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“Começa a jornada, a sorte foi lançada
E não há mais como fugir

Agarre os imprevistos
Se livre dos vícios que te impedem de partir

A insegurança é comum
Às vezes custa caro acreditar

Mas basta entender:
Do sacrifício nasce o triunfo

Agora é só contigo
Já não há inimigos pra te acorrentar aqui

Um homem livre nasce
O herói de mil faces diz: Agora é só agir

Estar vivo é sangrar
Enfrente os desafios

Eis o seu momento de brigar!

Persistência, desobediência
Sangue nos olhos, sede de vitória

Liberdade, irmandade
Insubmissão, pra nunca se entregar!”

Jimmy & Rats - Pra nunca se entregar
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Resumo

O mercado de carbono visa a geração e a comercialização de créditos de carbono a partir de
projetos de reflorestamento ou de conservação de ecossistemas, objetivando reduzir as
emissões globais de gases de efeito estufa. Contudo, essa prática acumula controvérsias, como
a redução de conjecturas complexas a meras unidades monetárias de carbono, resultando na
mercantilização dos ecossistemas e na desconsideração de componentes socioambientais.
Apesar disso, projetos são voluntariamente implementados e planejados por empresas em
muitos ecossistemas brasileiros, incluindo manguezais, que, por acumularem grande
quantidade de carbono, são vistos como ambientes promissores para esse mercado. Nesse
cenário, o jornalismo tem um papel importante na informação do público e ampliação do
debate sobre o tema, podendo influenciar decisões políticas a seu respeito. Sendo assim, o
objetivo desta pesquisa foi compreender como o mercado de carbono e sua relação com os
manguezais foram comunicados no jornalismo, entre maio de 2022 e novembro de 2023,
observando aspectos econômicos, políticos e socioambientais. Foram analisadas publicações
de veículos especializados em temas ambientais (O Eco), sociais (Brasil de Fato) e
econômicos (Valor Econômico) e em um jornal generalista (Folha de S.Paulo). Os textos
foram analisados sob as perspectivas da Análise de Conteúdo, utilizando a leitura extensiva e
procedimentos computacionais em linguagem R, como a contagem de termos e análises
baseadas na coocorrência deles. Explorou-se como os textos abordaram a apresentação do
conceito de mercado de carbono, a presença do mercado na arena política, sua interseção com
as esferas da sustentabilidade e o conteúdo sobre o tema. O Valor Econômico e a Folha de
S.Paulo representaram quase 90% das publicações e, no geral, a abordagem desses veículos
apresentou questões ambientais de forma reducionista, frequentemente utilizadas como
justificativa para preconizar atributos econômicos e para dar centralidade à commodity
carbono. Em contraste, o Brasil de Fato publicou os textos que mais problematizaram as
práticas do mercado de carbono, assim como os textos de O Eco, ainda que, neste caso, de
forma menos acentuada. Um segundo conjunto de análises foi responsável por, inicialmente,
contabilizar os ambientes com os quais o mercado de carbono foi relacionado, com destaque
para os manguezais. Esse levantamento revelou um predomínio do bioma amazônico e criou
um parâmetro quantitativo para os manguezais, que representaram 0,5% das relações,
observadas em quatro textos distintos. Esses textos foram individualmente explorados. O
primeiro texto, publicado em O Eco, problemáticas socioambientais na relação entre o
mercado de carbono e os manguezais foram evidentes. Em textos publicados no Valor
Econômico (2) e na Folha de S.Paulo (1), observou-se uma inserção secundária e descritiva
dos manguezais. No geral, questões ambientais apresentaram posicionamentos periféricos na
cobertura do mercado de carbono, perpetuando uma lógica reducionista e centrada em
aspectos financeiros. A partir disso, é necessário refletir sobre o papel que o jornalismo
apresenta frente às supostas soluções das mudanças climáticas. Uma comunicação
responsável deve considerar a complexidade e a sensibilidade dos ecossistemas afetados, bem
como a sociobiodiversidade a eles associada, sem que as agendas financeiras ditem a
narrativa.

Palavras-chave: Sustentabilidade. Jornalismo. Enquadramento. Análise de Conteúdo.



Abstract

The carbon market focuses on generating and trading carbon credits through projects
involving ecosystem reforestation or conservation, to reduce global greenhouse gas emissions.
However, this practice is surrounded by controversies, such as the reduction of complex
conjectures to mere monetary units of carbon, which leads to the commodification of
ecosystems and the disregard for essential socio-environmental components. Despite these
concerns, projects are voluntarily implemented and planned by companies across many
Brazilian ecosystems, including mangroves, which are considered promising for the carbon
market due to their significant carbon storage capacity. In this context, journalism plays an
important role in informing the public and expanding the debate on the topic, potentially
influencing political decisions. Thus, this research aimed to comprehend how the carbon
market and its relationship with mangroves were communicated in journalism from May 2022
to November 2023, focusing on economic, political, and socio-environmental aspects.
Publications were analyzed from specialized outlets on environmental issues (O Eco), social
matters (Brasil de Fato), and economic topics (Valor Econômico), as well as a general
newspaper (Folha de S.Paulo). The texts were explored from the Content Analysis
perspective, through extensive reading and computational techniques in R language, such as
term counting and co-occurrence analyses. The research explored how the texts addressed the
concept of the carbon market, its presence in the political arena, its intersection with
sustainability issues, and the content about the topic. Valor Econômico and Folha de S.Paulo
accounted for nearly 90% of the publications, and overall, their approach presented
environmental issues in a reductionist manner, often using them to justify and promote
economic attributes and emphasize carbon as a commodity. In contrast, Brasil de Fato
published the most critical content of the carbon market, alongside those from O Eco,
although in this case, to a lesser extent. A second set of analyses focused on identifying the
environments associated with the carbon market, with an emphasis on mangroves. This
survey revealed a predominance of the Amazon biome and established a quantitative
parameter for mangroves, which represented 0.5% of the relationships observed in four
distinct texts. These texts were examined individually. The first text, from O Eco, clearly
highlighted socio-environmental issues related to carbon market initiatives in mangrove
ecosystems. In contrast, texts from Valor Econômico (2) and Folha de S.Paulo (1), showed a
secondary and descriptive insertion of mangroves. Overall, environmental issues were often
marginalized in the coverage of the carbon market, reinforcing a reductionist and financially
focused perspective. Therefore, it is necessary to reflect on journalism’s role concerning
claimed solutions to climate change. Responsible communication must consider the
complexity and sensitivity of the affected ecosystems, as well as the sociobiodiversity
associated with them, without allowing financial agendas to shape the narrative.

Key-words: Sustainability. Journalism. Framing. Content Analysis.
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Apresentação

O interesse por explorar o ambiente jornalístico por meio da pesquisa começou

durante a Pandemia de covid-19, em 2020. Atuando em um projeto pessoal de divulgação

científica sobre biologia marinha e impactos ambientais, eu me deparava frequentemente com

manchetes expondo números espantosos de desmatamento e incêndios em diferentes biomas

brasileiros. Formado na área de Ciências Biológicas, era muito claro que aqueles números não

mostravam a complexidade dos eventos, mas poucos eram os textos que exploravam aqueles

índices mais a fundo. Eu olhava para as reportagens e pensava “Não é só isso. Tem muitas

questões envolvidas em todos esses impactos”. A partir dessas instigações, surgiu a ideia do

meu primeiro projeto de pesquisa na área de comunicação, submetido ao Programa de

Pós-Graduação em Divulgação Científica e Cultural (PPG-DCC).

A idealização do projeto teve influência direta de uma publicação daquele ano

chamada “Cobertura ambiental durante a pandemia no Brasil e em Portugal: explorando crises

e (des)conexões”, com autoria de Eloisa Beling Loose e Alice Dutra Balbé. Ao longo do

trabalho, as pesquisadoras exploraram como diferentes crises – interconectadas – eram

comunicadas ao público pela mídia. Além disso, a leitura do livro “Pandemia e Agronegócio:

doenças infecciosas, capitalismo e ciência”, reforçou a noção de que o desmatamento e outros

impactos ambientais não deveriam ser reduzidos a números. Esses impactos envolviam

políticas de uso da terra; práticas econômicas do capitalismo; o modo de produzir ciência,

alimentos e commodities; e tantas outras coisas. Decidi, então, investigar e explorar os

motivos por trás daquele tipo de abordagem e mapear como o desmatamento dialogava, na

mídia, com as crises sanitária, ambiental, política e hídrica que se acentuaram no Brasil

naquele período.

Contudo, o direcionamento do projeto sofreu alterações durante o processo

seletivo do Mestrado. Durante minha entrevista do processo seletivo, fui questionado sobre a

possibilidade de modificar o recorte de análise, direcionando-o para o ecossistema dos

manguezais. Recordo-me de ter respondido algo próximo de: “Bem, venho de uma formação

na Biologia Marinha. Voltar a estudar os manguezais seria como voltar para casa”. Assim, a

proposta alinhava-se à minha formação e o estudo dos manguezais pareceu uma espécie de

retorno às origens acadêmicas.

No contexto da nova proposta de pesquisa, o mercado de carbono me foi

apresentado como um mecanismo mercadológico central na política climática global e

aplicável aos manguezais. Ao explorar os fundamentos e mecanismos do mercado de carbono,

descobri diversas problemáticas em sua implementação, aumentando meu interesse em me
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aprofundar na presença do tema na mídia, de maneira semelhante àquela como a

comunicação do desmatamento havia me intrigado no início da jornada.

No decorrer da minha formação, uma ferramenta importante consolidou-se como

guia em minhas pesquisas: a linguagem R de programação. Durante a graduação, essa

linguagem me auxiliou nas etapas de organização, análise e visualização de dados de duas

monografias: a primeira, sobre o uso de área por indivíduos de golfinhos costeiros; e a

segunda, sobre a ocorrência de soldadinhos – pequenos insetos parentes das cigarras – no

estado de São Paulo.

Todo esse processo foi bastante significativo para minha formação e aprendizado

sobre a linguagem R e suas diversas funcionalidades. Assim, ela tem sido um recurso valioso

e um denominador comum nas pesquisas que realizei, permitindo explorar aspectos do mundo

que me despertam a curiosidade, mesmo com mudanças de área bastante acentuadas, como a

vinda da Biologia para os campos da Comunicação.

Durante o mestrado, fui apresentado ao software IRaMuTeQ, que foi aplicado no

desenvolvimento de um trabalho intitulado “Quem fala de manguezal? Levantamento de

dados nos jornais Folha de S.Paulo e Brasil de Fato” (apresentado: Stariolo et al., 2022; e

publicado: Stariolo et al., 2023). No entanto, no decorrer da minha trajetória, aprofundei-me

nas aplicações da linguagem R para análises textuais: além de seguir trabalhando diretamente

com ela, realizei alguns cursos, dentre os quais eu destaco o “Análises de textos com R”,

ministrado na Faculdade de Ciências e Letras do campus de Araraquara da Unesp.

Sendo assim, com contato crescente com a linguagem, ela passou a ser

incorporada mais diretamente nas pesquisas: outro trabalho, intitulado “Mercado de carbono é

a solução para a crise socioambiental? Relações e questões sobre a temática levantadas pelo

jornal ((o))eco” (Stefanuto; Stariolo; Lima, 2023) foi realizado totalmente com auxílio dela.

Além dos trabalhos mencionados, também tive a oportunidade de ministrar

palestras, aulas e oficinas relacionadas à divulgação científica e aos manguezais. Entre essas

experiências, destaco a apresentação “Divulgação Científica e Ecossistemas Aquáticos”,

como parte da oficina “Arte & Ciência: Representações, Ecossistemas e Segurança Alimentar

dos Povos das Águas” e um seminário a respeito da comunicação de manguezais, ambos

ministrados na Universidade Federal de Sergipe; e a aula “Foundations of Science

Communication”, ministrada durante uma disciplina oferecida na Dalhousie University, no

Canadá.

Também destaco a relevância de ter atuado como Coordenador Geral do 9º

Encontro de Divulgação de Ciência e Cultura. O evento possuía a temática “(Re)ocupar e
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(re)existir” e, junto à comissão organizadora, trouxemos o evento de volta à sua forma

presencial, (re)ocupando os espaços da universidade após dois anos de realização

complemente remota. Na apresentação da edição do evento, nós dizíamos: “Chegamos para

integrar e entrelaçar, de forma inter e multidisciplinar, os olhares sobre Ciência,

Comunicação, Artes e Cultura.”.

Assim, as experiências vividas durante o mestrado colaboraram para minha

formação enquanto um pesquisador multi e transdisciplinar, envolvendo questões da biologia

marinha, das ciências sociais, das artes e de outras formas de comunicação. Nesse sentido,

enfrentei dificuldades de aprendizado do campo da comunicação, que ainda é bastante novo

para mim. No entanto, pude contar com o imenso apoio de colegas de trabalho ao longo do

caminho. Portanto, embora o mestrado tenha sido um trabalho solitário em muitas etapas de

elaboração da dissertação, também foi um caminho de grandes colaborações, responsáveis por

enriquecer minha formação de diferentes formas.

Sendo assim, concatenando as experiências adquiridas e a curiosidade de explorar

o ambiente jornalístico e as colaborações com que pude contar, posso afirmar que o trabalho

apresentado neste documento é uma realização bastante importante para mim. As explorações

aqui apresentadas ampliaram meu campo de visão e permitiram, concomitantemente, atender

a algumas curiosidades do início da pesquisa e levantar novas questões. Assim, convido você

a explorar os fundamentos da pesquisa e a acompanhar seu desenvolvimento e seus resultados

sobre a comunicação do mercado de carbono na mídia brasileira e a forma com que ele

dialoga com os manguezais.
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Introdução

As mudanças climáticas são reconhecidas pelo Painel Intergovernamental de

Mudanças Climáticas (IPCC) e caracterizadas por alterações persistentes nas propriedades

climáticas ao longo do tempo. Como consequência dessas mudanças, diversos eventos

climáticos extremos têm se tornado mais frequentes e intensos nas últimas décadas,

principalmente devido a emissões antropogênicas de gases de efeito estufa, como o dióxido de

carbono (CO2; Christidis; Stott, 2021; IPCC, 2021, 2023).

O dióxido de carbono, por sua vez, é naturalmente absorvido e sequestrado pelos

ecossistemas por meio de processos como a fotossíntese, que permite o crescimento dos

vegetais e acúmulo de carbono nos organismos (Fatichi; Lozinger; Körner, 2014); e

sedimentação, que permite armazenar o carbono, na forma de matéria orgânica, em camadas

do solo abaixo da superfície (processo documentado por: Donato, 2011; Alongi, 2014; Rovai

et al., 2022). Por conta desses e outros processos, os ecossistemas são considerados grandes

aliados no combate às mudanças climáticas (Phillips; Brienen, 2017; West; Börner; Fearnside,

2019). Ao mesmo tempo, a deterioração desses ambientes, de suas funções e biodiversidade

podem torná-los emissores de gases do efeito estufa (Harris et al., 2021; Gatti et al., 2021) e,

portanto, a manutenção da saúde dos ecossistemas é absolutamente necessária para lidar com

as mudanças climáticas.

Concebido na década de 1960, o mercado de carbono visa reduzir as emissões de

gases do efeito estufa por meio de iniciativas capitalistas: ele é um mecanismo capaz de

transformar o carbono incorporado naturalmente pelos ecossistemas em uma commodity - os

créditos de carbono (Lovell, 2014a; Bridge et al., 2020). Cada crédito equivale a uma

tonelada métrica de CO2 e sua mercantilização permite que empresas ou países que

excederam suas metas de emissão de CO2 comprem créditos daqueles que tenham emitido

abaixo das metas estabelecidas (Juras, 2012; Mack et al., 2015). Atualmente, o mercado de

carbono é dividido entre o voluntário e o regulamentado. No primeiro caso, as metas de

redução de emissões são definidas pelas próprias empresas e os preços dos créditos são

determinados em acordos entre as partes envolvidas nas transações, normalmente com o

objetivo de melhorar sua imagem pública (Mack et al., 2015; van der Gaast; Sikkema; Vohrer,

2018). Já em mercados de carbono regulamentados, o preço dos créditos são definidos dentro

do mercado internacional de carbono e as metas de redução fazem parte, também, de

regulamentações globais e são mediados pelos Estados (Juras, 2012; Mack et al., 2015).

Desde sua concepção, o mercado expandiu-se de maneira internacional,

principalmente por medidas tomadas no Protocolo de Quioto, em 2005, e no Acordo de Paris,



18

em 2015 (Müller, 2018; Oliveira, 2022). Hoje, ele desempenha um papel central na política

climática global e é recomendado por organizações como o IPCC e o Banco Mundial (Lovell,

2014b; Oliveira, 2022) para ser implementado como ferramenta de combate às mudanças

climáticas. Nesse sentido, o mercado de carbono é progressivamente adotado por diversos

países, como Estados Unidos e China (Calel, 2013); e também é visto como ferramenta

econômica crucial para países como Indonésia, República Democrática do Congo e Brasil,

detentores de grandes florestas tropicais e seus reservatórios de carbono (Greenfield, 2022).

No Brasil, que é signatário do Acordo de Paris desde 2016, a chegada desse

mercado é mais recente: são desenvolvidos uma série de projetos dentro do mercado de

carbono voluntário envolvendo ecossistemas dentro do território nacional (West et al., 2020).

Contudo, sua regulamentação ainda não foi concretizada pelo governo brasileiro. A esse

respeito, tramitam uma série de projetos nas esferas legislativas do país: em 2009, foi

aprovada a Lei nº 12.187, que institui o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões. Mais

recentemente, o país promulgou o Decreto Federal 11.075, responsável por instituir o Sistema

Nacional de Redução de Emissões de Gases do Efeito Estufa (SINARE), propondo o

comércio de créditos de carbono como forma de reduzir emissões de gases de efeito estufa no

Brasil. Além disso, em outubro de 2023, o Senado Federal aprovou o Projeto de Lei

412/2022, que propõe atualizar a Lei 12.187/2009, mencionada acima e criar outras

normativas.

Tanto em projetos voluntários quanto em possíveis projetos regulamentados, é

possível que a geração de créditos de carbono se utilize dos ecossistemas brasileiros, através

de sua conservação ou recuperação. Dentro desse cenário, os manguezais têm recebido

atenção. Esses ecossistemas estão localizados na transição entre ambientes marinhos e

terrestres e são distribuídos em grande parte da costa brasileira, de norte a sul (ICMBio,

2018). Globalmente, os manguezais são reconhecidos por sua grande capacidade de captura e

armazenamento de carbono (Donato et al., 2011; Alongi, 2014) e podem, por conta disso, se

tornar importantes investimentos dentro do mercado de carbono, se bem conservados (Rovai

et al., 2022; Jakovac et al., 2020).

Presentes em quase toda a costa brasileira, os manguezais sofrem diversos

impactos ao longo de sua distribuição. De modo geral, esses impactos tendem a ser mais

intensos em regiões densamente povoadas (Diegues, 1999), como os arredores da Baixada

Santista (Moschetto; Ribeiro; Freitas, 2021) ou o entorno das capitais da região nordeste do

país (Lacerda et al., 2021). Além disso, em diversas regiões de sua distribuição brasileira, os

manguezais carecem de medidas de conservação e recuperação eficazes (Ferreira; Lacerda,
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2016; Pelage et al., 2019). Nesse sentido, o mercado de carbono é apresentado como uma

possível forma de financiamento de projetos de restauração para que os ecossistemas possam

armazenar mais carbono e, com isso, gerar créditos dentro do mercado. No entanto, também

aponta-se que as áreas degradadas, por terem baixo potencial de captura de carbono e alto

risco de impactos, também são pouco atrativas para o mercado de carbono por sua menor

possibilidade de lucro (Jakovac et al., 2020).

No entanto, enquanto grande parte dos manguezais da costa brasileira estão

altamente impactados, a região norte do país, na costa amazônica, detém o maior contínuo de

manguezais em todo o mundo e abriga áreas conservadas desse ecossistema (Souza Filho,

2005), capazes de acumular grandes quantidades de carbono (Adame et al., 2021). Assim, os

manguezais amazônicos têm mostrado grande potencial dentro do mercado de carbono,

conforme sugerem diversos estudos (e.g. Rodríguez et al., 2019; Jakovac et al., 2020;

Bernardino et al., 2024). Por meio da manutenção de parcelas já conservadas desses

ecossistemas, uma vez que estas já desempenham suas funções de captura e armazenamento

de carbono, espera-se que o mercado possa funcionar como uma barreira extra de proteção.

Apesar do potencial econômico, a implementação de projetos de mercado de

carbono em áreas de manguezal pode ser bastante complexo. Grande parte dos manguezais

estão contidos em unidades de conservação, frequentemente Reservas Extrativistas, que

normalmente abrigam uma série de comunidades tradicionais, extrativistas, quilombolas e

indígenas que apresentam íntima relação com os manguezais (ICMBIO, 2018; Silva, 2019).

Dessa forma, a implementação de mercados de carbono nessas áreas envolve processos

socioambientais complexos na relação com os territórios em que serão implementados.

Todas essas iniciativas envolvem movimentações políticas, econômicas,

ambientais e sociais de grande relevância e impacto para a forma como as interações com os

ecossistemas se desenvolvem. Esses fatores, junto à atualidade dos fatos no Brasil, constituem

fortes critérios de noticiabilidade e criam um terreno fértil para a cobertura midiática

(Traquina, 2005). Por meio da cobertura, por sua vez, o jornalismo desempenha um papel

fundamental no processo de informar a sociedade (Traquina, 2005). Dessa forma, como parte

componente da mídia, o jornalismo tem o potencial de moldar os imaginários populares sobre

diferentes temas (Caldas, 2011) e, por conta disso, engajar a população e interferir em

processos políticos a respeito desses temas (Castells, 2018).

Por essas razões, os jornais têm o compromisso de veicular informações bem

fundamentadas e consideradas relevantes a seus públicos leitores (Bueno, 2007). Contudo, os

produtos jornalísticos sofrem influências de diversos fatores que impactam o conteúdo
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publicado, conforme reconhecido por Odriozola-Chéné e colaboradores (2020), e sobre os

quais Moraes (2022) discorre ao explorar as diferentes formas de composição de uma pauta

jornalística. Essas interferências fazem com que as narrativas assumam diferentes

direcionamentos e enquadramentos ao longo do processo de construção da pauta (Traquina,

2005). O conteúdo resultante dessa gama de processos constitui, portanto, um importante

material de exploração, permitindo o entendimento da comunicação do mercado de carbono e

de suas relações com os manguezais no Brasil.

Dessa maneira, este trabalho objetivou compreender como o mercado de carbono

foi abordado no jornalismo brasileiro, assim como a relação dessa prática com os manguezais.

Conforme será apresentado ao longo da pesquisa, a exploração desses temas se insere em

contextos pouco explorados no campo acadêmico e de grande relevância no contexto de

mudanças climáticas que vivemos. Para que os temas explorados ao longo desta pesquisa,

bem como a relação entre eles, possam ser mais amplamente compreendidos, as próximas

páginas são dedicadas a um aprofundamento desses tópicos. Após essa imersão mais

detalhada, será possível apreender os objetivos e as análises de cada um dos capítulos mais

profundamente e, assim, obter uma melhor compreensão do trabalho como um todo.

Funcionamento e controvérsias do mercado de carbono

O mercado de carbono é entendido como uma estratégia econômica que busca

atuar no enfrentamento das mudanças climáticas reduzindo as emissões de gases do efeito

estufa por meio de mecanismos capitalistas. A forma central de funcionamento desse mercado

se baseia em transformar o carbono em uma commodity - os créditos de carbono - e permitir

que ela circule dentro de um mercado específico (Bridge et al., 2020) e, a partir disso,

presume-se que ele possa compensar as emissões antropogênicas de gases do efeito estufa

(Lovell, 2014a; van der Gaast; Sikkema; Vohrer, 2018). Nesse processo, contudo, o mercado

de carbono centraliza-se em questões financeiras majoritariamente privadas e na

commodificação do carbono (Bridge et al., 2020), tratando os demais fatores do mercado

como externalidades públicas (Lohmann, 2012).

Por isso, esse mercado é alvo de críticas. Ao basear-se em uma ótica

desenvolvimentista, utilitarista e colonialista dos ecossistemas e seus componentes, perpetua a

lógica responsável por degradá-los historicamente (Lohmann, 2012). Sob um ponto de vista

marxista, Böhm, Misoczky e Moog (2012) apontam que, dentro do processo capitalista no

qual o mercado de carbono se respalda, ele é apenas uma outra ferramenta de mercado, cujo

objetivo é expandir continuamente as oportunidades de acumulação de capital. Isso agrava



21

desigualdades, subsidia atividades prejudiciais ao meio ambiente e, sob a prerrogativa de

trazer benefícios climáticos, gera uma série de outras externalidades negativas. Nesse sentido,

Lohmann argumenta que o mercado de carbono - assim como outras estratégias de mercado

baseadas na mesma lógica - se apoia em atributos racistas e neoliberais, desconsiderando

outros conhecimentos (e.g. indígenas e quilombolas) que, dentro da lógica de mercado, são

vistos como ignorantes que precisam ser alcançados e que precisam ser civilizados e

doutrinados pelo desenvolvimento ocidental (Lohman, 2005, 2008).

Nesse sentido, um levantamento realizado pela ONG inglesa, Social Carbon

Foundation aponta que, em grande parte dos projetos de mercado de carbono que envolvem

reflorestamento, são utilizadas espécies exóticas e uma baixa diversidade de espécies nativas,

normalmente com fins madeireiros e comerciais (Social Carbon, 2023; divulgado pela Folha

de S.Paulo: Maes, 2024). Do ponto de vista ecológico dos ecossistemas, a biodiversidade é

um componente fundamental para sua perpetuação, funcionalidade e provisão de serviços

(Oguh et al., 2021). Dessa forma, no panorama geral, diminuir a biodiversidade de um

ecossistema, com a prerrogativa de preservá-lo para geração de créditos de carbono, torna-se

mais prejudicial do que benéfico.

Somado a esse fato, a utilização de terras públicas para geração de créditos de

carbono privados é permeada por diversas polêmicas. Conforme aponta um levantamento

realizado por uma empresa de advocacia e divulgado pelo O Joio e o Trigo1, “determinados

atores ou agentes do mercado atuam sob um padrão, sem observância dos direitos e garantias

territoriais de povos, comunidades tradicionais e de áreas públicas” (Hernandez Lerner &

Miranda Advocacia, 2024, p. 61). Sendo assim, além de se utilizarem de terras públicas para

geração de capital privado, as empresas envolvidas nos projetos de carbono desrespeitam

comunidades inteiras que habitam esses territórios - como Unidades de Conservação e Terras

Indígenas. Esses territórios, sob a tutela de comunidades tradicionais, apresentam as menores

taxas de desmatamento do país (Ding et al., 2016; MapBiomas, 2023), então observa-se,

simultaneamente, o desrespeito às comunidades e um desserviço à conservação.

Essa abordagem mercadológica, por sua vez, leva, frequentemente, a eventos de

assédio contra essas comunidades (Neto, 2022; Terra de Direitos, 2022a). Por fim, unindo a

desconsideração de componentes diversos da sociobiodiversidade, a prática torna-se

prejudicial para a conservação dos ecossistemas a longo prazo e permite questionar se um

1 MERLINO, Tatiana. Mercado de carbono: saída para a crise climática ou licença para poluir? O Joio e O
Trigo, São Paulo, 2024. Disponível em: https://ojoioeotrigo.com.br/2024/01/mercado-de-carbono/

https://ojoioeotrigo.com.br/2024/01/mercado-de-carbono/
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mercado que se propõe a reduzir as emissões de gases do efeito estufa está, de fato,

cumprindo com suas próprias finalidades. Em reportagem especial para O Joio e o Trigo2,

uma das fontes pontua que:
“o problema não está só nos meios. Ela contesta a própria eficiência da política de
comercialização para o objetivo de preservação da floresta. “O mercado vende
créditos sobre áreas que normalmente já seriam preservadas para quem avança no
desmatamento em outras frentes poder continuar destruindo a floresta e causando
outros danos ambientais”, acredita. Ela aponta ainda uma estigmatização dos povos
tradicionais e originários. “É uma política que impõe a responsabilidade sobre a
preservação para quem faz um uso sustentável da floresta e acaba por inibir as
retiradas normais de madeira desses povos para suas necessidades ou a criação de
pequenos roçados”, diz.
Por isso, o relatório destaca que os projetos são marcados pelo “racismo ambiental”,
pois “os efeitos danosos dos projetos de investimento recaem de forma
desproporcional sobre populações negras e não brancas localizadas na fronteira de
expansão do extrativismo ou, como nesse caso, responsabilizadas pelo
desmatamento e pela mudança climática. Aliás, são projetos realizados nesses
territórios em decorrência do racismo estrutural” (Fuhrmann, 2024).

Por fim, ao mesmo tempo em que o mercado de carbono se concentra

exclusivamente no carbono dos ecossistemas (Lovell, 2014a; Bridge et al., 2020), estudos

apontam que ele é limitado em seus impactos na redução de suas emissões, tanto por

questões de fraude, como por não alcançar as estimativas esperadas de compensação (Green,

2021; Guizar-Coutiño et al., 2022; West et al., 2023). Outras evidências indicam, também,

que as metodologias empregadas para a mensuração do carbono são ineficientes e pouco

acuradas, devido à complexidade dos fluxos ecossistêmicos (van der Gaast; Sikkema; Vohrer,

2018; Gifford, 2020). Outras investigações, ainda, mostram falhas na contabilização dos

créditos, revelando que aqueles comercializados por alguns projetos são meramente

especulativos e, portanto, não oferecem compensação real das emissões (West et al., 2023).

Dessa forma, ao considerarmos os pilares da sustentabilidade como sendo a

relação harmoniosa entre uma dada atividade e os domínios ambiental, social e econômico

(Purvis; Mao; Robinson, 2019), as problemáticas levantadas a respeito do mercado de

carbono nessas três esferas sugerem uma prática distante da sustentabilidade.

Se a(pro)fundando nos manguezais

Manguezais são ecossistemas costeiros situados na transição entre os ambientes

marinhos e terrestres (Vannucci, 2002) e que, por esta razão, apresentam dinâmicas muito

singulares e sensíveis a perturbações ambientais (Friess et al., 2020). Em decorrência dessas

2 FUHRMANN, Leonardo. Projetos de carbono acirram conflitos de terra em territórios tradicionais, O
Joio e O Trigo, São Paulo, 2024. Disponível em: https://ojoioeotrigo.com.br/2024/03/projetos-de-carbono/.

https://ojoioeotrigo.com.br/2024/03/projetos-de-carbono/
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dinâmicas, esses ambientes são capazes de inigualáveis funções ecológicas, que podem

oferecer diversos serviços para populações humanas, em escalas global e local, chamadas de

serviços ecossistêmicos3 (Mitra et al., 2020; Friess et al., 2020).

Globalmente, os manguezais são grandes aliados no combate às mudanças

climáticas, especialmente por meio da captura e armazenamento de carbono através de

processos de fotossíntese e sedimentação, conforme evidenciam diversos trabalhos (e.g.

Donato et al., 2011; Alongi, 2014; Hamilton; Friess, 2018; Rovai et al., 2022). Por serem

ecossistemas costeiros/marinhos, o carbono armazenado pelos manguezais, é chamado de

‘carbono azul’, em contraposição ao chamado ‘carbono verde’ armazenado por ecossistemas

inteiramente terrestres. Essa capacidade de armazenamento de um dos principais gases do

efeito estufa é essencial, principalmente em um contexto no qual os efeitos das mudanças

climáticas vêm sendo intensificados como consequência às emissões antrópicas de gases do

efeito estufa, como o gás carbônico (CO2; Christidis; Stott, 2021; IPCC, 2021, 2023).

Em escala local, as florestas de mangue também colaboram no balanço sedimentar

da região costeira (Furokawa; Wolanski, 1996; Sidik; Friess, 2021), auxiliando em seu

equilíbrio. Além disso, atuam, também, como berçários para diversos organismos, fornecendo

alimento para outras espécies, inclusive aquelas que são alvo da pesca e da coleta (Whitfield,

2017; Lefcheck et al., 2019). Dessa maneira, pescadores, coletores e diversas populações

tradicionais, possuem grandes vínculos culturais, identitários e de subsistência com esses

territórios (Zu Ermgassen et al., 2020) e são importantes responsáveis pela persistência e

conservação dos ecossistemas com os quais eles têm sua vida relacionada (Gnansounou et al.,

2024), colaborando para a manutenção do bom funcionamento desses espaços.

Apesar de sua relevância em diversas escalas, os manguezais vêm perdendo

cobertura a nível global de maneira contínua (Hamilton; Casey, 2016; Friess et al., 2019;

2024), mesmo que em ritmos menores do que no passado (Valiela; Bowen; York, 2001). Em

um contexto global, o Brasil, detentor da segunda maior área de manguezais do mundo

(ICMBio, 2018) é considerado um dos hotsposts de perda de áreas de manguezais (Valiela;

Bowen; York, 2001; Bryan-Brown et al., 2020). As principais causas da degradação e perda

de manguezais no Brasil são as expansões urbana, portuária, rodoviária e industrial; a

implantação de áreas agrícolas e aquícolas; e a poluição decorrentes dessas atividades

3 A Convenção de Diversidade Biológica descreve os serviços ecossistêmicos como benefícios diretos
ou indiretos aproveitados pelo ser humano a partir de processos naturais e funções ecossistêmicas
desempenhadas pelos ecossistemas.
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(Diegues; 1999; Lacerda et al., 2021; Moschetto; Ribeiro; Freitas, 2021). Ou seja, grande

parte dos impactos dos manguezais são resultantes de atividades mercadológicas e processos

para atendê-las.

Além disso, a destruição desses ambientes pode causar emissões massivas de

carbono para atmosfera uma vez que, com o ecossistema degradado, há menor capacidade de

manter o carbono estocado. Isso faz com que os manguezais passem de grandes aliados,

quando preservados, para uma bomba de carbono, se destruídos (Hamilton; Friess, 2018;

Sharma et al., 2020). Nesse contexto, Sharma e colaboradores (2020) apontam que a melhor

forma de manter os estoques de carbono desses ecossistemas é evitando o desmatamento, uma

vez que áreas de manguezais reflorestadas podem levar até 30 anos para voltar a ser efetivas

na captura e armazenamento de carbono. Esse fato evidencia a relevância de buscar maneiras

de reduzir os impactos antrópicos, ainda bastante presentes, sobre os manguezais.

Relevância e atuação do jornalismo

Há uma grande diversidade de veículos jornalísticos atuantes no Brasil, com

diferentes formas de atuação e características editoriais. Dentro dessa diversidade, no entanto,

Albuquerque (2012) aponta que os jornais brasileiros são majoritariamente privados,

pertencentes a grupos familiares e voltados às elites urbanas - é possível citar os grupos Globo

e Folha, por exemplo. Concomitantemente, existem uma série de veículos alternativos e

emergentes, dentre os quais alguns são discutidos e analisados por Sarmento (2019). Esses

veículos, segundo a autora, tendem a apresentar abordagens que se opõem ao jornalismo

tradicional e são, também, alvo de um menor esforço de pesquisa do que os veículos

dominantes (Sarmento, 2019).

A distinção entre esses dois grandes grupos de veículos pode ser explorada a

partir dos conceitos de jornalismos hegemônico e não hegemônico, sobre os quais Loose

(2024) discorre extensivamente em seu livro “Jornalismos e crise climática: um estudo sobre

o sul global sobre os vínculos do jornalismo com a colonialidade”.

A autora aponta que o jornalismo hegemônico “representa a referência no campo

jornalístico, seja por sua herança social, conquistada desde seu surgimento, seja pelo prestígio

que consegue sustentar em razão dos capitais já adquiridos” (Loose, 2024, p. 44). Nesse

sentido, o histórico de atuação do jornal, os capitais angariados e o prestígio alcançado,

permitem certa estabilidade aos veículos, que tendem a perpetuar a lógica de jornalismo que

permitiu sua consolidação.
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Em contraposição, a autora afirma que “o jornalismo não hegemônico abrange

uma ideia ampla que remete às produções de meios que não são considerados de referência ou

não dominam o mercado, debruçando-se sobre temas e abordagens menosprezadas ou

silenciadas pela imprensa tradicional” (Loose, 2024, p. 49). Porém, da mesma maneira que

podem atuar na resistência às lógicas dominantes do jornalismo, veículos não hegemônicos

também tendem a atuar dentro dela em alguns aspectos, buscando prestígio no mercado

jornalístico.

Dessa forma, ainda que partindo de diferentes perspectivas de atuação, o

jornalismo possui alguns compromissos e pilares, como, por exemplo, comunicar assuntos

considerados de interesse público, de maneira a propiciar a democratização do conhecimento

e a ampliação do debate, mesmo que isso possa estar em discordância com interesses

econômicos (Bueno, 2007; Loose, 2024). Esses compromissos são altamente relevantes à sua

prática, pois seus produtos, que têm um caráter primordialmente informacional (Traquina,

2005), podem alcançar um grande público e, assim, influenciar e moldar os imaginários

populares (Caldas, 2011). Isto, por sua vez, pode gerar impactos em processos políticos (Ejaz;

Najan, 2023; Loose, 2024), assim como engajar a sociedade em causas específicas (Castells,

2018; Loose, 2024) ou desencorajar tais movimentações (Loose, 2019).

Essa influência foi associada, por McCombs e Shaw (1993), à teoria do

agenda-setting, segundo a qual a opinião pública pode ser regulada e direcionada pelas

perspectivas reproduzidas por veículos jornalísticos (Traquina, 2005; Wolf, 2006). Segundo

Barros (2017. p. 189), esse potencial do jornalismo dialoga, também, com as noções do

enquadramento das informações, uma vez que “grande parte do conhecimento e da

experiência vividos pelas audiências acerca de assuntos de relevância social, política,

econômica e cultural passa, necessariamente, pelo enquadramento das mídias, que se

tornaram fonte primordial de informação”.

Considerando a importância e o potencial que os produtos jornalísticos

possuem, é necessário compreender que eles também sofrem diversas influências durante sua

concepção. Traquina (2005, p.180), aponta, por exemplo, que “as notícias são o resultado de

um processo de produção, definido como a percepção, seleção e transformação de uma

matéria-prima (os acontecimentos) num produto (as notícias)”. Nesse processo, elas são

atravessadas por diversos fatores, como o viés ou contexto dos jornalistas envolvidos no

conteúdo publicado; os fatores mercadológicos relacionados a financiamento e/ou interesses

dos anunciantes; as parcerias realizadas entre veículos de comunicação; as fontes consultadas

para a construção do conteúdo; entre outros, reconhecidos por diversos trabalhos (e.g. Wolf,
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2006; Marchetti; Serra, 2020; Odriozola-Chéné et al., 2020; Rusdi; Rusdi, 2020) e explorados

extensivamente por Moraes (2022) conforme a autora, em seu livro “A pauta é uma arma de

combate: subjetividade, prática reflexiva e posicionamento para superar um jornalismo que

desumaniza”, discorre e faz questionamentos sobre as diferentes maneiras com que uma pauta

jornalística pode ser composta e atravessadas por subjetividades.

Somam-se aos fatores mencionados acima, as influências entre os veículos

jornalísticos e a sociedade em que eles estão inseridos, que ocorrem de forma mútua

(Odriozola-Chéné et al., 2020). Assim, torna-se necessário reconhecer a audiência como um

importante agente na comunicação produzida por veículos jornalísticos. Nesse sentido, Rusdi

e Rusdi (2020) apontam que:
“a audiência pode influenciar diretamente a construção das notícias produzidas pela
redação. As respostas da audiência podem agir como filtro que moldam as notícias
[...]. Mas, indiretamente, a audiência também pode ter outras influências, como
quando os jornalistas são orientados a apresentar aquilo que eles acreditam que a
audiência deseja, mesmo que essa estimativa, não esteja necessariamente alinhada
com os reais desejos da audiência.” (Rusdi; Rusdi, 2020, p. 543 - traduzido pelo
autor)

Esse trecho indica que os leitores possuem expectativas, subjetividades e opiniões

que buscam ver representadas nos conteúdos que consomem. Nesse sentido, Wolf (2006, pp.

36-41) aponta quatro principais fatores que interferem nos modos com que a audiência

percebe os conteúdos comunicados: o interesse em obter informações, que pode aumentar

conforme o leitor é exposto a um determinado assunto assunto; a exposição seletiva,

relacionada à preferência do público em acessar diferentes mídias; a percepção seletiva,

voltada para o grau de afinidade do leitor sobre o assunto ao qual é exposto; e, por fim, a

memorização seletiva, referente às informações que a audiência irá armazenar, muitas vezes

hierarquizando-as a partir de interesses pessoais.

Os jornais, por sua vez, podem seguir diferentes modelos, a depender dos

objetivos do seu corpo editorial e das influências que atravessam o processo de construção e

veiculação dos seus respectivos produtos. Nesse sentido, eles podem realizar a cobertura dos

assuntos de forma generalista ou especializada (Marchetti; Serra, 2020), buscando alcançar

diferentes audiências e atender a diferentes interesses do público. Veículos com abordagens

generalistas são descritos como aqueles que cobrem um amplo espectro de informações de

maneira bastante abrangente, sem direcionar o leitor para um único tema ou área de interesse

(Marchetti; Serra, 2020; Bueno, 2022). Os especializados, por sua vez, são descritos como

aqueles que tratam de uma gama mais restrita de temas - como economia ou meio ambiente -
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abordando-os, no entanto, de forma mais aprofundada e crítica (Dornelles; Grimberg, 2012;

Bueno, 2015; 2022).

Em diálogo com essas perspectivas, esses jornais podem realizar coberturas de

pautas com diferentes escalas geográficas. Veículos que realizam coberturas regionais e locais

tendem a abordar temas de interesse local e com maior riqueza de detalhes, permitindo

produções mais aprofundadas e em diálogo mais próximo com os contextos em que o veículo

está inserido (Aguiar, 2021). Esses fatores dialogam, com a escolha das fontes consultadas

para cada cobertura, que tendem a ser locais, e direcionadas a um público leitor mais restrito.

Por outro lado, jornais de atuação nacional ou internacional dialogam com

públicos mais amplos e heterogêneos, comunicando temas considerados de interesse geral,

como política nacional ou economia. Para atingir o maior público possível, esses veículos

adotam uma abordagem generalista e utilizam fontes especializadas, consideradas autoridades

nos temas abordados – o que Bueno (2007) aponta como o processo de ‘lattelização das

fontes’ – como cientistas e acadêmicos.

Sobre o processo de escolha das fontes, Bueno (2007) destaca que abordar a

temática ambiental a partir de perspectivas limitadas pode tornar o conteúdo enviesado. A

constante afirmação de veículos jornalísticos - principalmente hegemônicos - como agentes

neutros e imparciais também dialoga diretamente com o enviesamento, uma vez que, mesmo

dizendo-se buscar a imparcialidade, há sempre uma ideologia sendo comunicada (Bueno,

2007; Girardi; Loose; Camana, 2015). Nesse sentido, a escolha das fontes consultadas pelos

jornais também é um grande fator capaz de definir a forma como a narrativa é construída.

Assim, incorporar diferentes fontes permite a construção da comunicação com uma

pluralidade de perspectivas, visto que vivências e interesses pessoais têm impacto direto nas

narrativas criadas (Dornelles; Grimberg, 2012; Hall, 2016).

A gama de variáveis apontadas constituem grandes influências no processo de

construção da comunicação realizada pelos veículos jornalísticos e dialogam diretamente com

o conteúdo que eles produzem e que circulará entre diferentes esferas públicas. Assim, a

comunicação pode atuar de modo a reforçar, se abster ou criticar uma determinada perspectiva

ideológica a depender das variáveis descritas e como constrói o conteúdo que veicula.

Conceitos do Jornalismo Ambiental

As variáveis que moldam a construção dos produtos jornalísticos também estão

presentes no Jornalismo Ambiental, cujos conceitos são explorados extensivamente em

trabalhos de Wilson Bueno e Ilza Girardi. De maneira mais específica que o jornalismo como
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um todo, Bueno (2007, p. 34) trata como Jornalismo Ambiental aqueles produtos definidos

“tanto pelas matérias/colunas/editorias/cadernos sobre meio ambiente publicados na mídia de

massa (imprensa de informação geral ou especializada) como nos veículos ou espaços (de

produção jornalística) exclusivamente destinados ao meio ambiente”. Ao explorar também os

diferentes temas passíveis de abordagem por essa especialidade do jornalismo, o autor aponta:
“o desenvolvimento e a proteção da fauna e da flora; a diversidade biológica ou
biodiversidade; a poluição em suas várias formas (atmosférica, visual, sonora, etc.);
as mudanças climáticas; [...] a sociodiversidade, que prevê a relação do homem com
o seu entorno; [...] as comunidades biológicas (os biomas e sua preservação); [...] o
conhecimento e o saber das populações tradicionais” (Bueno, 2007, p. 35).

Com isso, é possível explorar a cobertura jornalística do mercado de carbono e

suas respectivas relações também a partir do Jornalismo Ambiental, uma vez que que várias

das questões apresentadas por Bueno (2007) também atravessam os debates sobre essa prática

de mercado. Complementarmente, essas temáticas são consideradas inter e multidisciplinares

e podem ser trabalhadas dentro de distintas editorias e veículos jornalísticos (Bueno, 2007).

Dentro desse amplo espectro de possibilidades temáticas, a abordagem do

Jornalismo Ambiental deve estar comprometida com os seguintes requisitos:
“apresentar uma visão sistêmica dos fatos; reconhecer a complexidade dos eventos
ambientais que não podem ser reduzidos e formatos simplistas; contemplar a
diversidade dos saberes e não ficar refém de fontes oficiais (que são importantes,
mas não são as únicas); defender a biodiversidade e a vida em sua plenitude, o que
significa deixar de ser imparcial; e assumir seu papel educativo, cidadão e
transformador” (Girardi; Loose; Camana, 2015. p. 377).

No mesmo sentido, Bueno (2007, p.35) aponta que deve ser mantida uma visão

sistêmica, em que “as pessoas, a natureza, o meio físico e biológico, a cultura e a sociedade

estão umbilicalmente conectadas”. A partir dessas visões, são postas, também, as funções

desempenhadas pelo Jornalismo Ambiental nas sociedades em que está inserido:
A função informativa preenche a necessidade que os cidadãos têm de estar em dia
com os principais temas que abrangem a questão ambiental, considerando o impacto
que determinadas posturas [...], processos [...] e modelos [...] tem sobre o meio
ambiente e, por extensão, sobre a sua qualidade de vida.
A função pedagógica diz respeito à explicitação das causas e soluções para os
problemas ambientais e à indicação de caminhos [...] para a superação dos
problemas ambientais.
A função política [...] tem a ver com a mobilização dos cidadãos para fazer frente
aos interesses que condicionam o agravamento da questão ambiental. (Bueno, 2007,
p. 35-36).

Cobertura de meio ambiente e temas correlatos

A cobertura de temas ambientais, contudo, nem sempre segue os preceitos do

Jornalismo Ambiental, podendo apresentar essas temáticas de outras formas (Girardi et al.,

2012; Loose, 2024). Dornelles e Grimberg (2012) afirmam, por exemplo, que as pautas de
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meio ambiente ocupam posições periféricas dentro da mídia. No mesmo sentido, Girardi e

colaboradores (2013b), apontam outra forma de realizar a cobertura de temas ambientais,

denominada “jornalismo de/sobre meio ambiente”, a partir da qual é realizada uma cobertura

superficial dos temas, supondo haver uma separação entre natureza e sociedade. Sobre essa

perspectiva, Girardi, Loose e Camana (2015) comentam que:

“A própria noção de ambiente neste caso é bastante restrita, pois ancora-se na crença
que separa sociedade e natureza, sendo a segunda o objeto de tal prática jornalística.
Matérias que apresentam esse olhar são muito frequentes. Além de terem um viés
econômico e político (a serviço dos interesses econômicos de curto prazo), não
mostram as conexões dos temas abordados com a cultura e com os aspectos
ambientais.” (Girardi; Loose; Camana, 2015, p. 377).

De modo geral, a temática ambiental alcança maior exposição jornalística quando

há eventos específicos, catástrofes ou medidas políticas relevantes ao campo. No entanto, essa

cobertura é frequentemente pontual e focada nos eventos, deixando de abordar o contexto

mais amplo em que eles estão envolvidos. Um levantamento sobre temáticas ambientais em

um jornal gaúcho, por exemplo, aponta a necessidade de maior profundidade na cobertura

desses temas que, hoje, é feita predominantemente em discordância do Jornalismo Ambiental

(Garzon; Ruviaro; Moraes, 2012). Essa forma de abordar o tema também aparece em estudos

sobre a comunicação do desmatamento na Amazônia e no Cerrado em periódicos de diversos

países, que indicam que a cobertura segue o mesmo padrão, sendo reativa a eventos e

contextos políticos (Mempel; Bidone, 2022). Além disso, Campos, Fernandes e Cardoso

(2021) evidenciam que o enquadramento de políticas públicas ambientais é muitas vezes

utilizado para criticar governos, em vez de discutir a política ambiental em si. Essa

abordagem superficial, distante das premissas do Jornalismo Ambiental, pode desestimular os

leitores a tomarem medidas voltadas ao meio ambiente (Loose, 2019).

Nesse contexto, as discussões a respeito das mudanças climáticas surgem dentro

do campo científico e hoje são atravessadas por uma série de outros campos, como o

ambiental, o econômico e o sociopolítico (Schäfer, 2015; Loose, 2024). Esse tema apresenta

uma presença crescente na mídia (Schmidt; Ivanova; Schäfer, 2013; Loose, 2024), mas, de

maneira geral, segue os padrões da cobertura ambiental e possui uma cobertura bastante

superficial e pontual (Schmidt; Ivanova; Schäfer, 2013; Schmidt; Schlichting, 2014). A

respeito dessa cobertura, Loose (2024) discute a grande diversidade de discursos que

atravessam as mudanças climáticas enquanto pauta do jornalismo e aponta que eles são

dominados por fatores mercadológicos hegemônicos.
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Mercado de carbono na mídia

Constituindo uma prática econômica e mercadológica com ampla interferência em

questões socioambientais, a maneira como o mercado de carbono e a forma como ele é

veiculado na mídia são interessantes objetos de estudo. Dentro de um contexto de jornalismo

sobre meio ambiente, Dornelles e Grimberg (2012) pontuam que temáticas ambientais podem

ser abordadas em conjunto a outros temas, por exemplo, em editorias como a de economia e

política. Ou seja, o mercado de carbono perpassa as temáticas ambientais, uma vez que se

trata de um mecanismo capitalista de política climática global, que se ampara na proposta de

enfrentamento às mudanças climáticas (Lovell, 2014a; Bridge et al., 2020). Assim, enquanto

pauta midiática, a cobertura do mercado de carbono pode ser realizada a partir de uma série de

perspectivas como a ambiental, social, política e econômica, tendo sempre como pano de

fundo a questão do meio ambiente.

A respeito, especificamente, da cobertura midiática do mercado de carbono,

Lundström (2015) traz um panorama sobre o tema na mídia sueca e o trabalho conclui que o

mercado de carbono é abordado por uma grande diversidade de perspectivas, frequentemente

dialogando com questões do desenvolvimento sustentável. Num sentido mais amplo do tema,

Koteyko (2012) explora o que chama de “compostos de carbono” [carbon compounds], se

referindo a uma variedade de termos que são utilizados em conjunto de “carbono” na mídia

britânica. Como parte de seus resultados, a autora observa uma tendência da abordagem por

uma perspectiva capitalista, voltada diretamente para possibilidades financeiras e econômicas:
“publicações consistentemente dedicaram histórias a produtos e tecnologias de baixo
carbono, alinhadas com a jornada metafórica do país em direção a uma economia de
baixo carbono. O foco contínuo em finanças e contabilidade, evidente nos contextos
em que tais termos foram empregados, mostra que a multiplicidade de iniciativas
lançadas sob os rótulos de ‘baixo’ e ‘zero carbono’ pode não estar diretamente
relacionada à promoção de ações sustentáveis. Em vez disso, o uso dessas
expressões de baixo carbono na mídia britânica ecoa os discursos de
‘mudança-sem-mudança’ [change-but-no-change] dos relatórios corporativos
criticados nos estudos de comunicação empresarial e organizacional” (Koteyko,
2012. p. 33 - traduzido pelo autor)

Especificamente no que se refere ao termo “mercado” um estudo realizado em

dois grandes jornais brasileiros traz uma perspectiva similar das formas com que esse termo é

abordado (Jacobini, 2008). Embora a autora faça o levantamento somente das editorias de

economia – o que a autora chama de Jornalismo Econômico – nos dois jornais, ela traz pontos

interessantes a respeito do termo, apontando que o termo “mercado”:
“(...)parece tratar exclusivamente da esfera financeira numa forma de redução do
sentido amplo do termo a um aspecto um tanto abstrato, uma entidade distante e
geral, que pouco diz respeito à multiplicidade de significados do termo.” (Jacobini,
2008).
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Sendo assim, dentro da composição da expressão “mercado de carbono”, é

interessante notar que, tanto da perspectiva do “carbono” quanto da perspectiva do

“mercado”, há uma tendência de abordagens a partir de perspectivas capitalistas, em

detrimento do restante de suas complexidades.

Manguezais na mídia

Os manguezais tendem a ser entendidos, primordialmente, a partir da perspectiva

ambiental, por tratarem-se de ecossistemas ou, de certa maneira, de “natureza”. No entanto,

esses ecossistemas são atravessados por diversas questões políticas, culturais, econômicas e

sociais, além das ambientais. Esses ambientes, conforme apontado na seção ‘Se

a(pro)fundando nos manguezais’, estão inseridos em cenários bastante complexos, por

exemplo, com os impactos que sofrem por atividades mercadológicas; com as relações

culturais e de subsistência com populações a eles associadas; e com o modo como são

gerenciados, visando sua conservação. Sendo assim, os manguezais são atravessados por uma

série de problemáticas, tornando inviável sua separação, enquanto ecossistema, das dinâmicas

dos contextos em que estão inseridos, o que possibilita abordagens distintas no jornalismo,

conforme já observado por Nascimento, Guilherme e Coelho (2008) e Stariolo (2024).

Apesar de sua capacidade em desempenhar diversos serviços ecossistêmicos, os

manguezais são frequentemente negligenciados pela mídia (Duarte et al., 2008),

possivelmente devido a estigmas e preconceitos historicamente associados a eles (Friess et al.,

2020). No entanto, Friess e colaboradores (2020) também afirmam que, com um maior

reconhecimento dos benefícios que os manguezais podem oferecer, seria esperado que a

forma como o ecossistema é percebido também mudasse. Nesse sentido, levantamentos mais

recentes reconhecem mudanças na abordagem dos manguezais, observando que a mídia tem

dado maior atenção para o potencial de captura de carbono desses ecossistemas,

entendendo-os como grandes aliados no combate às mudanças climáticas (Stariolo, 2024).

Nesse contexto, a frequência e a forma com que se comunica sobre os manguezais

podem interferir na maneira como a sociedade e os tomadores de decisão se envolvem com o

ecossistema (Friess et al., 2020; Dahdouh-Guebas et al., 2021). Ou seja, o público que acessa

e consome os produtos midiáticos tende a ter suas percepções a respeito desses ecossistemas

moldadas, de diferentes maneiras, pela forma como ele é comunicado. Nesse sentido, os

jornais, podem ou não incluir as relações existentes entre comunidades tradicionais e os

manguezais, as funções ecológicas desses ambientes, os impactos sofridos, as melhores
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práticas para conservá-los; por outro lado, podem abordá-lo sob uma ótica utilitarista,

estigmatizada e mercadológica, menosprezando os elementos anteriores; ou, ainda, a partir de

uma combinação dessas duas frentes. Assim, as escolhas editoriais e as influências aos quais

os jornais e produtores de informação estão expostos impactam diretamente na maneira como

o manguezal será comunicado e, por sua vez, como a sociedade entenderá e se relacionará

com esse ambiente.

Premissas e objetivos

Diante do cenário exposto, é fundamental que a população esteja ciente das

ferramentas propostas de utilização e apropriação dos ecossistemas brasileiros e das diversas

questões a eles associadas. Assim, a construção dos objetivos desse trabalho se baseou,

principalmente, em três premissas, exploradas ao longo da seção ‘Introdução’ deste trabalho.

São elas: (1) nas características e problemáticas do mercado de carbono; (2) nas

características dos manguezais e seu potencial de participação no mercado de carbono; e (3)

na capacidade da mídia de guiar o debate desses temas na sociedade.

1. A partir da primeira delas, explorada ao longo da Introdução e mais

detalhadamente no tópico de “Funcionamento e controvérsias do mercado de

carbono”, entende-se o que este mercado é um mecanismo controverso e bastante

problemático que se propõe a lidar com questões climáticas de maneira centrada

no carbono enquanto commodity (Lovell, 2014a; Bridge et al., 2020) e, ao operar

dessa forma, despreza outros atributos socioambientais, como a biodiversidade e

as comunidades locais e seus conhecimentos (Lohmann, 2008; Liu; Kuchma;

Krutovsky, 2018), tratando-os como externalidades do mercado.

2. A segunda premissa, explorada ao longo da Introdução e do item “Se

a(pro)fundando nos manguezais”, apresenta os manguezais como ecossistemas

que, se bem conservados, são capazes de armazenar grandes quantidades de

carbono (Donato, 2011; Alongi, 2014; Rovai et al., 2022), tornando-os

possivelmente lucrativos dentro do mercado de carbono brasileiro (Rodríguez et

al., 2019; Jakovac et al., 2020). No entanto, esses ecossistemas também são

bastante complexos, sensíveis e estão imersos em questões culturais, políticas,

econômicas e sociais diversas (Zu Ermgassen et al., 2020; Gnansounou et al.,

2024).

3. Por fim, a terceira premissa, explorada mais profundamente ao longo do

item “Relevância e atuação do jornalismo”, explora o papel fundamental que o
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jornalismo possui em informar a sociedade e ampliar debates públicos (Traquina,

2005; Bueno, 2007), podendo, a partir dessa influência, moldar o imaginário

popular e guiar processos políticos (Caldas, 2011; Castells, 2018) de diferentes

maneiras, a depender da forma com que enquadra as informações e constrói as

narrativas dos produtos que veicula (Campos; Fernandes; Cardoso, 2021; Moraes,

2022).

Partindo dessas premissas, foram realizadas duas grandes questões, que

nortearam as análises realizadas:

Q1: Como é feita a abordagem do mercado de carbono em textos jornalísticos de

periódicos brasileiros?

Q2: Como o mercado de carbono é relacionado aos manguezais dentro de textos

jornalísticos de periódicos brasileiros?

A partir delas, então, o trabalho objetivou conhecer a forma como o mercado de

carbono está presente no jornalismo brasileiro e, de forma mais específica, estender essa

compreensão para os ecossistemas dos manguezais, ainda dentro do recorte temático do

mercado de carbono, visando entender a forma como esses dois temas são relacionados. Para

tanto, foram realizadas diversas explorações e análises sobre o conteúdo dos textos

jornalísticos, conforme será descrito ao longo da pesquisa, Assim, o trabalho foi composto por

três capítulos, além desta introdução.

O primeiro capítulo apresenta o percurso metodológico empregado ao longo de

toda a pesquisa, incluindo apresentações dos motivos que embasaram a escolha dos veículos

para a amostragem das publicações; dos procedimentos empregados para coleta e organização

dos dados; das noções analíticas empregadas nas análises; e, por fim, dos procedimentos de

análise de dados empregados ao longo da pesquisa. Em sequência, os próximos dois capítulos

expõem os resultados obtidos e discussões realizadas a partir das análises descritas no

primeiro capítulo.

O segundo capítulo dedica-se a uma tarefa inédita e bastante atual: a exploração

e descrição de diferentes atributos da abordagem do mercado de carbono. Entre os atributos

observados ao longo das análises, estão a relação desse mercado com as esferas ambiental,

social e econômica da sociedade, sua presença na arena política brasileira e o modo como essa

prática de mercado foi abordada nos textos jornalísticos.

O terceiro capítulo, por fim, volta-se para as relações entre o mercado de carbono

e os manguezais e explora como se deu a cobertura dos manguezais dentro do recorte
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temático do mercado de carbono. Neste capítulo, partindo da noção prévia de que os

manguezais têm pouca representatividade na mídia apresentada por Duarte e colaboradores

(2008), realizou-se um levantamento da presença deles e de outros ambientes em matérias

jornalísticas sobre o mercado de carbono, o que permitiu explorar a representatividade de

cada um desses ambientes e criar um parâmetro quantitativo. Um segundo objetivo do

presente capítulo foi explorar de que maneira ocorre a aproximação entre o mercado de

carbono e os manguezais no conteúdo dos textos em que esses tópicos foram relacionados.
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Capítulo 1: Percursos metodológicos

A escolha dos veículos

A partir das noções apresentadas ao longo da introdução e das premissas delas

derivadas, foram selecionados quatro jornais com diferentes características para o

desenvolvimento da pesquisa. Foram escolhidos quatro veículos brasileiros: O Eco (podendo

ser referido como “Eco”), especializado em temáticas ambientais; Brasil de Fato, direcionado

para questões sociais e sociopolíticas; Valor Econômico, especializado em economia e

finanças; e Folha de S.Paulo, veículo generalista e com maior a circulação do Brasil.

Esses veículos foram selecionados buscando atender a critérios de diversidade

editorial, permitindo que a pesquisa abordasse veículos especializados em cada uma das

esferas da sustentabilidade - ambiental, social e econômico - conforme descrito por Purvis,

Mao e Robinson (2019). Além disso, a inclusão de um jornal generalista de grande circulação

nacional, como a Folha de S.Paulo, visa inserir maior amplitude dos conteúdos analisados. Ao

selecionar veículos com perfis distintos, a pesquisa pretendeu captar um amplo espectro de

narrativas e enquadramentos sobre o mercado de carbono e sua relação com os manguezais,

permitindo analisar aspectos que possam ser priorizados ou silenciados em cada uma delas.

Além disso, conforme conceituação apresentada por Loose (2024), dois dos

veículos - O Eco e Brasil de Fato - podem ser inseridos como parte de um jornalismo não

hegemônico ou alternativo, enquanto o Valor Econômico e a Folha de S.Paulo são veículos

bem consolidados no campo hegemônico ou tradicional do jornalismo. Conforme apresentado

na introdução, Albuquerque (2012) indica que a maior parte do jornalismo brasileiro é

realizado por veículos de grandes conglomerados e voltados às elites urbanas - uma

característica dos jornais Valor Econômico e Folha de S.Paulo. Por outro lado, os veículos

alternativos, como O Eco e Brasil de Fato, não apenas apresentam uma atuação fora do

mainstream, mas também, segundo Sarmento (2019), recebem menos esforços de pesquisa e

estudo, ainda que ofereçam visões mais críticas e inovadoras em seus conteúdos. Por fim

observa-se uma diferença clara entre veículos alternativos e hegemônicos, tratando-se

especificamente da abordagem da temática ambiental, já relatado ao longo da introdução do

trabalho e aqui retomado, nas palavras de Kruger e Moraes (2024):
“o jornalismo deve abordar a complexidade e a interseccionalidade envolvidas na
emergência climática para engajar a sociedade sobre a urgência do tema. No entanto,
o jornalismo tradicional, ao tratar de questões ambientais, carece desse
aprofundamento e continua utilizando os antigos enquadramentos que simplificam
os problemas decorrentes da crise climática, vilanizando a natureza pelas tragédias
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ambientais, isentando políticos da responsabilidade e focando apenas no imediato”
(Kruger; Moraes, 2024)

Sendo assim, a inserção de veículos alternativos e hegemônicos permite explorar

como diferentes abordagens editoriais moldam a cobertura desses temas, oferecendo uma

comparação entre as perspectivas tradicionais e as alternativas. Essa escolha não apenas

enriquece a análise, mas também promove o desenvolvimento de estudos com veículos

sub-representados na pesquisa brasileira, fornecendo uma visão mais completa e diversificada

do panorama nacional na cobertura do mercado de carbono e sua relação com os manguezais.

Todos os periódicos selecionados realizam publicações online, permitindo que

seus textos fossem acessados mais facilmente para análise. Cada veículo será melhor

explorado adiante, evidenciando suas respectivas características.

O Eco

O Eco é um veículo jornalístico sem fins lucrativos, mantido a partir da parceria

entre diversas ONG’s, instituições e outros apoiadores integrados em um financiamento

coletivo. O jornal foi fundado em 2004, época em que o Brasil enfrentava grandes taxas de

desmatamento, especialmente na Amazônia. No entanto, após a implementação de políticas

públicas, essas taxas sofreram uma queda drástica nos anos seguintes, de acordo com dados

do sistema PRODES (Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por

Satélite), que monitora o desmatamento no país. Entre essas políticas, estão medidas

importantes de conservação ambiental, como o desenvolvimento do Plano de Ação para

Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm). Ao longo de seus 20

anos de história, O Eco realizou a cobertura do campo ambiental no Brasil e uma reportagem

chamada “O que mudou na agenda ambiental desde que ((o))eco foi lançado?”4, publicada

pelo veículo, recupera acontecimentos importantes do campo ambiental e a participação do

veículo na cobertura deles. Uma das fontes utilizadas para compor a reportagem aponta que

organizações do terceiro setor, do qual O Eco faz parte:
“vêm exercendo um papel fundamental na busca por soluções para a proteção e o
uso sustentável da natureza no país e ((o))eco, na sua opinião, tem contribuído
fortemente para difundir essas experiências bem-sucedidas. Da mesma forma, tem
alertado sobre os riscos que ameaçam o equilíbrio ecológico e, consequentemente, o
bem-estar humano” (Oliveira, 2024).

Outro fator importante da história de O Eco, é seu local de fundação. O jornal é

sediado na cidade do Rio de Janeiro, onde os manguezais, que já ocuparam extensivamente a

4 OLIVEIRA, E. O que mudou na agenda ambiental desde que ((o))eco foi lançado?. O Eco, 2024. Disponível
em: https://oeco.org.br/reportagens/o-que-mudou-na-agenda-ambiental-desde-que-oeco-foi-lancado/

https://oeco.org.br/reportagens/o-que-mudou-na-agenda-ambiental-desde-que-oeco-foi-lancado/
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Baía de Guanabara, foram amplamente devastados. Nesse contexto, o veículo surge, nas

palavras do próprio fundador, Marcos Sá Corrêa, com o intuito de fazer algo diferente e que

não estava sendo feito, como “tratar a questão ambiental numa abordagem cotidiana, e não

catastrófica ou acidental. Afinal, como só se fala da Baía de Guanabara quando tem acidente,

cria-se a impressão de que no resto do tempo tudo está bem” (Milano, 2022, p. 14).

O livro “Olhar perto, enxergar longe: crônicas ambientais atemporais” (Corrêa,

2022) resgata trabalhos do Jornalismo Ambiental realizados pelo fundador do jornal O Eco.

Nesse sentido, a história do veículo, atrelada à de seu fundador, traz diversos componentes

interdisciplinares e multidisciplinares, mostrando a integração da questão ambiental com

outros campos do conhecimento. Hoje, em sua página online, o jornal afirma possuir a missão

de “documentar os desafios, retrocessos e avanços dos temas relacionados à conservação da

natureza, biodiversidade e política ambiental no Brasil”, produzindo conteúdos jornalísticos e

opinativos desses assuntos com cobertura nacional (O Eco, 2023).

O Eco aborda essas temáticas a partir de três editorias: “Biodiversidade”, “Clima”

e “Política Ambiental”, evidenciando sua especialidade ambiental. No entanto, conforme

apresentado na introdução do trabalho, a questão ambiental é atravessada por uma grande

diversidade de questões sociopolíticas, socioeconômicas e socioambientais e, portanto, não

pode ser dissociada delas (Bueno, 2007; Dornelles, Grimberg, 2012). No jornal, é possível

perceber esse atravessamento tanto na história do veículo quanto na composição das editorias

que, embora direcionadas todas às questões ambientais, tem-se um diálogo imediato com o

campo político na editoria de “Política Ambiental” ou com outras tantas questões relacionadas

ao clima, na editoria com esse nome.

Nesse sentido, é possível identificar diversas características do Jornalismo

Ambiental na forma como o periódico descreve a cobertura que realiza. Entre eles os diversos

temas com os quais o Jornalismo Ambiental é capaz de dialogar (e.g. a proteção da fauna e da

flora e a relação do homem com o seu entorno), descritos por Bueno (2007) e também os

princípios de abordagens multidisciplinares e a defesa da biodiversidade, elencados por

Girardi, Loose e Camana (2015), por exemplo.

Trabalhando dessa forma O Eco, ao longo de seu percurso, atingiu grande

relevância nos cenários jornalístico e político do Brasil, tornando-se um veículo:
“que rapidamente se tornou uma referência no Jornalismo Ambiental brasileiro, não
à toa seguindo firme já por quase duas décadas. Com O Eco vieram projetos de
formação e inserção de novos jornalistas na temática ambiental, a cobertura
intensiva das políticas públicas da área e a criação de colunas assinadas por
conservacionistas, cientistas e juristas de renome nacional e internacional. Foi uma
avalanche de novidades e bons resultados. O Eco passou a ser lido por apoiadores,



38

observadores e também adversários da conservação. Interessante e risível, visto da
atualidade, foi o “vazamento” sobre o apelido que O Eco recebeu de algumas
pessoas do Ministério do Meio Ambiente no governo Lula, devido às matérias
críticas sobre desmatamento na Amazônia, entre outras: “diário oficial da oposição”.
Não tenho dúvidas de que, no seu posicionamento crítico, (…) O Eco cumpriu
importante papel de ajudar a área ambiental do governo, sob a liderança de Marina
Silva, a construir políticas ambientais melhores e mais efetivas” (Milano, 2022).

Assim, observa-se que o veículo ocupa um espaço de referência no Jornalismo

Ambiental brasileiro. Sua inclusão nesta pesquisa permite explorar como um veículo

especializado em pautas ambientais aborda o mercado de carbono e sua relação com os

manguezais como pautas jornalísticas. A escolha de O Eco possibilitou explorar o mercado de

carbono — uma pauta transdisciplinar geralmente tratada sob perspectivas econômicas e

financeiras — a partir de uma abordagem focada no Jornalismo Ambiental, alinhando-se

diretamente com a dimensão ambiental da sustentabilidade. Além disso, essa escolha permitiu

investigar a relação do mercado de carbono com os manguezais, frequentemente

negligenciados pela mídia, apesar da grande relevância à vida e das complexidades (e.g.

socioambientais, socioculturais e socioeconômicas) que o atravessam. Por fim, a inclusão de

O Eco como componente desta pesquisa também colabora para a construção do conhecimento

do conteúdo comunicado por um veículo que recebe pouca atenção de pesquisa.

Brasil de Fato

O Brasil de Fato foi fundado em 2003 no estado do Rio Grande do Sul a partir da

união de diversos movimentos populares, com o intuito de ser um jornal que pudesse

representar a esquerda política do país, impulsionados durante o primeiro mandato do

presidente Lula (Cassol, 2010; Miani, 2024). Ao longo de sua história, o veículo estabeleceu

parcerias com outros meios jornalísticos, como Mídia Ninja e Revista Fórum, alinhados em

oposição ao jornalismo corporativo dominante (Silva; Romão, 2009; Sarmento, 2019), e

representa, portanto, um importante veículo da mídia não hegemônica (Cassol, 2010; Miani,

2024), conforme conceitos de Loose (2024) apresentados anteriormente.

As circunstâncias e as associações que moldaram a fundação do Brasil de Fato,

ainda hoje, influenciam a forma como o jornal constrói sua comunicação e realiza sua prática

jornalística. Segundo exposto em sua página online, o veículo se mostra comprometido em

realizar “coberturas das lutas sociais, entrevistas e notícias sobre política, economia, direitos

humanos e cultura, sob uma visão popular das cidades, do Brasil e do mundo” (Brasil de Fato,

2023). Portanto, observa-se que sua cobertura é direcionada para temas sociopolíticos.

Segundo o jornal, os temas são tratados de forma compromissada com as mudanças sociais,
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inserindo “jornalistas, articulistas e movimentos sociais” na construção da comunicação

realizada (Brasil de Fato, 2023).

Nesse sentido, a utilização das fontes e parcerias realizadas pelo veículo são de

grande relevância no conteúdo gerado por ele, visto que representam subjetividades

importantes nesse processo (Moraes, 2022). Conforme já observado em trabalho

anteriormente realizado, a respeito da cobertura de manguezais realizada pelo Brasil de Fato

(Stariolo et al., 2023), o veículo apresenta predominância de fontes Institucionais que,

segundo a classificação de Schmitz (2011), são aquelas vinculadas à ONGs e movimentos

sociais. Schmitz (2011) destaca: “Normalmente, [a fonte institucional] busca a mídia para

sensibilizar e mobilizar o seu grupo social ou a sociedade como um todo e o poder público,

para defender uma causa social ou política, tendo os meios de comunicação como parceiros”

(Schmitz, 2011, p. 25). Assim, observa-se que o veículo conta com uma escolha de fontes

bastante direcionada para uma visão popular dos fatos no processo de inclusão de fontes.

Dessa forma, é necessário destacar, pela postura assumida pelo veículo, o

incentivo ao debate de questões significativas para movimentos populares, que incluem

questões socioambientais e socioeconômicas diversas. A abordagem dessas questões, por uma

perspectiva capaz de incluir diversos pontos de vista, assim como retratar o temas por

perspectivas integradas entre diferentes áreas, dialoga diretamente com princípios importantes

do Jornalismo Ambiental apresentados ao longo do texto, ainda que esse não seja o foco do

veículo. Nesse aspecto, o veículo dialoga a abordagem dos fatos a partir de óticas plurais

trabalhando, também, questões direcionadas à sociobiodiversidade e dos saberes de

populações tradicionais, incentivados dentro do Jornalismo Ambiental (Bueno, 2007; Girardi

et al., 2013a).

Sendo assim, retomando os fatos de que o mercado de carbono tem se expandido

na política brasileira ao mesmo tempo em que está associado a episódios de assédios e

contratos abusivos com grupos sub-representados na sociedade, o jornal representa um

componente importante na amostra desta pesquisa. A partir da comunicação realizada pelo

Brasil de Fato sobre o mercado de carbono, é possível explorar o tema a partir de noções

normalmente invisibilizadas ou pouco utilizadas pelo jornalismo tradicional, como a inserção

de fontes diversas (e.g. grupos marginalizados na sociedade) para a composição de seus

conteúdos e a comunicação dos fatos por perspectivas capazes de relacionar uma prática

econômica a fatores socioambientais, sociopolíticos e socioeconômicos. No mesmo sentido,

esse tipo de abordagem pode oferecer conteúdos com características similares sobre os

manguezais, visto que também são atravessados por questões muito além das ambientais. Por
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fim, a inclusão do Brasil de Fato neste levantamento também colabora para a expansão dos

estudos realizados a respeito de veículos alternativos, reconhecidamente mais escassos.

Valor Econômico

O Valor Econômico foi criado em 2000 a partir de uma parceria entre os grupos

Folha e Globo e, desde 2016, é controlado exclusivamente pelo Grupo Globo (Rosa, 2020).

Apesar de seu surgimento relativamente recente, por ter se originado a partir de dois

conglomerados já consolidados do cenário midiático brasileiro, o veículo desfruta do prestígio

e da consolidação dos quais esses conglomerados hegemônicos dispõem. Assim, o Valor

Econômico surge e se consolida enquanto uma empresa do jornalismo hegemônico,

registrando um público crescente no país (Valor Econômico, 2022).

Especializado em pautas econômicas, o Valor Econômico destaca-se por possuir a

“mais abrangente cobertura setorial de economia e negócios do país” (Valor Econômico,

2022) por meio de diversas editorias, como “Finanças”, “Empresas”, “Política” ou

“Agronegócios”. Nesse aspecto, Oliveira e Hercovici (2022, p. 7), afirmam que esse veículo

ocupa essa posição de prestígio por possuir uma cobertura de abrangência nacional

permitindo “acessar opiniões de empresários de diferentes regiões do país, possibilitando,

assim, uma maior robustez dos dados no que diz respeito ao panorama nacional”.

Esse prestígio é apontado pelo próprio veículo, que se entende como “fonte

essencial dos tomadores de decisão” (Valor Econômico, 2022). Corroborando com isso,

Oliveira e Hercovici (2022, p. 7) indicam que o veículo funciona “como canal de diálogo dos

empresários entre si e como importante instrumento de reivindicação e de crítica ao governo e

sua política econômica”. Nesse sentido, é possível pontuar que o veículo atua de maneira

direcionada às elites urbanas do país - e do setor empresarial - seu principal público

(Albuquerque, 2012; Oliveira; Hercovici, 2022) e tipo de fonte utilizada nas publicações.

Além disso, o veículo afirma realizar uma comunicação pluralista e capaz de

acolher o contraditório (Grupo Globo, 2011). No entanto, observa-se que sua consolidação

está diretamente vinculada a autoridades de um setor bastante específico - o empresarial

(Oliveira; Hercovici, 2022). Essa abordagem bastante direcionada para a cobertura do campo

de finanças, embora permita grande especialidade nas pautas, pode, também, tornar o veículo

refém de suas fontes, bastante restritas. Sendo assim, utilizando-se de fontes de um campo

bastante particular, as informações comunicadas podem ser enviesadas (Bueno, 2007). No

mesmo sentido, é possível observar contradições nessa forma de atuação com finalidades do

próprio jornalismo, conforme levantado no trabalho de Jacobini (2008):
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“Um aspecto importante que caracteriza o jornalismo econômico liberal é a sua
relação com a lógica capitalista. Segundo o autor, há um conflito entre servir o
público, com informações corretas, isentas de opinião e de ideologia, e a
proximidade com a lógica do capitalismo” (Kucinski, 1996, apud Jacobini, 2008, p.
192).

Reforçando a contradição apontada acima, é enfatizado, nos princípios editoriais

que embasam o Valor Econômico, o respeito a valores como a preservação da natureza e os

direitos humanos (Grupo Globo, 2011). No entanto, além da diversidade restrita de fontes,

também é necessário apontar que o veículo apresenta um modelo de negócios baseado em

serviços de paywall e conta também com espaços para anunciantes, fatores que podem

interferir diretamente no conteúdo veiculado, com tendência a privilegiar visões alinhadas

com os interesses econômicos dominantes (Vara-Miguel; Sánchez-Blanco, 2023), que podem

nem sempre estar alinhados com a preservação da natureza e os direitos humanos, por

exemplo. Nota-se, portanto, a contradição entre o compromisso declarado com a “preservação

da natureza” e os “direitos humanos” com o fato de ser um veículo diretamente vinculado às

atividades capitalistas, que tendem a tratar questões socioambientais enquanto externalidades

do mercado em detrimento do lucro (Greenhalgh, 2005).

Dentro desse contexto, o mercado de carbono é capaz de dialogar com diversas

dessas contradições. Trata-se de uma ferramenta econômica com envolvimento de inúmeras

questões ambientais, sociais, políticas, econômicas, entre outras. Contudo, conforme

apresentado ao longo da introdução e compondo uma das premissas deste trabalho, esse

envolvimento é seguido por uma série de problemáticas.

Sendo assim, a análise da cobertura jornalística do Valor Econômico sobre o

mercado de carbono incorpora uma perspectiva fortemente voltada ao campo econômico à

amostra desta pesquisa. Através de sua abordagem direcionada ao campo financeiro, o

veículo, embora reconhecido por sua robustez e especialização, pode acabar reforçando visões

que priorizam o crescimento econômico em detrimento de questões ambientais e sociais,

fundamentais para a existência de gerações futuras e para uma qualidade de vida digna. Essa

contradição destaca a importância de uma análise crítica do veículo e de sua inclusão do

recorte desta pesquisa, especialmente por analisar a intersecção entre economia e outras

esferas da sociedade dentro do mercado de carbono e de seus desdobramentos.

Folha de S.Paulo

A Folha de S.Paulo, sediada na cidade de São Paulo, está presente em todas as

regiões do país por meio de representantes e lidera a circulação quase na totalidade das
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unidades federativas, com aumento de sua circulação digital (Folha de S.Paulo, 2021). O

periódico apresenta uma cobertura com aspecto generalista, relacionada à abordagem de um

grande número de temas, sem direcionar o leitor para um campo específico do conhecimento

(Marchetti; Serra, 2020). Esse fato é evidenciado, também, pelo número e diversidade de

editorias nas quais o jornal publica seus conteúdos, como as de “Ambiente”, “Economia”,

“Política” e “Ciência”, que podem abordar questões ambientais a partir de diferentes

perspectivas, de maneira central ou secundária, a depender do enquadramento dado a seu

conteúdo, conforme sugerido por Dornelles e Grimberg (2012) sobre a presença da pauta

ambiental em materiais jornalísticos.

Dentro de seu amplo espectro de atuação, a Folha de S.Paulo afirma estar

comprometida com a comunicação de temas relevantes ao público, em diálogo direto com

princípios importantes do jornalismo (Bueno, 2007; Loose, 2024). Segundo seu Projeto

Editorial (Folha de S.Paulo, 2019), um dos princípios do jornal é “priorizar temas que, por

afetarem a vida da coletividade ou de parcelas expressivas da população, sejam considerados

de interesse público”. O documento também afirma que o veículo busca “praticar um

jornalismo crítico, apartidário e pluralista” (Folha de S.Paulo, 2019).

A história da Folha de S.Paulo se inicia em 1921 e, após uma série de mudanças

de nome e incorporação de veículos, passou a ser um conglomerado midiático de propriedade

familiar após 1962, quando os veículos incorporados já tinham circulação significativa

(Media Ownership Monitor, 2017). O veículo conta com financiamento proveniente de capital

privado de assinantes e anunciantes e, desde os anos 1980 é um dos veículos de maior

referência no país, tornando-se um jornal hegemônico bastante consolidado e influente dentro

do jornalismo brasileiro (Media Ownership Monitor, 2017). Sendo um jornal centenário, a

Folha de S.Paulo também foi objeto de estudos mais numerosos do que os demais veículos

utilizados nessa pesquisa, fundados todos após os anos 2000.

A Folha de S.Paulo se expandiu e consolidou em contextos bastante diferentes do

atual. Historicamente, o veículo se valeu de temas como Política e Economia para se

consolidar (Muniz, 1999; Quadros, 2023) e, segundo Pena (2005), eram as editorias mais

proeminentes no jornalismo brasileiro em décadas passadas. Em anos mais recentes, Silva

(2023) aponta que outros tipos de conteúdo ganharam mais proeminência, como os textos

opinativos. O autor também afirma que a Folha de S.Paulo tornou-se um veículo bastante

diferente daquele que se destacou em momentos anteriores da sua história, apresentando

diferenças significativas no conteúdo veiculado (Silva, 2023).
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Nesse sentido, é possível destacar, dentro do campo ambiental, a criação de um

correspondente sobre mudanças climáticas, ainda que atuando de forma remota, na Europa

(Folha de S.Paulo, 2024) ou, ainda a manutenção de um correspondente na Amazônia,

sediado em Manaus (Folha de S.Paulo, 2023). No entanto, apesar dessas mudanças no perfil

do veículo, a comunicação de temáticas ambientais na Folha de S.Paulo, conforme observado

por Couto e Maluly (2023), é feita diretamente vinculada a aspectos políticos e econômicos.

No mesmo caminho, Sordi (2023) argumenta que a Folha de S.Paulo se distancia de

princípios prezados pelo Jornalismo Ambiental, como a abordagem das complexidades das

questões ambientais e o emprego de fontes plurais para construção de sua comunicação,

ficando frequentemente refém de fontes oficiais. Esses fatores estão em concordância com os

apontamentos de Kruger e Moraes (2024), explicitados anteriormente, e podem, segundo

Sordi (2023), reproduzir uma ótica utilitarista da natureza.

Esse tipo de abordagem dialoga diretamente com os princípios adotados pelo

veículo, expostos em seu Projeto Editorial (Folha de S.Paulo, 2019). No documento,

afirma-se que a Folha de S.Paulo “mantém uma perspectiva liberal diante da economia, da

política e dos costumes”. Nesse sentido, as abordagens de questões ambientais pela ótica de

fatores políticos e econômicos identificados por Couto e Maluly (2023) e aquelas com

entendimento utilitarista da natureza identificadas por Sordi (2023) são, de certa maneira,

expostas pelo próprio jornal, uma vez que a apropriação da natureza enquanto parte do

sistema econômico capitalista é um movimento neoliberal (Kolinjivadi et al., 2017) e,

conforme evidenciado pelos dois trabalhos, está presente na cobertura da Folha de S.Paulo.

Sendo assim, a inclusão da Folha de S.Paulo no recorte desta pesquisa tem como

objetivo ampliar as perspectivas analisadas para além dos jornalismos especializados adotado

pelos demais veículos, ao considerar um veículo de grande circulação e potencial de

influência no imaginário popular e nos processos políticos e econômicos do país, nos quais o

mercado de carbono também está inserido. Além disso, o caráter generalista do veículo

permite a exploração das diversas interfaces do mercado de carbono (e.g. nos campos político,

social, ambiental e econômico) sob diferentes enfoques, capazes de atingir um público

diversificado em âmbito nacional. Dessa forma, a escolha da Folha de S.Paulo permite

explorar a forma como o mercado de carbono e sua relação com os manguezais são

comunicados por um veículo de abrangência nacional com ampla história e representatividade

no jornalismo brasileiro.
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Coleta de dados

De cada jornal selecionado, foram coletadas publicações feitas entre 19 de maio

de 2022 e 04 de novembro de 2023. O recorte temporal utilizado se inicia com a aprovação do

Decreto Federal 11.075/2022; e se encerra em 04 de novembro de 2023, um mês após a

aprovação do Projeto de Lei 412/2022 pelo Senado Federal. Todos os veículos selecionados

estavam em atividade durante todo o período delimitado.

Foram utilizadas as palavras-chave “mercado de carbono”, “créditos de carbono”,

“compensações de carbono” e “comércio de carbono” para obtenção das publicações nos

jornais selecionados. Por motivos de configuração de sua página online e de permissões de

uso das informações do veículo, a reunião dos dados do Valor Econômico foi realizada

manualmente. Nos demais veículos as buscas foram realizadas de maneira automatizada5 em

linguagem R de programação (R Core Team, 2023), descrita por Alcoforado (2021) como:
“uma linguagem idealizada para realizar análise de dados através de um sistema para
computação estatística e gráfica, permitindo explorar dados, produzir funções,
computar linhas de comando ou utilizar pacotes disponíveis na rede CRAN
(Comprehensive R Archive Network). Trata-se de um sistema de licença livre, sem
qualquer ônus, e sua disseminação pela comunidade acadêmica permitiu que um
grande número de pessoas contribuísse para sua evolução, produzindo um acerto de
quase 20 mil pacotes disponíveis hoje e que se encontra em franco crescimento”
(Alcoforado, 2021, p. 20).

Um dos pacotes utilizados na presente pesquisa foi o pacote ‘rvest’ (Wickham,

2022), que permite a aplicação de técnicas de raspagem de dados (‘web scraping’) para

extração de informações em websites e envolve as seguintes etapas: a busca automatizada

com emprego de palavras-chave na página online dos veículos; a reunião de todos os links

resultantes; e a coleta dos dados necessários de cada um dos links obtidos e individualizados

(Bradley; James, 2019; Singrodia; Mitra; Paul, 2019; Krotov; Tennyson, 2021).

De cada link obtido, coletou-se: data de publicação; título; e texto completo. A

data de publicação permitiu verificar o pertencimento da matéria ao recorte temporal definido;

o título e o link de acesso da matéria cumpriram fins de organização dos dados; e os textos

completos foram analisados, conforme descrito mais adiante. Nesta pesquisa, a leitura dos

textos aconteceu diretamente nas páginas de cada um dos veículos, visando, inicialmente, a

seleção dos textos pertencentes ao escopo da pesquisa, descrito na seção “Seleção e inclusão

do corpus”. Após a identificação dos textos pertencentes ao escopo, a coleta para os

procedimentos computacionais foi realizada manualmente e seguiu os critérios descritos na

seção “Preparação do corpus”. Entendendo que metodologias de web scraping podem

5 O código utilizado para a coleta dos dados, conforme descrita nesta seção, pode ser checado no link:
https://github.com/amrodstef/dados_mestrado.

https://github.com/amrodstef/dados_mestrado
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apresentar entraves de acordo com a formatação dos sites explorados (Bradley; James, 2019),

toda a coleta dos dados foi manualmente verificada para averiguar lacunas.

Para fins de organização dos dados, cada publicação foi identificada por um

código exclusivo, composto pela sigla de seu jornal de origem e sua posição dentro dele,

numerada de maneira sequencial e cronológica: para a centésima matéria selecionada na

Folha de S.Paulo, por exemplo, utilizou-se “fdsp_100” como código identificador do texto,

permitindo individualizar as publicações6.

Seleção e inclusão do corpus

Após a primeira leitura dos textos, foram selecionadas aquelas publicações que se

enquadram no escopo da pesquisa, de acordo com os critérios descritos nesta seção.

Primeiramente, foram selecionadas apenas publicações em língua portuguesa. Além disso,

não foram definidas editorias específicas para a coleta de textos, uma vez que a temática

ambiental pode ser abordada em diferentes segmentos dos veículos jornalísticos (Dornelles;

Grimberg, 2012). No mesmo sentido, Moraes (2022) aponta para diversas abordagens sobre

um mesmo tema em diferentes locais de publicação:
“uma reportagem no caderno de turismo sobre a Amazônia é entendida como
produto para fazer a espectadora/leitora relaxar, poupando-a de aproximações a
questões ambientais relacionadas à exploração da região, seja ela qual for. Assim, há
uma Amazônia na editoria de turismo e há uma outra Amazônia na editoria de
economia” (Moraes, 2022, p. 26).

Assim sendo, entende-se que o mercado de carbono e os manguezais podem ser

abordados sob diversas perspectivas, variando tanto entre os veículos jornalísticos, como entre

as editorias presentes em cada um. Reconhecendo essas variações e visando a diferenciação

entre os jornais como um todo, as editorias foram incorporadas integralmente, com exceção

das seções de newsletter e espaços dedicados aos usuários.

Com isso em mente, foram selecionados para análise apenas os textos nos quais o

mercado de carbono – ou termos que remetessem a ele diretamente – foi mencionado

explicitamente, sem ambiguidades e de forma que não fossem necessárias interpretações

adicionais para identificar sua menção. Para fins de objetividade, por exemplo, não foram

incluídos textos que mencionaram somente outras políticas que poderiam ou não envolver o

mercado de carbono, como é o caso das políticas de REDD (Redução de Emissões

6 Os dados coletados a partir da metodologia aqui descrita podem ser encontrados no link:
https://github.com/amrodstef/dados_mestrado.

https://github.com/amrodstef/dados_mestrado
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Provenientes do Desmatamento e Degradação Florestal) ou Pagamento por Serviços

Ambientais.

Por fim, foram selecionados os textos que exploraram desdobramentos ou

implicações do mercado de carbono no Brasil ou o exploraram enquanto mecanismo, por

exemplo, ao abordar conceitos a seu respeito sem aplicá-los a uma realidade em particular.

Portanto, foram removidas das análises textos que se referissem ao mercado de carbono

contextualizado em outro local, por exemplo, discorrendo sobre a legislação do mercado de

carbono em outros países.

A Análise de Conteúdo

As análises realizadas ao longo dessa pesquisa a partir do material coletado se

debruçam em preceitos da Análise de Conteúdo (Bardin, 2016; Sampaio; Lycarião, 2021).

Nesse sentido, os textos foram submetidos a processos de Análise de Conteúdo, permitindo

explorá-los sistematicamente a partir de duas principais perspectivas: a mecanicista e a

interpretativa (Beck; Campbell; Shrives, 2010). A primeira delas está centrada na

compreensão quantitativa de frequências e volumes de informação presentes nos textos (Beck;

Campbell; Shrives, 2010; Chizzotti, 2010), podendo ser aplicada por meio da contagem de

palavras e da quantificação da presença de determinados temas (Chizzotti, 2010; Bardin,

2016). Por outro lado, a vertente interpretativa busca examinar significados mais subjetivos

do que é comunicado a partir de interpretações qualitativas da narrativa exposta, permitindo

alcançar camadas mais profundas do texto (Beck; Campbell; Shrives, 2010).

Apesar da distinção, a Análise de Conteúdo permite integrar esses polos,

viabilizando inferências quantitativas ancoradas em variáveis qualitativas e interpretações

qualitativas baseadas em dados quantitativos (Bardin, 2016; Gonçalves, 2016; Sampaio;

Lycarião, 2021). Isso possibilita, por exemplo, a redução de textos heterogêneos a categorias,

abrindo espaço para a aplicação simultânea de outras metodologias e permitindo enriquecer a

análise (Caregnato; Mutti, 2006; Bardin, 2016). No cenário específico dos textos jornalísticos,

diversos autores já exploraram com sucesso a Análise de Conteúdo, empregando-a de

diferentes formas (Garzon; Ruviaro; Moraes, 2012; Lundström, 2015; Souza; Manasses,

2018; Campos; Fernandes; Cardoso, 2021; Mempel; Bidone, 2022; Schäfer et al., 2023;

Stariolo, dados não publicados). Este trabalho incorporou abordagens quantitativas e

qualitativas em diferentes etapas da pesquisa (Flick, 2009) e esta abordagem, conforme

sugerem Beck, Campbell e Shrives (2010) é bastante comum nesse tipo de estudo.
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Do mesmo modo que permite a aplicação de diversas metodologias, a Análise de

Conteúdo possibilita a utilização de diferentes instrumentos para executá-las, incluindo os

manuais e os realizados por computadores (Grimmer; Steward, 2013; Boumans; Trilling,

2016; Hase; Mahl; Schäfer, 2023). No contexto desta pesquisa, os métodos computacionais

contribuíram para agilizar procedimentos analíticos quando necessário, como a contagem de

palavras e a forma com que elas foram utilizadas nos textos, uma vez que permitem processar

quantidades maiores de dados por unidade de tempo (Grimmer; Steward, 2013; Boumans;

Trilling, 2016). Contudo, no que diz respeito às análises voltadas à interpretação dos dados, é

crucial pontuar que esses métodos não substituem o crivo e interpretação dos autores na

pesquisa. Dessa forma, o presente trabalho empregou metodologias manuais e computacionais

de maneira integrada, uma estratégia bastante cabível ao presente estudo (Grimmer; Steward,

2013; Boumans; Trilling, 2016; Hase; Mahl; Schäfer, 2023).

Análises realizadas

Objetivando responder às perguntas norteadoras da pesquisa, Q1 (Como é feita a

abordagem do mercado de carbono em textos jornalísticos de periódicos brasileiros?) e Q2

(Como o mercado de carbono é relacionado aos manguezais dentro de textos jornalísticos de

periódicos brasileiros?), os textos coletados foram analisados com dois diferentes

direcionamentos.

Para responder à Q1, foram realizados procedimentos manuais, baseados na

leitura direta dos textos, e procedimentos computacionais, baseados em parâmetros

quantitativos das palavras utilizadas nos textos. Para responder à Q2, foram realizadas

diversas leituras dos textos sem envolvimento de metodologias computacionais nas análises

dos dados: a primeira etapa foi quantificar os ecossistemas/biomas que eram relacionados ao

mercado de carbono, por meio, por exemplo, de projetos, possibilidades futuras ou conflitos

mencionados ao longo dos textos. Uma vez identificados os textos em que o mercado de

carbono foi relacionado, de alguma forma, aos manguezais, esses textos foram

individualmente explorados, examinando a relação entre esses ecossistemas e o mercado de

carbono. A seguir, serão descritos, de forma mais detalhada, os procedimentos para responder

cada uma das perguntas.
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Explorando Q1

Procedimentos manuais

As primeiras análises desempenhadas para responder a essa pergunta foram

manuais e baseadas na leitura direta dos textos completos das publicações. Dentro das noções

da Análise de Conteúdo, a forma como as análises são desempenhadas depende diretamente

dos objetivos da pesquisa e do material analisado (Sampaio; Lycarião, 2021). Portanto,

objetivando compreender a forma como o mercado de carbono era abordado nos textos

jornalísticos brasileiros selecionados, foram delineadas questões e pontos a serem verificados

em cada um dos textos selecionados, especificamente para esta pesquisa. Verificou-se, por

meio da leitura direta dos textos, quando houve menção de (A1) contextualização técnica do

mercado de carbono e seus mecanismos; e (B1) propostas ou medidas políticas sobre o

mercado de carbono. A cada texto, também foram atribuídas classes para (A2) esfera de

relação do mercado de carbono e o (B2) vetor dessa relação. Para melhor entendimento, a

descrição completa (ou o ‘manual de codificação’, segundo Sampaio e Lycarião, 2021) das

variáveis mencionadas acima está documentada abaixo e exemplificada, com trechos de

textos utilizados na presente pesquisa, na Tabela 1.

Menções:

A1. Contextualização técnica: Foram considerados, como contextualizações

técnicas do mercado de carbono e de seus mecanismos, trechos textuais que explicassem, por

exemplo, o que é ou como funciona o mercado de carbono, assim como formas de interagir

com esse mercado, narrando procedimentos práticos de como atuar dentro dele. Nesse

sentido, foram incluídos textos que apresentavam definições de créditos de carbono, objetivos

do mercado ou formas de atuar neste mercado, por exemplo.

B1. Propostas ou medidas políticas: Foram incluídas nesse grupo, por exemplo,

falas de figuras políticas; propostas, programas ou medidas governamentais; e menções à

legislação vigente ou em votação, desde que fossem relacionadas, envolvidas com ou

tivessem explicitamente efeitos sobre a atividade do mercado de carbono no país. Não foram

incluídas, no entanto, iniciativas tomadas por bancos ou empresas, ainda que essas pudessem

ter efeito prático no modo como a atividade se desenvolve no país.



49

Classificações:

A2. Esfera de relação: Nesta classe, foram interpretadas, dentro dos textos,

relações diretas apontadas entre o mercado de carbono e as esferas ambiental, social ou

econômica. Dentro dessa pesquisa, as esferas de relação foram definidas da seguinte forma:

● Ambiental: relação com atributos ecológicos, ambientais, biológicos ou

climáticos. Isso inclui temas como desmatamento, emissão de gases do efeito,

conservação, biodiversidade, entre outros.

● Social: relação com aspectos humanos e temáticas relacionadas à sociedade,

como qualidade de vida de uma comunidade, modos de vida e aspectos

culturais ou vida cotidiana, por exemplo.

● Econômica: relações do mercado de carbono com fatores financeiros e

monetários em diferentes campos da sociedade. Entre eles, o financiamento de

projetos, preços de produtos, geração de lucro, movimentações no setor

financeiro em decorrência do mercado de carbono, entre outros.

Foram consideradas “relações diretas” aquelas que apontassem consequências do

mercado de carbono dentro dessas esferas, como: na conservação de ecossistemas ou na

fragilização de medidas de conservação (ambiental); na melhora na qualidade de vida de

comunidades ou na criação de conflitos de terra (social); no aumento do lucro de determinada

empresa ou mesmo no aumento do preço de determinados produtos (econômica) - destacando

que um mesmo texto poderia fazer relação com mais de uma esfera. Houve, também, textos

que não fizeram nenhuma relação direta com as esferas selecionadas e nos quais o mercado de

carbono foi somente mencionado ou discutido a partir de outras perspectivas.

B2. Vetor de relação: Cada uma das relações identificadas acima (A2) foi

interpretada como positiva ou negativa. Essa interpretação foi dada durante a leitura,

desconsiderando conhecimentos prévios do pesquisador e levando em consideração apenas a

abordagem feita pelo jornal para os eventos descritos. Por exemplo: existem evidências de

que a implementação de monoculturas exóticas tem sérias consequências negativas para a

biodiversidade e o ambiente, mas, se o texto apontou aquilo como um benefício ambiental a

partir do reflorestamento para a geração de créditos de carbono, atribuiu-se uma classificação

positiva, uma vez que essa foi a visão apresentada pelo veículo analisado. Em casos em que

não foi identificada uma relação na variável A2, ela foi classificada como não possuidora de

um vetor de relação.
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Tabela 1: Exemplos textuais (Exemplo) de cada categorização (Variável ou Item de Menção) realizada durante as
análises manuais. Dentro da categorização possível foi atribuído, a cada um dos textos, uma classe específica
(Atribuições possíveis). A atribuição feita aos textos dos quais foram retirados os trechos exemplificados estão
destacadas em negrito. A descrição completa da interpretação de construção de cada variável pode ser
encontrada acima, na seção Análises manuais.

Variável ou Item de

Menção
Exemplo Atribuições possíveis

(A1) Contextualização
técnica

“É um mecanismo – ainda não formalmente
implementado – através do qual países que ainda não
conseguiram atingir suas metas de redução de emissões
podem comprar créditos de carbono de países que têm
esses créditos sobrando.” (Prizibisczki, 2022, em
publicação de O Eco)

(1) Sim;
(2) Não.

(B1) Medidas políticas

“O Senado aprovou na última semana o projeto que
regulamenta o mercado brasileiro de créditos de carbono,
com objetivo de diminuir as emissões de gases do efeito
estufa no país.” (Pajolla, 2023, em publicação do Brasil
de Fato)

(1) Sim;
(2) Não.

(A2) Esfera de relação
“Nesse sentido, o tema sobre crédito de carbono vem
avançando significativamente na Amazônia e algumas
comunidades tradicionais têm sido alvos.” (Terra de
Direitos, 2022b, em publicação do Brasil de Fato)

(1) Ambiental;
(2) Econômica;
(3) Social;
(4)Somente Menção

(B2) Vetor da relação

“O assédio é forte sobre as comunidades e está baseado
em um discurso de combate à pobreza, de controle do
desmatamento, da conservação e preservação ambiental”
(Terra de Direitos, 2022b, em publicação do Brasil de
Fato).

(1) Positivo;
(2) Negativo;
(3)Não há relação

Partindo das descrições acima, cada texto recebeu uma única atribuição dentro das

classes A1 e B1. No entanto, como um mesmo texto poderia relacionar o mercado de carbono

a diferentes esferas da sustentabilidade (e.g. afirmar, em um mesmo texto, que o mercado de

carbono é capaz de reduzir o desmatamento - ambiental - e gerar lucro para produtores rurais

-econômico) um mesmo texto pode ter recebido mais de uma atribuição na classe A2. Por

conseguinte, a classe B2 seguiria esse padrão, já que ela foi utilizada para atribuir um caráter

negativo ou positivo na relação (A2) identificada. Após a classificação dos textos dentro das

categorias definidas acima, os resultados foram quantificados, evidenciando a forma com que

elas estiveram presentes em cada um dos veículos explorados.

Procedimentos computacionais

Preparação do corpus

Visando aprofundar a exploração da abordagem do mercado de carbono nos

veículos e período selecionados, além das leituras diretas, os textos também foram analisados

por métodos computacionais. A preparação das unidades de análise é uma etapa fundamental

https://docs.google.com/document/d/1innsjs7ebhUYr8SDprYpSCoguw1SZl6j/edit#heading=h.c22socttoc2b
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nos processos da Análise de Conteúdo (Sampaio; Lycarião, 2021). Diferentemente das

análises manuais, que se debruçaram sobre os textos completos de todas as publicações

analisadas, os procedimentos computacionais foram desenvolvidos nos textos completos ou

em trechos mais específicos deles, permitindo aumentar a precisão das análises (Barberá et

al., 2020). Sendo assim, os textos foram incluídos integralmente nas análises computacionais

quando cumpriram pelo menos um dos dois critérios abaixo:

1. O mercado de carbono foi mencionado no título ou no parágrafo lead da

publicação, sugerindo que ele cumpre um papel central no texto publicado (Gradim, 2000;

Caldas, 2002).

2. Caso a contagem de N > 1 + n/4 fosse atingida – sendo ‘N’ o número de

parágrafos que mencionaram o mercado de carbono e ‘n’ o número total de parágrafos da

publicação (adaptado de Mempel; Bidone, 2022) – buscando reduzir o texto analisado

somente aos trechos que abordassem o mercado de carbono de maneira mais direta (Coimbra,

1993; Hearst, 1997) e, portanto, compondo um corpus mais acurado e relevante para o tema

(Barberá et al., 2020).

Quando nenhum dos dois critérios acima foi atendido pelos textos, foram os

textos foram examinados a partir dos próximos três critérios, descritos a seguir, para definir as

parcelas de textos que seriam incluídas nessas análises. Em parte dos critérios, é possível

notar que, para a seleção dos trechos para as análises computacionais, foram utilizados

resultados dos procedimentos das análises manuais, realizadas a partir dos textos completos

para classificá-los, conforme descrito na seção ‘Procedimentos manuais’, durante a

exploração da Q1.

1. Caso o texto possuísse algum entretítulo relacionado ao mercado de carbono,

entendeu-se que aquela seção era diretamente voltada ao tópico de interesse (Hearst, 1997;

Gradim, 2000) e, portanto, todos os parágrafos nela contidos foram incorporados à análise.

2. Sem a presença de um entretítulo destinado ao mercado de carbono, foram

selecionados os parágrafos nos quais houve menção direta ao mercado de carbono. Se,

durante as análises manuais, identificou-se o mercado de carbono sendo mencionado sem

relação com as esferas ambiental, social e/ou econômica, objetivadas nesta pesquisa, somente

o parágrafo no qual a menção estava presente foi incluído na análise. Caso tenham sido

identificadas relações com as esferas delimitadas, também foram incluídos os dois parágrafos

anteriores e posteriores àquele em que foi identificada a relação, desde que estivesse contido

no mesmo entretítulo. Com isso, buscou-se incorporar os trechos nos quais o mercado de

carbono está mais presente (Hearst, 1997; Gradim, 2000).
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3. Nos casos em que o texto selecionado consistia em uma entrevista, todos os

parágrafos contidos em respostas a perguntas relacionadas ao mercado de carbono foram

incluídos integralmente, independentemente de mencionarem explicitamente esse tema em

todos os parágrafos. Se a pergunta não abordasse diretamente o mercado de carbono, o

critério de seleção anterior (2) era aplicado, desde que todos os parágrafos fizessem referência

a uma mesma resposta da entrevista.

Análises desenvolvidas

Após a definição dos textos que seriam incluídos de forma parcial ou integral para

as etapas computacionais de análise, eles foram explorados quantitativamente por meio da

contagem absoluta de palavras e da ocorrência conjunta entre elas - ou coocorrência. Todas as

etapas computacionais de análise de dados foram realizadas utilizando a linguagem R de

programação (R Core Team, 2023), bastante consolidada no campo das ciência de dados e

também de análises textuais (Welbers; van Attenveldt; Benoit, 2017) e já apresentada

anteriormente. Na presente pesquisa, foram utilizados, por exemplo, os pacotes ‘stringr’

(Wickham, 2023) e ‘quanteda’ (Benoit et al., 2018), com diversas funcionalidades para

explorações e análises textuais7.

Os pacotes foram utilizados, inicialmente, para pré-processar o material seguindo

uma série de procedimentos: os textos foram reduzidos a letras minúsculas, e seus acentos,

pontuações, caracteres especiais e números, removidos (Welbers; van Attenveldt; Benoit,

2017). Em seguida, foram levantados os bigramas e trigramas dos textos, buscando identificar

as palavras compostas neles presentes e permitindo uni-las enquanto uma única palavra

utilizando o caractere “_”. Após substituir as palavras compostas de interesse para o recorte

da pesquisa, foram removidas palavras sem significado relevante, como “de”, “da”, “no”,

entre outras, consideradas stopwords (Welbers; van Attenveldt; Benoir, 2017). Por fim, o

corpus passou pelo processo de tokenização, que consiste na individualização das palavras,

permitindo que fossem exploradas quantitativa e qualitativamente (Welbers; van Attenveldt;

Benoir, 2017).

A partir da tokenização dos textos e individualização das palavras, a abordagem

inicial, para analisar a ocorrência e frequência dos termos, tornando-as mais visuais, foi a

realização de uma nuvem de palavras para cada um dos jornais analisados (Heimeri et al.,

2014). Na construção dessas nuvens de palavras, o tamanho dos termos tem relação direta

7 O código utilizado para análise dos dados, conforme descrita nesta seção, pode ser checado no link:
https://github.com/amrodstef/dados_mestrado.

https://github.com/amrodstef/dados_mestrado
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com a frequência em que foram identificados e a proporção que representam dentro dos textos

analisados, tornando a frequência absoluta desses termos distinguível de uma maneira simples

e bastante visual (Heimeri et al., 2014). Sendo assim, a visualização das palavras mais

frequentemente empregadas na construção dos textos permitiram revelar tendências temáticas

e conceituais relacionadas ao mercado de carbono.

A construção de um corpus tokenizado também permitiu a construção de uma

matriz que organiza o número de vezes com que cada palavra aparece nos segmentos de texto

analisados (Welbers; van Attenveldt; Benoir, 2017). Isso, por sua vez, permitiu explorar os

termos de maneira mais contextualizada, possibilitando a realização de análises de

coocorrência, cujos processos envolvem a quantificação das vezes em que duas palavras

ocorrem conjuntamente em um determinado segmento de texto (Bourgeois et al., 2015). Essa

quantificação gera outra matriz - de contabilização das coocorrências - que considera as

palavras, uma a uma, como termo de referência e contabiliza quantas vezes os demais termos

ocorreram conjuntamente em um segmento textual (Bourgeois et al., 2015).

Na presente pesquisa, o conjunto de textos pertencentes a cada um dos quatro

jornais selecionados foi segmentado em parágrafos individuais para identificação das

coocorrências, permitindo explorar a forma como os termos apareciam de forma mais

próxima já que, mesmo que presentes ao longo de um mesmo texto, a relação entre termos

pode ser bastante distante. Segmentando os textos dessa forma para a exploração das

coocorrências, portanto, auxiliou no entendimento do perfil de abordagem de cada jornal para

com o mercado de carbono de uma maneira mais direcionada e próxima.

Outra análise desempenhada para auxiliar no entendimento da abordagem do

mercado de carbono nos quatro jornais selecionados foi a modelagem de tópicos Latent

Dirichlet Allocation (LDA; Blei; Ng; Jordan, 2003; Jacobi, van Attevendt; Welbers, 2015),

baseado na coocorrência de palavras ao longo dos textos (Bourgeois et al., 2015). Esta é uma

metodologia indutiva e não supervisionada, particularmente relevante na exploração de

tópicos e abordagens temáticas em textos jornalísticos, por não utilizar classes previamente

definidas e ser capaz de identificar padrões nos textos sem supervisão humana (Grimmer;

Stewart, 2013; Bouman; Trilling, 2016). Dessa forma, a aplicação da modelagem LDA

permitiu que esses padrões compusessem tópicos identificados pelo próprio modelo,

(Grimmer; Stewart, 2013; Jacobi, van Attevendt; Welbers, 2015).

Dentro dessas análises, os textos (parciais e integrais) selecionados para as

análises computacionais foram agrupados de acordo com o veículo em que foram publicados,

tornando-se, portanto, indistinguíveis dentro das análises de LDA. Além disso, ainda que não
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tenham sido pré-estabelecidas classes nas quais os textos deveriam ser enquadrados, foi

necessário delimitar o número delas, permitindo que fossem relevantes para os objetivos da

pesquisa e distinguíveis entre si, permitindo interpretá-los (Jacobi, van Attevendt; Welbers,

2015). Assim, foram delimitados quatro tópicos distintos, que foram interpretados pelo

pesquisador para definições dos principais componentes de cada tópico. Para auxiliar na

exploração dos temas, os tópicos foram explorados a partir de nuvens de palavras, buscando

evidenciar os termos mais presentes em cada um deles (Heimeri et al., 2014), assim como

realizado para cada um dos jornais, individualmente.

Explorando Q2

Para responder à segunda questão levantada nesta pesquisa - “Como o mercado de

carbono é relacionado aos manguezais dentro de textos jornalísticos de periódicos

brasileiros?” - foram realizadas diversas leituras dos textos coletados buscando, inicialmente,

quantificar os ecossistemas/biomas que eram relacionados ao mercado de carbono para a

criação de um parâmetro quantitativo dentro do recorte temático. Nos textos em que foram

identificadas relações entre o mercado de carbono e os manguezais, foram realizadas novas

leituras, para explorar como foi apresentada a relação entre essa prática mercadológica e esses

ecossistemas, especificamente.

Criação de uma régua e análises textuais

Para explorar a frequência com que os manguezais estiveram presentes na

cobertura midiática realizada dentro do recorte temático do mercado de carbono, foi

necessário, em um primeiro momento, realizar um levantamento quantitativo dos

ecossistemas/biomas com os quais houve relação com o mercado de carbono. Essa escolha

parte da noção explorada ao longo desta pesquisa, embasada principalmente em Duarte e

colaboradores (2008), de que os manguezais têm pouca representatividade midiática. Assim,

observou-se a necessidade de conseguir construir uma "régua comparativa”, facilitando a

reflexão se os manguezais são "muito" ou "pouco" citados, dentro do recorte temático desta

pesquisa – isto é, em matérias que tratam do mercado do carbono. Assim, a partir do grupo de

textos coletados e selecionados conforme critérios apresentados na seção “Seleção e inclusão

do corpus”, foram identificados textos que relacionassem o mercado de carbono a algum

ecossistema/bioma explicitamente e, quando cabível, identificados esses ecossistemas,

seguindo os questionamentos a seguir:
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1. Houve ecossistemas ou biomas brasileiros explicitamente mencionados de

maneira contextualizada com o mercado de carbono?

a. Em caso positivo, quais foram os ecossistemas ou biomas brasileiros

identificados?

Para isso, foi levado em conta o modo como cada um dos textos se referiu aos

ambientes, sem estar preso a conceitos científicos específicos de "bioma"8 ou "ecossistema"9.

Assim, mesmo que o veículo não fizesse referência direta a um ecossistema ou bioma dentro

dessas definições, a menção foi incorporada na análise conforme a menção observada. Além

disso, considerou-se que havia contextualização quando um ecossistema ou bioma foi

mencionado como alvo de projetos de mercado de carbono, presentes ou futuros, ou como

possível gerador de créditos de carbono. A partir dos resultados dessa quantificação, foi

possível obter a proporção dos ecossistemas e biomas abordados pelos jornais na cobertura do

mercado de carbono.

A identificação dos ambientes abordados nos textos, consequentemente, permitiu

quantificar e identificar os textos em que o mercado de carbono foi relacionado, de alguma

forma, aos manguezais. Sendo assim, o grupo original de textos utilizados para identificar os

ecossistemas foi, para as próximas análises, limitado àqueles nos quais foi explicitada a

relação entre manguezais e o mercado de carbono. Essa redução do conjunto de dados

cumpriu o objetivo de aprofundar o entendimento, agora qualitativo, sobre a forma como os

textos jornalísticos relacionam o mercado de carbono a um ecossistema específico.

A partir desse conjunto de textos reduzido, foram levantadas novas questões a

respeito das informações neles contidas. A formulação das questões levantadas está baseada

no entendimento de como o mercado de carbono se apropria dos processos ecossistêmicos de

captura e armazenamento de carbono com a prerrogativa de combater as mudanças climáticas,

conforme explorado ao longo da introdução deste trabalho. Diante disso, a análise dos textos

buscou verificar se são reconhecidos e comunicados os serviços ecossistêmicos dos

manguezais, e, mais especificamente, a capacidade desses ecossistemas de capturar e

armazenar carbono. Também verificou-se se foi feita a relação desses serviços com as

9A definição de ecossistema varia entre diferentes autores e perspectivas mas, no geral, é entendida como o
conjunto de organismos vivos, as relações que desempenham entre si e com o ambiente que habitam.

8 O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) define ‘bioma’ como um “grande conjunto de vida
vegetal e animal caracterizado pelo tipo de vegetação dominante”, afirmando ainda, que apresentam condições
geológicas, climáticas e históricas similares, ocasionando a formação de uma paisagem própria.
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mudanças climáticas. Sendo assim, as questões levantadas a respeito dos textos são

direcionadas para esse escopo:

1. O manguezal teve seus serviços ecossistêmicos reconhecidos no texto?

a. A captura e/ou armazenamento de carbono realizada por esses

ecossistemas foram reconhecidos?

i. O reconhecimento desse serviço, especificamente, foi vinculado

às mudanças climáticas?

Para responder a esses questionamentos e identificar a forma como o mercado de

carbono e os manguezais foram relacionados nos textos selecionados, eles foram explorados

individualmente, a partir de perspectivas da Análise de Conteúdo (Bardin, 2016; Sampaio;

Lycarião, 2021), sem o envolvimento de análises computacionais, visto que elas são melhor

empregadas no processamento de grandes volumes de dados. Os resultados estão

apresentados e discutidos no terceiro capítulo desta pesquisa, “As aproximações entre

mercado de carbono e manguezais na mídia brasileira”, mais adiante10.

10 O levantamento quantitativo dos ecossistemas/biomas, referentes às questões evidenciadas na página anterior,
pode ser encontrado no link: https://github.com/amrodstef/dados_mestrado.

https://github.com/amrodstef/dados_mestrado
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Capítulo 2: Análise quali-quantitativa da abordagem do mercado de carbono em jornais

brasileiros com diferentes perfis editoriais

A partir dos textos coletados e triados, foram realizadas as análises explicitadas

anteriormente para explorar a abordagem do mercado de carbono e, com isso, responder à

primeira pergunta de pesquisa, Q1. Retomando, de forma resumida, foram realizadas diversas

leituras dos textos e análises computacionais, apresentadas no capítulo anterior, ‘Percursos

metodológicos’. No presente capítulo, são apresentados os resultados dessas análises,

incluindo a quantificação geral dos textos obtidos; a exploração, jornal a jornal, de cada uma

delas (e.g. relação do mercado de carbono com as esferas da sustentabilidade, contagem de

palavras empregadas, análises de coocorrências); uma análise dos tópicos, transversal aos

veículos analisados; e uma discussão conjunta dos resultados individuais obtidos.

No total, foram analisadas 786 publicações abordando o mercado de carbono.

Desse total, o Valor Econômico responde, com 481 textos provenientes do jornal, por 61,2%;

a coleta na Folha de S.Paulo resultou em 224 publicações, representando 28,5% da amostra; o

Eco, com 44 publicações, respondeu por 5,6% do material analisado; e o Brasil de Fato, com

37 publicações, correspondeu a 4,7% do total (Figura 1, A).

Cada uma das etapas de análise da pesquisa dialogou com os textos de diferentes

maneiras: nos processos de análise e leitura manual, foram incorporados os textos completos

das publicações selecionadas, enquanto os processos computacionais se debruçaram sobre

textos completos e parciais, organizados conforme os critérios de seleção desta pesquisa.

Dessa forma, as análises manuais exploraram todos os 786, enquanto, nas análises

computacionais, foram analisados 588 textos parciais e 198 textos completos (Figura 1, B). A

exploração dos resultados obtidos de cada um dos jornais e as análises dos resultados

completos está descrita adiante.
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Figura 1: (A) Proporção dos textos de cada jornal dentro do total de publicações obtidas para esta pesquisa;
(B) A maneira como os textos foram incluídos nas análises computacionais, após aplicação dos critérios de
inclusão. Os valores na parte superior das barras indicam a contagem absoluta de uma categoria e aqueles
localizados na parte inferior das barras indicam a proporção desse valor dentro do total amostrado.

O Eco

Conforme destacado na seção “A escolha dos veículos”, O Eco é um veículo

especializado em jornalismo ambiental que busca comunicar as questões ambientais de

maneira mais aprofundada, divergindo da abordagem mais comum na mídia hegemônica. O

levantamento realizado no Eco resultou em 44 publicações. Todas elas foram categorizadas

conforme descrito na seção ‘Análises manuais’ e exemplificadas na Tabela 1. A leitura dessas

publicações também permitiu realizar a triagem para as análises computacionais, que, no

final, contaram com 40 textos parciais e quatro, integrais.

Categorização manual

A primeira classificação levantada neste jornal se refere ao funcionamento do

mercado de carbono e seus mecanismos (A1) e, ao observá-la, é possível notar que apenas 9%

dos textos descreveram essa característica. Em segundo lugar, ao averiguar a frequência com

que o jornal menciona medidas ou propostas políticas envolvendo o mercado de carbono no

Brasil (B1), observou-se que 59% dos textos trouxeram esse conteúdo.

A respeito das esferas – ambiental, social e econômica – com as quais o mercado

de carbono foi relacionado (A2), observou-se que o Eco teve, em sua cobertura, um enfoque
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maior à esfera ambiental. No total, foram observadas relações em 39% dos textos.

Observando as esferas individualmente, 34% dos textos fizeram relação direta do mercado de

carbono com a esfera ambiental; 25% com a esfera econômica; e 18% com a social.

A exploração do modo como essas relações foram apontadas nos textos (B2), por

sua vez, resultou em 60% de relações positivas entre as ambientais; 37,5% entre as sociais; e,

no caso das econômicas, 100% delas foram apresentadas dessa forma (Figura 2). Esse

levantamento também evidenciou que o mercado de carbono foi apenas mencionado ou

discutido a partir de outras esferas nos textos em cerca de 61% das publicações analisadas

(Figura 2).

Figura 2: Representação numérica dos resultados obtidos após as análises manuais dos textos coletados do
jornal O Eco. São representados os resultados das classificações “(A2) Esferas de relação” e “(B2) Vetor da
relação”. O número no topo de cada barra indica o total de textos contidos em cada esfera.

Análises computacionais

A exploração quantitativa dos textos, realizada por meio de análises

computacionais, aponta para uma cobertura do mercado de carbono, no jornal O Eco, que

dialoga intensamente com as questões ambientais. Nesse sentido, a nuvem de palavras exibe o

termo “mercado_carbono” como o mais abundante, seguido por “areas”, “creditos_carbono”,

“area”, “floresta”, “desmatamento”, “projetos”, “amazonia”, “estado” (Figura 3). Explorando

a nuvem de palavras mais atentamente, é possível observar outros termos vinculados à

questões ambientais, como “meio_ambiente”, “mudancas_climaticas”, “ambiental”, “bioma”,

“biodiversidade” e também outros termos que posicionam-se na interface entre questões
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ambientais e as esferas políticas e sociais, como “extrativistas”, “territorio”, “recursos”,

“redd”, “reserva_legal”, “servicos_ambientais”, entre outros. Sendo assim, as práticas de

mercado de carbono ocupam uma posição central no levantamento e são frequentemente

contextualizadas aos lugares e ambientes em que ocorrem e com os quais interferem.

Figura 3: Nuvem de palavras elaborada a partir dos textos do jornal O Eco. O tamanho de cada termo
representado na nuvem está diretamente relacionado com a frequência desse termo dentro de todos aqueles
utilizados pelo jornal. As cores e as posições dos termos foram atribuídas de forma aleatória.

A relação entre os termos e a maneira como estes ocorrem dentro dos textos

puderam ser exploradas através das análises de coocorrência e estão representadas pelos

mapas de coocorrência (Figura 4). O principal núcleo representado no mapa, à direita, está

centrado em “mercado_carbono” e faz relação direta com termos importantes, como

“voluntario”, evidenciando a representatividade do mercado de carbono voluntário – o único

atualmente em exercício no Brasil – dentro da cobertura realizada pelo Eco. O termo

“mercado_carbono” também aparece em conjunto com outros, como “emissoes”, “gerar”,

“créditos”, “florestas”, “carbono” e “clima”, evidenciando um mecanismo que pode se

apropriar das florestas para auxiliar na manutenção do clima reduzindo emissões de gases do

efeito estufa e, com isso, gerar créditos de carbono.
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Figura 4: Mapa de coocorrências de termos utilizados no jornal O Eco. Cada círculo representa um termo, e
as conexões entre eles representam ocorrências comuns nos parágrafos. A espessura dessas conexões é
determinada pela quantidade de vezes que esses termos ocorreram conjuntamente nos textos.

Outro núcleo bastante visível no mapa, à esquerda, está centrado nos termos

“fazenda” e “area” e diz respeito a uma reportagem bastante extensa11 que narra uma série de

conflitos de terra em uma fazenda chamada de ‘Soberana’ (anteriormente, de ‘Fazenda

Bordon’) por conta da tentativa de implementação de projetos para geração de créditos de

carbono em áreas historicamente habitadas por populações extrativistas dos seringais locais.

Por fim, podem ser exploradas outras relações menos abundantes dentro das

conexões representadas. Durante a leitura dos textos, observou-se que o termo “areas”, por

exemplo, se refere a áreas protegidas, de floresta e privadas, muitas vezes relacionado a locais

em que há oportunidade de implementar projetos de créditos de carbono, como uma forma de

reduzir ou evitar o desmatamento. Nesse sentido, a palavra “areas” aparece, no mapa de

coocorrências, em conjunto com “redd”, “floresta”, “desmatamento”, “projetos” e

“oportunidade”. Este último termo, por sua vez, coocorre com “gente”, que aparece como

sinônimo de “nós” com grande frequência nos textos.

11 PONTES, Fabio. Interesse por mercado de carbono ressuscita conflitos agrários na Amazônia. O Eco, Rio
de Janeiro, 2023. Disponível em:
https://oeco.org.br/reportagens/interesse-por-mercado-de-carbono-ressuscita-conflitos-agrarios-na-amazonia/

https://oeco.org.br/reportagens/interesse-por-mercado-de-carbono-ressuscita-conflitos-agrarios-na-amazonia/
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Explorando os padrões do veículo

As análises do jornal O Eco apontam para uma cobertura do mercado de carbono

bastante condizente com um veículo que conta com a colaboração de diversas ONG’s

nacionais e internacionais para construção de conteúdos especializados em questões

ambientais, conforme descrito na apresentação do veículo. Nesse sentido foi observada uma

cobertura voltada para essas questões: elas detêm o maior número de relações documentadas

entre o mercado de carbono e as esferas selecionadas; há diversos termos relacionados ao

campo ambiental representados na nuvem de palavras e no mapa de coocorrências. Além

disso, a forma como questões voltadas ao lugar, por meio do frequente uso de das palavras

como “área”, “áreas”, “floresta” e “florestas”, aparece nos textos, mostra uma abordagem que

contextualiza o mercado de carbono nos espaços em que ele acontece, em diálogo direto com

diversos princípios do jornalismo ambiental (Bueno, 2007; 2015; Girardi et al., 2013a).

O mercado de carbono foi contextualizado somente em 9% dos textos, esse é um

dado interessante se levado em consideração que o mercado de carbono é uma prática recente

na realidade brasileira e seu funcionamento pode ser desconhecido por grande parte da

população. Ao optar por não traçar maiores explicações sobre o conceito, é possível inferir

que o jornal parte do princípio de que seu público entende do que se trata ou, ainda, que a

preocupação do grupo editorial estava voltada em aprofundar as problemáticas ambientais de

dito mercado, em detrimento de apresentar explicações e contextualizações econômicas do

mesmo. Isso, por outro lado, pode entrar em conflito com a premissa informativa e

pedagógica do jornalismo ambiental apresentadas por Bueno (2007), porque, se por um lado o

jornal informa sobre os impactos da implementação do mercado de carbono no meio ambiente

e na vida das comunidades das regiões afetadas, por outro, deixa de lado explicações sobre o

que é e como ocorre o funcionamento de dito mercado.

O jornal também contextualiza o mercado de carbono no cenário político

brasileiro ao trazer informações relacionadas ao campo político do mercado de carbono em

grande parte dos textos (59%), evidenciando que políticas nacionais – inclusive as

consideradas do campo econômico – dialogam com as questões ambientais e nelas interferem

diretamente. Dessa forma, o veículo se mostra empenhado na função política do jornalismo

ambiental, trazida por Bueno (2007). A exemplo dessas contextualizações, entre os campos

político e ambiental, tem-se o texto abaixo, em que o mercado de carbono aparece como uma

estratégia para conservação da amazônia:
“Os candidatos e as candidatas aos governos que compõem os nove estados da
Amazônia Legal apresentam como uma das principais propostas em seus planos de
governo, como medidas para a preservação do bioma amazônico, a adoção de



63

políticas para a captação de recursos por meio dos programas de pagamento por
compensação ambiental, o conhecido REDD. Entre as estratégias, está a venda de
crédito de carbono estocado nas áreas de florestas primárias dentro de seus
territórios para o chamado mercado de carbono” (Pontes, 2022).

Ao abordar o tema dessa forma, a cobertura do jornal O Eco se mostrou pouco

crítica frente às perspectivas socioambientais do mercado de carbono. Nesse sentido, o

veículo frequentemente aborda o mercado de carbono pela ótica de suas possibilidades futuras

e vantajosas, como a expectativa de que se torne, sob os olhares de figuras políticas, uma

ferramenta importante de conservação dos ecossistemas. Nesse processo, no entanto, o jornal

não traz à tona as diversas críticas já apontadas nesta pesquisa a respeito do modo como o

mercado de carbono se fundamenta e que podem ocasionar, ao contrário das expectativas

levantadas, a piora na conservação dos ecossistemas (e.g. a perpetuação da lógica capitalista,

que se apropria de forma utilitarista e colonialista dos ecossistemas).

Nesse sentido, um padrão interessante observado é que o mercado de carbono

aparece, frequentemente, de forma secundária e em diálogo com diversos outros temas e,

nesses textos, há pouca ou nenhuma discussão a respeito dos mecanismos envolvidos na

geração de créditos de carbono. No texto do qual foi retirado o trecho acima, por exemplo

(Pontes, 2022), são narrados diversos movimentos de mercantilização da natureza no

horizonte de planos políticos, entre eles o mercado de carbono, e não são questionadas as

problemáticas a respeito deles. Dessa forma, o veículo integra as práticas de carbono aos

espaços em que ela ocorre, mas falha, em parte dos textos, em explorar possíveis

consequências negativas dessas práticas nesses espaços.

Além de comunicar o mercado de carbono como uma prática ambientalmente

positiva, entendida como uma ferramenta eficaz de conservação, O Eco também o traz como

uma prática bastante vantajosa no campo econômico: observando as relações entre o mercado

de carbono e a esfera econômica expostas, o veículo apontou o mercado de carbono como

positivo em 100% delas.

No entanto, a forma como esse mercado dialoga com a esfera social tende a ser

diferente na cobertura do veículo. Nas relações levantadas, o campo social tem a menor

representação proporcional entre elas: 18%, em comparação aos 25% da esfera econômica e

34%, da ambiental. Dessa forma, mesmo tratando-se de um periódico não hegemônico, o

levantamento indica que sua cobertura apresenta lapsos na contextualização dos impactos de

atividades do mercado de carbono nas esferas sociais, ainda que essas questões sejam bastante

presentes em textos específicos.
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Outro ponto importante, a respeito das relações sociais do mercado de carbono

observadas, é que, além de serem as menos numerosas, são também aquelas com a maior

proporção de apontamentos negativos, evidenciando duas características: primeiro, uma

cobertura do mercado de carbono que se volta menos para questões sociais do que para

questões econômicas e ambientais; e também que, por serem predominantemente negativas,

apontam para uma prática com relações pouco harmoniosas com a sociedade, apesar dos

possíveis benefícios ambientais e econômicos. A esse respeito, é possível citar a fala de uma

das fontes consultadas para a reportagem do Eco:
“Com essa expectativa de mercado de carbono está se gerando muitos conflitos
agrários. Só esse ano já participamos de dois movimentos que tiram o sono dos
trabalhadores. Um no município de Feijó e agora em Xapuri. Isso aponta para que
seja motivo para muitos conflitos agrários daqui pra frente”(Pontes, 2023).

Sendo assim, o jornal O Eco se apresenta a seus leitores de maneira bastante

direcionada para a questão ambiental, mas realiza uma cobertura menos crítica ao ponderar as

relações do mercado de carbono com os ecossistemas, entendo as relações de maneira positiva

para os ecossistemas e trazendo poucas contextualizações sociais desse mercado. Ao mesmo

tempo, diversas comunidades denunciam os abusos nos contratos de projetos de carbono12, O

Eco reproduz, com frequência, a perspectiva otimista de figuras políticas, que apontam o

mercado de carbono como uma ferramenta importante de conservação dos ecossistemas - algo

que está posto em xeque, conforme levantado ao longo deste trabalho.

Brasil de Fato

O Brasil de Fato, assim como destacado anteriormente no texto, tem sua origem

vinculada à movimentos sociais e à esquerda política e, portanto, sua cobertura é direcionada

para questões sociopolíticas, socioeconômicas e socioambientais relevantes, buscando trazer

realidades frequentemente silenciadas pela mídia hegemônica. O levantamento realizado no

Brasil de Fato resultou em 37 publicações incorporadas à pesquisa. Todas elas foram lidas

para categorização dentro das classes dispostas em “Análises manuais” e na Tabela 1. Durante

a leitura dos textos dessas publicações, foram selecionados os textos para compor o conjunto

de dados a ser computacionalmente analisado. Esse conjunto foi composto, conforme os

critérios de seleção, por 28 textos parciais e 9 textos incluídos em sua totalidade.

12FUHRMANN, Leonardo. Projetos de carbono acirram conflitos de terra em territórios tradicionais, O
Joio e O Trigo, São Paulo, 2024. Disponível em: https://ojoioeotrigo.com.br/2024/03/projetos-de-carbono/.

https://ojoioeotrigo.com.br/2024/03/projetos-de-carbono/
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Categorização manual

A partir das primeiras análises, observou-se que 24% dos textos selecionados

apresentaram, aos leitores, os modos de funcionamento do mercado de carbono e de seus

mecanismos (A1). Notou-se, também, que, ao averiguar a frequência com que os textos do

veículo abordaram questões políticas relacionadas ao mercado de carbono (B1), 65% dos

textos trouxeram esse conteúdo dentro de seus enquadramentos.

Ao realizar o levantamento das relações feitas, pelo veículo, entre o mercado de

carbono e as esferas ambiental, social e econômica, constatou-se uma abordagem bastante

contextualizada entre as esferas, com presença em 29 dos 37 textos analisados. Nesses dados,

a cobertura do veículo relacionou o mercado de carbono à esfera ambiental em 65% das

publicações; à social em 58% dos textos; e à econômica em 30% dos textos (Figura 5).

Ao avaliar o modo como essas relações foram apontadas durante a cobertura do

veículo, observou-se uma posição bastante crítica ao mercado de carbono, ao menos dentro

das esferas ambiental e social. As relações ambientais foram explicitadas de forma negativa

em 75% das observações; as sociais foram apontadas dessa forma em 81% dos casos. Por

outro lado, as relações econômicas foram observadas de maneira negativa apenas em 9% dos

textos em que elas foram identificadas (Figura 5).

Figura 5: Representação numérica dos resultados obtidos após as análises manuais dos textos coletados do
jornal Brasil de Fato. São representados os resultados das classificações “(A2) Esferas de relação” e “(B2)
Vetor da relação”. O número no topo de cada barra indica o total de textos contidos em cada esfera.
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Análises computacionais

As contextualizações sociais e ambientais realizadas pelo Brasil de Fato em sua

cobertura do mercado de carbono também ficam evidentes na nuvem de palavras (Figura 6).

O termo com maior ocorrência absoluta é “mercado”, seguido por “mercado_carbono”,

“credito_carbono”, “empresas”, “brasil”, “ambiental”, “regulado”, “projetos”, “povos”,

indicando uma cobertura bastante relacionada ao mercado de carbono em si e a

movimentações políticas relacionadas a ele. A respeito de “mercado”, a palavra aparece

frequentemente dialogando com iniciativas de mercado, das quais o mercado de carbono faz

parte, em contextos bastante críticos, como o aqui exemplificado:
“Vivemos em uma época de crise ambiental generalizada, causada principalmente
pelo desenvolvimento do capitalismo como sistema global nas últimas décadas.
Diante dessa crise, o poder corporativo tenta se colocar como sujeito capaz de
mitigar os problemas ambientais através da sua versão “verde”, oferecendo soluções
de mercado” (SOF Sempreviva Organização Feminista, 2022).

Figura 6: Nuvem de palavras elaborada a partir dos textos do jornal Brasil de Fato. O tamanho de cada termo
representado na nuvem está diretamente relacionado com a frequência desse termo dentro de todos aqueles
utilizados pelo jornal. As cores e as posições dos termos foram atribuídas de forma aleatória.

Ao observar a nuvem de palavras mais atentamente, é possível notar uma série de

outros termos relacionados à questões sociais que, embora sejam individualmente menos

numerosos, evidenciam essa abordagem no veículo. Além de “povos”, contido entre as

palavras de maior abundância, são eles: “direitos”, “comunidades”, “territorios”,

“comunidades_tradicionais”, “direito”, “social”, entre outros. Esses termos dialogam, de

modo geral, com problemáticas do mercado de carbono, como a violação de direitos das
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comunidades por empresas do ramo na tentativa de implementar projetos de mercado de

carbono dentro de seus territórios.

Além disso, todo o contexto do mercado de carbono também aparece em íntimo

diálogo com questões ambientais, integrando a perspectiva socioambiental da abordagem do

Brasil de Fato. Na nuvem de palavras, isso é perceptível além do termo “ambiental”, por meio

de: “gases_efeito_estufa”, “poluicao”, “florestas”, “desmatamento”, “meio_ambiente”,

“clima”, “biodiversidade”, entre outros.

Por serem, individualmente, menos numerosos, alguns dos termos nomeados

acima não apresentaram grande número de coocorrências entre si (Figura 7). Há, na cobertura

do Brasil de Fato, grande centralidade do mercado de carbono e de perspectivas mais amplas

de mercado, nas quais o mercado de carbono também se insere. Esse fato é evidenciado pela

centralidade de “mercado_carbono” e “mercado”, com vasta coocorrência entre eles. Além

disso, essas expressões são utilizadas com frequência em conjunto a “regulado”, indicando a

cobertura política do veículo, visto que o mercado de carbono regulado ainda não é uma

prática no Brasil. Toda essa conjunção também demonstra a relevância do mercado de

carbono enquanto uma ferramenta mercadológica e a importância da modalidade

regulamentada desta prática, mesmo antes de sua efetivação.

Figura 7: Mapa de coocorrências de termos utilizados no jornal Brasil de Fato. Cada círculo representa um
termo, e as conexões entre eles representam ocorrências comuns nos parágrafos. A espessura dessas
conexões é determinada pela quantidade de vezes que esses termos ocorreram conjuntamente nos textos.
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Observando as ocorrências de menor abundância dentro dos parágrafos, tem-se,

também, no entorno dos termos centrais documentados acima, palavras relacionadas aos

campos empresarial e político, como “metas”, “brasil”, “pais”, “nacional”, “mercados”,

“creditos”, “creditos_carbono”, “projetos”, entre outros (Figura 7). Além disso, há três

agrupamentos satelitais, como as discussões do que alguns povos consideram como falsas

soluções climáticas, na parte superior direita do mapa; a concessão de parques públicos para a

gestão privada e o que isso implica aos territórios, no topo da imagem; e a relação do

agronegócio com as emissões de metano, na extremidade esquerda do mapa. Esses tópicos são

explorados de maneira menos expressiva nos textos analisados.

Explorando os padrões do veículo

Os levantamentos apontam, de maneira geral, para uma cobertura bastante

contextualizada do mercado de carbono feita pelo Brasil de Fato. Apesar de sua linha editorial

ser voltada para cobertura de temas sociopolíticos, é interessante destacar como esses assuntos

são integrados à outras esferas da sociedade, também na abordagem do mercado de carbono,

tornando-a bastante vinculada a questões socioeconômicas e socioambientais.

Nesse sentido, as análises trouxeram posturas bastante contextualizadas e críticas

sobre relação do mercado de carbono e as esferas ambiental e social, sem deixar as

contextualizações econômicas de lado. A cobertura do veículo expõe um mecanismo que pode

apresentar vantagens econômicas, mas também expõem as diversas problemáticas envolvidas

nessas práticas de mercado. Os textos do Brasil de Fato reconhecem diversas problemáticas

relacionadas ao mercado de carbono, discutidas neste trabalho. O veículo destaca, por

exemplo, a noção de que esse mercado perpetua a lógica capitalista e colonialista, responsável

diretamente pela degradação dos ecossistemas, com a suposta prerrogativa de preservá-los.

Essas críticas são abordadas nos estudos de Lohmann (2008, 2012) e apontadas pelo Brasil de

Fato, como demonstrado no trecho a seguir:
“O maior exemplo disso é o mercado internacional de carbono, que está se
estruturando através das Nações Unidas após a COP26. Através desse mercado, é
possível que tanto o setor público quanto o privado comercializem suas reduções de
emissões, comprando “licenças para poluir”. Nesse sistema de compensações, as
empresas e os Estados não precisam repensar seus modelos de produção e consumo,
porque se abre a possibilidade de seguir fazendo tudo como sempre se fez” (SOF
Sempreviva Organização Feminista, 2022).

O trecho acima é bastante representativo do corpus obtido do jornal Brasil de Fato

pois trata-se de um texto publicado por um movimento parceiro do veículo que contextualiza

uma prática econômica, recomendada por uma organização internacional e passível de ser
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adotada pelos setores público e privado e, por fim, ainda a contextualiza como uma falsa

solução para as mudanças climáticas.

A ampla contextualização que o jornal faz a respeito do mercado de carbono

também está presente nas nuvens de palavras, por meio de diversos termos referentes às

esferas ambiental e social; e no mapa de coocorrência, que traz diversas aproximações entre

os termos do mercado de carbono e os campos empresariais e políticos. Essa contextualização

complexa é uma característica interessante do veículo. O cenário brasileiro conta apenas com

projetos dentro do mercado de carbono voluntário que, de maneira bastante ampla, buscam se

apropriar de ecossistemas já preservados e atuar como uma forma de evitar o desmatamento

(West et al., 2020; Guizar-Coutiño et al., 2022).

Esses ecossistemas já preservados são, frequentemente, terras públicas habitadas

por populações tradicionais diversas mas que, com a implementação de projetos de mercado

de carbono, sofrem diversos assédios e correm riscos de ter seus modos de vidas prejudicados

(Fuhrmann, 2024). Esses grupos sociais, por sua vez, são frequentemente silenciados dentro

do jornalismo hegemônico (Stariolo et al., 2023; Dornelles; Grimberg, 2012), muitas vezes

em prol de fontes com amplo currículo acadêmico (Bueno, 2007). Nesse sentido, a cobertura

do Brasil de Fato expõe problemáticas bastante recentes no Brasil, dando espaço para que

grupos sociais invisibilizados possam expor suas demandas sociais.

Nesse contexto, a cobertura do Brasil de Fato, ao se amparar em fontes que já

vivem problemáticas do mercado de carbono, também levanta questões importantes que

funcionam, também, para vigiar as próximas medidas tomadas na arena política brasileira: O

Brasil de fato trouxe medidas políticas relacionadas ao mercado de carbono em 64% de seus

textos, fazendo-o de maneira bastante contextualizada ao cenário econômico do país, a

questões socioambientais e socioeconômicas e abrindo espaço para denúncia desses impactos

por povos que já vivem em boa integração com o meio ambiente, como no exemplo abaixo:
“Também na Amazônia, povos têm se reunido para denunciar a continuidade dos
impactos dos projetos e programas de REDD (Redução de Emissões por
Desmatamento e Degradação Florestal), que visam compensar as emissões de gases
do efeito estufa, utilizando-se de áreas preservadas, compondo o mercado de
carbono e as chamadas "soluções baseadas na natureza". Esses projetos e políticas,
mais recentemente reapresentados como uma estratégia de "bioeconomia", com a
simpatia da base do Governo Federal, além de falsas soluções à crise climática
representam, na prática, a emissão de créditos de poluição - da queima de petróleo,
do desmatamento e contaminação do agronegócio e da mineração -, enquanto
restringem o uso da terra pelos povos que de fato preservam a floresta, seguindo o
modelo de "desenvolvimento" baseado na compensação dos danos ambientais sob o
viés do mercado.
[...]
Para esse discurso, a Natureza e suas gentes são passíveis de serem compensados
numa redistribuição econômica dos lucros dos projetos. Contudo, a questão é muito
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mais complexa; em geral, as injustiças ambientais permanecem afetando as
populações menos responsáveis pela crise climática, cada vez mais presente e
emergente. Como os exemplos sugerem, a solução vai muito além de um problema
de clima e carbono, pois é sobretudo um problema de modelo de produção, o
capitalismo, e as relações sociais que dele decorrem, para as quais os povos
originários já apresentam soluções reais e, por isso, seguem sendo atacados”
(Amigas da Terra Brasil, 2023).

A partir do exposto, fica evidente que a cobertura realizada pelo Brasil de Fato

aborda o mercado de carbono em diálogo com a proteção dos ecossistemas e sua

sociobiodiversidade, às mudanças climáticas, a movimentos políticos, a consequências dessas

práticas, temas possíveis de serem discutidos dentro do jornalismo ambiental (Bueno, 2007).

No mesmo sentido, também desempenha uma cobertura contextualizada, que contempla uma

diversidade de saberes em prol da defesa da biodiversidade a atuando ativamente e de maneira

parcial em processos transformadores - todos requisitos do jornalismo ambiental (Girardi et

al., 2013a).

Desse modo, é interessante notar que a cobertura do Brasil de Fato reconhece que

o cuidado ao meio ambiente é, antes de tudo, um ato político. Ao integrar o mercado de

carbono nos cenários socioambientais e sociopolíticos, desempenha um Jornalismo Ambiental

bastante relevante, atuando de forma política, informativa e pedagógica, dentre as funções

desse jornalismo descritas por Bueno (2007). No entanto, essa cobertura representa menos de

5% do total de publicações obtidas para esta pesquisa. Além disso, o direcionamento político

que o Brasil de Fato apresenta em seu corpo editorial, também restringe o público o acessa,

composto, em geral, por movimentos, ativistas e outras pessoas e organizações vinculadas a

ideologias políticas de esquerda. Ainda assim, ressalta-se que o Brasil de Fato realiza uma

cobertura relevante de questões que deveriam ser discutidas amplamente na sociedade e não

apenas dentro de círculos ideológicos específicos.

Valor Econômico

Conforme explicitado na seção “A escolha dos veículos”, o Valor Econômico é

um veículo pertencente a um conglomerado midiático e realiza uma cobertura especializada

em temas financeiros, utilizando-se de fontes também do setor financeiro para compor as

narrativas. O jornal foi responsável pelo maior número de publicações feitas por um único

veículo: foram selecionadas 481 publicações para leitura e classificação dentro das categorias

dispostas na seção “Análises manuais” e da Tabela 1. Durante a leitura dos textos, também

foram identificadas as formas como os textos seriam incluídos nas análises computacionais e,
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do total de publicações, 346 foram incluídas parcialmente e 135, integralmente.

Categorização manual

Inicialmente, observou-se que 32% das publicações continham menções e/ou

discussões a respeito de medidas ou propostas políticas envolvendo o mercado de carbono

(A1). Além disso, o jornal trouxe explicações e apresentações do funcionamento do mercado

de carbono e de seus mecanismos em 15% dos textos documentados (B1).

No que diz respeito às esferas analisadas nesta pesquisa, a exploração da relação

entre elas e o mercado de carbono na cobertura do Valor Econômico apontou que 64% dos

textos apenas mencionaram ou contextualizaram a prática a partir de outras perspectivas.

Assim, observa-se, também, que 36% dos textos fazem essa relação com ao menos uma das

esferas: a ambiental é relacionada ao mercado de carbono em 28% dos textos; a econômica,

em 22% deles; e a social, em 10% dos textos (Figura 8).

Ao observar a forma como a cobertura do Valor Econômico trouxe as relações

documentadas, constatou-se que o veículo apresenta uma postura bastante positiva em relação

ao mercado de carbono, apontando-o como uma estratégia significativamente benéfica dentro

de todas as esferas analisadas. Nesse sentido, as relações foram identificadas de forma

majoritariamente positiva dentro de todas elas: 85% na ambiental; 94% na econômica; e 80%

na social (Figura 8).

Figura 8: Representação numérica dos resultados obtidos após as análises manuais dos textos coletados do
jornal Valor Econômico. São representados os resultados das classificações “(A2) Esferas de relação” e “(B2)
Vetor da relação”. O número no topo de cada barra indica o total de textos contidos em cada esfera.
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Análises computacionais

A partir das análises quantitativas, foi possível obter informações sobre o número

de vezes que determinados termos apareceram nos textos coletados, representados na nuvem

de palavras abaixo (Figura 9). A palavra mais abundante nas matérias do Valor Econômico é

“creditos_carbono”, seguido por “mercado_carbono”, “brasil”, “mercado”, “projetos”,

“carbono”, “emissoes”, “empresas”, “créditos”. Esse conjunto de informações, junto à leitura

dos textos, aponta para uma cobertura direcionada para eventos que ocorrem de maneira

relacionada ao mercado de carbono ou dentro dele, como movimentações financeiras de

créditos de carbono no Brasil e projetos e iniciativas de empresas buscando compensar ou

reduzir suas emissões, entre outros. Assim, observa-se uma cobertura voltada para

acontecimentos financeiros práticos e agentes neles envolvidos.

Figura 9: Nuvem de palavras elaborada a partir dos textos do jornal Valor Econômico. O tamanho de cada
termo representado na nuvem está diretamente relacionado com a frequência desse termo dentro de todos
aqueles utilizados pelo jornal. As cores e as posições dos termos foram atribuídas de forma aleatória.

Ao explorar a nuvem de palavras mais detalhadamente, é possível observar outros

termos, presentes em menor quantidade. Nesse sentido, podem ser apontados aqueles de

cunho econômico e político relacionados ao mercado de carbono, como “valor”, “banco”,

“desenvolvimento”, “recursos”, “investimentos”, “voluntario”, “regulado”, “regulamentacao”

e “credito”, referindo-se a questões técnicas do mercado, como as modalidades voluntária e

regulamentada em que ele pode ser implementado; e também processos políticos de
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regulamentação dessa prática no país e a medidas econômicas, dentro e fora da arena política,

que podem ser tomadas e dialogam fortemente com essa prática de mercado.

É possível notar, também, termos que denotam questões ambientais, como

“sustentabilidade”, “descarbonizacao”, “sustentaveis” que, todavia, não dizem respeito

somente ao campo ambiental propriamente dito, mas carregam questões econômicas junto de

si. Observando esse conjunto de informações referentes à prática do mercado de carbono, há

referências a um mecanismo de desenvolvimento sustentável por atuar em processos de

descarbonização de diversas atividades econômicas. Assim, esses termos aparecem

frequentemente para dar respaldo e justificar as questões financeiras do mercado de carbono.

Além da ocorrência absoluta dos termos, a forma com que eles foram empregados

na composição dos parágrafos também revelou um perfil similar, destacando movimentações

financeiras do mercado e a forte presença empresarial na cobertura do jornal (Figura 10).

Nesse sentido, é possível observar que um dos núcleos representado, à esquerda, no mapa de

coocorrências está centrado em “cebds” (que responde por “Conselho Empresarial Brasileiro

para o Desenvolvimento Sustentável”), e envolve termos institucionais e de cunho econômico

ao seu redor.

Figura 10: Mapa de coocorrências de termos utilizados no jornal Valor Econômico. Cada círculo representa
um termo, e as conexões entre eles representam ocorrências comuns nos parágrafos. A espessura dessas
conexões é determinada pela quantidade de vezes que esses termos ocorreram conjuntamente nos textos.
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Além disso, há um segundo núcleo, centralizado em “creditos_carbono”,

“mercado_carbono”, “carbono” e “mercado”. Esses termos, além de serem o centro de

coocorrência, também foram empregados conjuntamente dentro dos mesmos parágrafos

indicando que, na cobertura realizada pelo Valor Econômico, a abordagem do mercado de

carbono estava frequentemente vinculada a circulação e geração de créditos de carbono e

referências constantes à commodity carbono. Além disso, esse núcleo também dialoga com

uma série de outros termos, como “empresas”, “projetos”, “creditos”, “brasil”, “regulado” e

“voluntario” que, no mesmo sentido, contextualizam as práticas voluntárias e regulamentadas

do mercado de carbono no Brasil a iniciativas e projetos de empresas para geração de créditos

de carbono, reconhecendo o potencial do setor energético, por exemplo.

Explorando os padrões do veículo

A partir do conjunto de análises desenvolvidas, foi possível notar que a cobertura

do Valor Econômico do mercado de carbono no Brasil se baseia bastante em questões

econômicas. Isso dialoga diretamente com o perfil editorial do jornal apresentado por Oliveira

e Hercovici (2022), estreitamente ligado ao ambiente de finanças do Brasil, tanto no que diz

respeito às fontes consultadas para compor as narrativas quanto aos públicos aos quais se

direciona. Essa perspectiva foi bastante evidente ao longo das análises computacionais

desenvolvidas, que evidenciaram os termos mais utilizados pelo veículo, majoritariamente em

diálogo com o campo financeiro da prática, com destaque para o termo “creditos_carbono”.

Também foram destacadas as as relações entre eles, como ficou evidente pelo núcleo de

coocorrência com referências empresariais e financeiras relacionadas ao mercado de carbono,

assim como a cobertura de iniciativas dentro desse ambiente.

O direcionamento bastante acentuado, entretanto, resultou em uma cobertura que,

em sua maioria, deixa de abordar outras questões que dialogam intimamente com as práticas

de mercado de carbono. Nesse sentido, a presença de discussões políticas dentro da cobertura

do Valor Econômico cumpre um papel muito claro: contextualizar o público dos avanços da

legislação brasileira sobre o mercado de carbono e sobre suas possibilidades de

implementação, permitindo que ele possa estar atualizado das práticas mais recentes

disponíveis no mercado, sem, necessariamente, discorrer sobre seus impactos sociais e

ambientais.

Assim, a cobertura do mercado de carbono realizada pelo Valor Econômico

reforçou a visão de que ele é uma prática bastante positiva e sustentável ambiental, social e

economicamente. Nesse aspecto, foram observados termos como “sustentável”,
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“sustentabilidade” e “descarbonização” se referindo ao mercado de carbono, divulgando-o

como um mecanismo capaz de lidar com a redução de gases do efeito estufa e que vai auxiliar

na transição para uma economia verde, por exemplo. É preciso, no entanto, observar essa

abordagem com senso crítico, visto que o entendimento dessa prática de forma positiva, pode,

também, ser visto como uma perspectiva utilitarista e imperialista impondo práticas de

mercado de carbono sobre os ecossistemas.

Ao longo deste trabalho, foram apresentadas diversas problemáticas relacionadas

ao mercado de carbono, evidenciada por estudos diversos e também por relatos de populações

negativamente afetadas por projetos desse mercado - e que, portanto, são conhecedoras das

consequências diretas dessas práticas. Nesse aspecto, foram apresentadas problemáticas

relacionadas ao impacto limitado que essas práticas apresentam em reduzir as emissões de

gases do efeito estufa (e.g. Green, 2021; West et al., 2023); a desconsideração de elementos

cruciais dos ecossistemas, como sua sociobiodiversidade (Lohmann, 2008; Liu; Kuchma;

Krutovsky, 2018); e, de maneira mais ampla, ele é criticado por subjulgar os ecossistemas e

seu funcionamento a perspectivas utilitaristas, transformando-os em commodities, conforme

apresentado em uma grande diversidade de trabalhos, explorados com mais detalhes na seção

“Funcionamento e problemáticas do mercado de carbono” (e.g. Böhm; Misoczky; Moog,

2012). Esses tópicos, contudo, não foram evidenciados durante as análises realizadas ao longo

da cobertura do Valor Econômico, que buscou ativamente evidenciar as práticas de mercado

de carbono como algo positivo.

Assim, ao refletir sobre as problemáticas inerentes ao mercado de carbono,

questiona-se a forma com que o veículo está comprometido a seus princípios editoriais, que

afirmam seu compromisso com a isenção na veiculação das informações e enfatiza a

preservação da natureza, os direitos humanos e o acolhimento ao contraditório enquanto

valores de sua atuação no jornalismo (Grupo Globo, 2011). O levantamento aqui apresentado,

portanto, reforça as controvérsias apresentadas a respeito do veículo, na seção “A escolha dos

veículos”; conforme relatado por Vara-Miguel; Sánchez-Blanco (2023), a maneira como um

veículo é financiado e dialoga com fatores econômicos na sociedade, enquanto uma empresa,

pode tornar seu conteúdo tendencioso para aspectos economicamente positivos dos fatos,

mesmo quando há uma série de outras problemáticas envolvidas.

No mesmo sentido, a constatação da esfera ambiental sendo relacionada

positivamente ao mercado de carbono, em conjunção às leituras realizadas, apontam para uma

abordagem que se utiliza de jargões ambientais para justificar e respaldar uma atividade

econômica, para que ela possa se desenvolver e gerar os lucros esperados. Assim, as questões
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ambientais são postas de forma subjugada aos atributos econômicos do mercado, muito

condizente com o que Loose (2024, p. 92) aponta sobre o mercado de carbono, ao afirmar que

ele constitui uma “ideologia antropocêntrica, associada ao capitalismo, à colonialidade e ao

neoliberalismo, que conforma as questões ambientais em um sistema no qual a natureza é

apenas recurso”.

Sendo assim, os levantamentos e as leituras expõem uma cobertura que atua na

moldagem do imaginário popular de seu público, majoritariamente no setor financeiro, de um

ponto de vista bastante problemático para a conservação dos ecossistemas, mesmo dentro de

uma prática que, supostamente, possui essa finalidade: com as perspectivas de ecossistemas

que estão à disposição para serem mercantilizados e que atributos socioambientais das

práticas de mercados seguem sendo considerados externalidades. Em um cenário de colapso

climático, diversos atores da sociedade apontam as problemáticas envolvidas em seguir

baseando as atitudes em perspectivas capitalistas, amplamente responsáveis pelo colapso.

Sendo assim, questionam-se as maneiras com que as narrativas construídas na comunicação

do mercado de carbono pelo Valor Econômico podem moldar a atuação de seu público em

relação a esse mercado.

Folha de S.Paulo

A Folha de S.Paulo é um veículo de um conglomerado midiático e apresenta,

assim como evidenciado anteriormente neste trabalho, uma cobertura generalista e

hegemônica que aborda temas tidos como de relevância nacional para um público bastante

amplo em todo o país. O levantamento das publicações desse jornal resultou em 224 textos.

Todos eles foram integralmente lidos para categorização dentro das classes dispostas na seção

de ‘Análises manuais’ e exemplificadas na Tabela 1. O conjunto total de textos foi triado para

definições da maneira com que os textos seriam incluídos nas análises computacionais,

resultando em 174 textos parciais e 50 deles incluídos integralmente.

Categorização manual

Com a leitura dos textos, observou-se que a Folha de S.Paulo abordou

contextualizações técnicas a respeito do mercado de carbono e seus mecanismos (A1) em

16% dos textos amostrados. Além disso, a leitura do material também apontou que 42% dos

textos do veículo fizeram menção a medidas ou propostas políticas que envolvessem o

mercado de carbono no Brasil (B2).
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A cobertura da Folha de S.Paulo relacionou o mercado de carbono a pelo menos

uma das esferas em 38% dos textos, reservando-se a apenas mencionar ou discutir as práticas

do mercado de carbono a partir de outras perspectivas em 62% dos textos. Dentre as relações

documentadas, o mercado de carbono foi relacionado diretamente à esfera ambiental em 24%

dos textos, à econômica em 24% dos textos e à social, em 10% deles (Figura 11).

A interpretação das relações observadas nos textos aponta para uma cobertura

diversa a respeito do mercado de carbono, mas ainda voltada para um posicionamento

positivo em relação ao assunto, principalmente no campo econômico. As relações ambientais

foram percebidas como positivas em 63% dos textos; as sociais, foram percebidas

positivamente em 50% dos textos; e as econômicas, percebidas dessa forma em 77% dos

textos (Figura 11).

Figura 11: Representação numérica dos resultados obtidos após as análises manuais dos textos coletados do
jornal Folha de S.Paulo. São representados os resultados das classificações “(A2) Esferas de relação” e “(B2)
Vetor da relação”. O número no topo de cada barra indica o total de textos contidos em cada esfera.

Análises computacionais

A nuvem de palavras construída com os termos mais empregados pelo veículo

(Figura 12), aponta para uma abordagem predominantemente voltada para as dinâmicas do

mercado de carbono em escala nacional e preocupada com características gerais do mercado

de carbono. O termo de maior ocorrência nos textos é “creditos_carbono”, seguido por

“mercado_carbono”, “brasil”, “carbono”, “emissoes”, “mercado”, “empresas”, “pais”,

“projetos” e “creditos”.
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Figura 12: Nuvem de palavras elaborada a partir dos textos do jornal Folha de S. Paulo. O tamanho de cada
termo representado na nuvem está diretamente relacionado com a frequência desse termo dentro todos
aqueles utilizados pelo jornal, isto é, quanto maior o termo está representado, mais vezes ele foi utilizado na
construção dos textos. As cores e as posições dos termos foram atribuídas de forma aleatória.

Ao observar a nuvem de palavras mais minuciosamente, é possível notar

referências que dialogam com questões sociais, como “indigenas” e “comunidades”; e

também com questões ambientais, como “desmatamento”, “amazonia”, “floresta”,

“meio_ambiente”, “ambiental”, “biodiversidade” e “florestal”, alinhando o mercado de

carbono aos interesses industriais e econômicos do país, como nos dois trechos abaixo:
“Tecnologias que se alinham ao conceito de soluções baseadas na natureza
–agricultura regenerativa, plantio direto, rotação de culturas, pecuária integrada a
floresta, entre outros. Temos enorme potencial para explorar os serviços da natureza,
em especial o mercado de carbono com emissão de créditos associados à
conservação (REDD+) e a restauração florestal (ARR)” (Claro, 2022a)

“O compromisso do Brasil é cortar as emissões em 37% até 2025 e em 50% até
2030, partindo dos níveis de 2005. Para isso, a estratégia elaborada pela
Confederação Nacional da Indústria (CNI) tem quatro pilares: transição energética,
mercado de carbono, economia circular e conservação florestal. Estamos
mobilizando o setor industrial e fazendo articulações com o governo para avançar
nessa agenda” (Andrade, 2022)

Além da frequência absoluta dos termos utilizados pelo jornal, também foi

explorada a forma como eles foram empregados na composição dos parágrafos. Nesse

aspecto, é possível notar um padrão bastante difuso, centralizado em diversos termos

simultaneamente, denotando, também, a perspectiva generalista do veículo (Figura 13).
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Figura 13: Mapa de coocorrências de termos utilizados no jornal Folha de S.Paulo.Cada círculo representa um
termo, e as conexões entre eles representam ocorrências comuns nos parágrafos. A espessura dessas
conexões é determinada pela quantidade de vezes que esses termos ocorreram conjuntamente nos textos.

Na parte superior do mapa – por meio dos termos como “empresa”, “projetos”,

“creditos”, “compensar”, “amazonia”, “desmatamento” – destacam-se atributos relevantes

esperados da comercialização de créditos de carbono, com a redução de emissões ao evitar o

desmatamento de áreas florestadas, hoje, principalmente, na Amazônia.

Na parte inferior e esquerda do mapa, - por meio de expressões como “mundo”,

“china”, “pais”, “potencia”, “potencial”, “brasil”, “regulado”- é possível observar

coocorrências relacionadas ao campo político, como a atual ocorrência do mercado de

carbono voluntário no Brasil e o potencial brasileiro de participação no mercado de carbono

global, a partir de sua regulamentação dentro do país.

Nesse sentido, as análises apontam para uma cobertura bastante ampla do

mercado de carbono, incorporando aspectos gerais e também utilizando-se de expressões de

diversas áreas na composição dos textos. São comunicados conteúdos de cunho político,

ambiental, social e econômico, passando, por exemplo, por textos que trazem problemáticas

ambientais; cobrem eventos de assédios por empresas do mercado de carbono; e realizam a

cobertura de medidas políticas relacionadas ao mercado de carbono.
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Explorando os padrões do veículo

Um fator interessante de notar nos textos da Folha de S.Paulo é que foram

utilizados, repetidamente, parágrafos e apêndices apresentando questões como “O que é o

mercado de carbono?”. Embora esse conteúdo não estivesse amplamente presente nos textos,

sua apresentação é uma característica bem marcante em diversas reportagens do veículo. É

interessante notar isso, especificamente na Folha de S.Paulo uma vez que, enquanto jornal

hegemônico e generalista, ele tende a atrair um público mais heterogêneo do que os jornais

especializados (Forsyth, 2020). Esse fato garante ao jornal um maior alcance e,

consequentemente, uma maior influência na construção do imaginário popular (Caldas, 2011).

Sendo assim, as análises da Folha de S.Paulo apontaram para um perfil generalista

muito claro na cobertura do mercado de carbono, característico do veículo. Nesse sentido,

aponta-se a alta proporção (62%) de textos nos quais o mercado de carbono não dialogou com

nenhuma das esferas levantadas, sendo abordado de forma pontual, assim como alguns

autores apontam a respeito das coberturas generalistas (Marchetti; Serra, 2020; Bueno, 2022).

Apesar da diversidade de aspectos abordados, as análises apontam para um

predomínio das perspectivas econômicas e liberais do mercado de carbono, inclusive na

abordagem dos aspectos socioambientais, alinhando-se à visão liberal exposta pelos

princípios editoriais do veículo e também evidenciados em outros aspectos da cobertura do

veículo, conforme expõem os trabalhos de Sordi (2023) e Couto e Maluly (2023), explorados

anteriormente. Assim, a centralidade das perspectivas econômicas também ficou evidente,

tanto pelo frequente uso de termos relacionado à esfera econômica, quanto pela forma com

que o mercado de carbono é relacionado aos demais elementos. A questão climática, por

exemplo, é apontada na cobertura da Folha de S.Paulo como uma questão a ser trabalhada

com centralidade em estratégias de mercado:
“É possível integrar questões climáticas na agenda de todos os ministérios. Talvez,
no entanto, o mais importante seja garantir a integração do tema na agenda do
ministério ou dos ministérios que cuidarão da economia e das finanças. O
engajamento efetivo da economia e das finanças nos esforços climáticos é crítico,
dado que esses seriam responsáveis pelas políticas econômica, fiscal e financeira. A
OCDE projeta que uma transição verde efetiva poderia aumentar em 10,5% os novos
empregos. Um impulso para isso deve vir de políticas fiscais que eliminem subsídios
perversos ao meio ambiente e ao clima, e que alavanquem impostos favoráveis, além
é claro, da regulação do mercado de carbono e dos títulos verdes” (Claro, 2022b)

Em relação aos termos sociais levantados a partir da nuvem de palavras, como

“terras_indigenas” e “kayapos”, é interessante notar que a Folha de S.Paulo documenta

problemáticas de assédios a populações tradicionais por empresas do ramo de créditos de

carbono, mas, nesse processo, é frequente que a abordagem seja de aspectos práticos e
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simplificados dos fatos, como a apresentação do mercado de carbono, mas sem inseri-lo em

diferentes realidades socioambientais e socioeconômicas em que se desenvolvem ou mesmo

incluir fontes plurais que relatassem diferentes perspectivas sobre essas práticas de mercado.

Outra característica que chama a atenção, de maneira compartilhada entre os

termos voltados às esferas social e ambiental é como eles cumprem, frequentemente, um

papel descritivo e genérico. Em uma publicação explorando um evento de assédio envolvendo

empresas atuantes no mercado de carbono e populações indígenas, por exemplo, essa

característica fica bastante evidente no trecho abaixo:
“Essas reservas estão em áreas de deságue de rios no oceano Atlântico, nas
imediações de cidades paraenses como Soure –na baía da Ilha do Marajó–, Viseu,
Santarém Novo e Curuçá. São áreas de mangue com grande biodiversidade.
Mais de 21 mil famílias estão assentadas nessas reservas, segundo dados do Incra
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária).
A geração de créditos de carbono ocorreria a partir de atividades que evitem
desmatamento e degradação da floresta. O instrumento que permite isso é o REDD+,
desenvolvido no âmbito da Convenção da ONU sobre Mudança do Clima” (Sassine,
2023b).

A forma descritiva com que essas informações aparecem está, também,

relacionada ao tipo de cobertura realizada dos fatos, em que a impossibilidade de dialogar

com os locais, afetados pelos projetos de carbono, pode ser um fator limitante (Holanda;

Kääpä; Costa, 2022). No entanto, o texto não traz outras problematizações a respeito dos

assédios e as questões envolvidas em sua origem, como as razões pelas quais eventos de

assédio em projetos de mercado de carbono são amplamente documentados.

Nesse aspecto, a partir das explorações realizadas, é importante ponderar o papel

exercido pela Folha de S.Paulo na cobertura do mercado de carbono, tanto da perspectiva do

veículo, como do contexto geral dessas práticas de mercado. No primeiro aspecto, a Folha de

S.Paulo possui um público abundante e heterogêneo no Brasil e, ao realizar a cobertura do

mercado de carbono voltada diretamente para questões econômicas e factuais, o veículo

cumpre o papel de informar os leitores a respeito de acontecimentos relevantes à coletividade.

Dessa forma, a maneira como o veículo enquadra as informações, embora

buscando a imparcialidade das informações, nos comunica um mercado com grande potencial

no Brasil, apresentado de forma frequentemente positiva e se utilizando de aspectos

ambientais e sociais como justificativa do potencial do mercado, ainda que o mercado envolva

uma série de problemáticas inerentes. Nesse sentido, abordagens em que aspectos ambientais

positivos são pontualmente endereçados ao mercado são comuns, como no trecho abaixo:
“o investimento em novas economias na região, tais como a bioeconomia, o
mercado de carbono, e as economias circular, solidária, regenerativa e da
sociobiodiversidade, que permitem conjugar conservação, desmatamento líquido
zero, desenvolvimento e bem-estar social” (Braga, 2023).
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Por fim, é particularmente interessante notar a forma como a Folha de S.Paulo

comunica as questões do mercado de carbono, considerando que enquanto veículo generalista

e hegemônico, o jornal goza de grande prestígio e alcance dentro de um público bastante

amplo e heterogêneo (Forsyth, 2020), garantindo-lhe grande influência na moldagem do

imaginário popular (Caldas, 2011).

Modelagem de tópicos

Após a exploração de cada um dos periódicos selecionados, a modelagem de

tópicos foi realizada a partir de todos os textos selecionados para explorar o contexto

comparativo entre eles de forma não supervisionada. Durante a modelagem, foram aplicados

quatro tópicos a cada um dos veículos e a proporção com que esses tópicos foram distribuídos

entre eles contribuiu para a compreensão de suas abordagens frente ao mercado de carbono. A

distribuição e interpretação dos tópicos será discutida a partir da Figura 14, abaixo, e serão

comentadas, tópico a tópico, a forma como cada um deles está presente nos jornais e como se

relaciona com a cobertura dos veículos.

Figura 14: Distribuição dos tópicos gerados a partir de modelagem com LDA (Latent Dirichlet Allocation)
dentro de cada um dos jornais analisados. Cada quadrante e cor faz referência a um dos jornais. Cada barra é
representativa de um tópico e o número ao fim delas explicita a proporção (%) que os termos pertencentes a
cada tópico representam dentro do total de termos utilizados pelo jornal.
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Tópico 1 - O campo financeiro com respaldo ambiental

O primeiro tópico gerado durante a modelagem está mais presente no Valor

Econômico, em que representa 25,9% dos termos utilizados pelo jornal (Figura 14) e os dez

mais representativos desse tópico são: “milhoes”, “ativos”, “area”, “esg” (sigla em inglês

“Environmental Social Governance”), “descarbonizacao”, “gee” (sigla para “gases do efeito

estufa”), “valor”, “executivo”, “diretor” e “investimento” (Figura 15).

Figura 15: Nuvem de palavras elaborada a partir dos termos enquadrados dentro do tópico 1. O tamanho de
cada termo representado na nuvem está diretamente relacionado com a frequência desse termo dentro todos
aqueles utilizados pelo jornal, isto é, quanto maior o termo está representado, mais vezes ele foi utilizado na
construção dos textos. As cores e as posições dos termos foram atribuídas de forma aleatória.

O tópico incorpora, de modo geral, trechos referentes a investimentos e iniciativas

empresariais no mercado de carbono por meio de expressões como “projetos”, “milhoes”,

“ativos”, “capital”, “financeiros” “valor”, “investimento”, “investidores”, “cebds”, “diretor” e

“bancos”. Outra característica marcante é a utilização de jargões do mercado financeiro, que

Jacobini (2008) discute como uma característica e limitação capaz de reduzir a compreensão

do assunto pelos leitores desses conteúdos. Nesse sentido, são mencionadas ferramentas

aplicáveis ao mercado, por meio de termos como “plataforma”, “blockchain”, “token”,

“tokens”, “tokenizacao”, “precificacao”, “startup”, comuns em textos do Valor Econômico13:

13SCIARRETTA, Toni. Startup de NFT ‘tokeniza’ crédito de carbono, 2022. Disponível em:
https://valor.globo.com/financas/criptomoedas/noticia/2022/08/02/startup-de-nft-tokeniza-credito-de-carbono.ght
ml

https://valor.globo.com/financas/criptomoedas/noticia/2022/08/02/startup-de-nft-tokeniza-credito-de-carbono.ghtml
https://valor.globo.com/financas/criptomoedas/noticia/2022/08/02/startup-de-nft-tokeniza-credito-de-carbono.ghtml
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A startup DaX Digital Assets, que atua com marketplace de tokens não fungíveis
(NFTs) de esportes e entretenimento, criou uma unidade de negócios para
“tokenizar” créditos de carbono e certificados de energia renovável de alcance
global.
[...]
‘Juntamos esses grandes geradores da Amazônia, incluímos toda a rastreabilidade da
origem e a certificação emitida por auditoria de uma das ‘big four’ na tokenização
do crédito por meio de um ‘smart contract’ na blockchain’, disse” (Sciarretta, 2022).

Ao mesmo tempo, a questão ambiental está presente nesses textos e funciona

como respaldo para iniciativas no mercado de carbono, integrando as perspectivas

econômicas e ambientais através de termos como “esg”, “descarbonizacao”,

“reflorestamento”, “sustentaveis”, “socioambientais”, “neutralidade”, “gee”, “natureza”,

“nativas” e “ecossistemas”.

Esse tipo de abordagem corrobora com diversas das perspectivas trazidas

relacionadas aos jornais: ela é predominante no Valor Econômico; se faz presente na Folha de

S.Paulo, com forte viés econômico e liberal em sua abordagem; e no O Eco, que trata o

mercado de carbono pelas perspectivas ambientais, mas o aponta como economicamente

positivo em 100% das relações documentadas; por fim, o Brasil de Fato, é bem pouco

presente neste tópico com sua cobertura crítica e pouco voltada para aspectos econômicos

práticos do mercado de carbono.

Tópico 2 - Projetos de carbono, meio ambiente e conflitos

O segundo tópico gerado pela modelagem está mais presente nos jornais O Eco e

Folha de S.Paulo, em que representam 32,6% e 22%, respectivamente. Entre os jornais Brasil

de Fato e Valor Econômico, essa representação é bastante diminuta, contando,

respectivamente, com 0,5% e 6,2% (Figura 14). Os dez termos mais representativos na

composição do tópico são: “desmatamento”, “area”, “milhoes”, “gente”, “carbonext”,

“floresta”, “indígenas”, “estudo”, “fazenda” e “agropecuária” (Figura 16).

A centralidade que “desmatamento” possui, observada na figura abaixo, está

relacionada a diversos pontos agrupados neste tópico. Entre eles, questões do agronegócio,

evidenciadas pela alta frequência do termo “agropecuaria”. Essas discussões surgem em

diversos cenários, incluindo a agropecuária como grande responsável pelo desmatamento no

país e a expectativa de que possa vir a ser uma atividade de baixo carbono, mesmo estando

fora do mercado de carbono regulamentado, conforme os projetos atualmente em votação.
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Figura 16: Nuvem de palavras elaborada a partir dos termos enquadrados dentro do tópico 2. O tamanho de
cada termo representado na nuvem está diretamente relacionado com a frequência desse termo dentro todos
aqueles utilizados pelo jornal. As cores e as posições dos termos foram atribuídas de forma aleatória.

O termo “desmatamento” também dialoga com a narrativa de diversos projetos de

geração de créditos de carbono propostos, que se propõem, de maneira geral, a serem

implementados em áreas onde possam funcionar como uma camada extra de proteção para

evitar o desmatamento dessas áreas. Nesse sentido, porém, são observadas uma série de outras

questões envolvidas nesses projetos que são, também, centrais na composição desse tópico:

iniciativas dentro do mercado voluntário no Brasil e os conflitos entre certificadoras de

mercado de carbono, proprietários de terras e populações tradicionais, presentes

principalmente nos jornais O Eco e pela Folha de S.Paulo.

Muitas dessas iniciativas, são intermediadas pela empresa estadunidense

Carbonext e buscam implementar projetos capazes de evitar o desmatamento dentro da

floresta amazônica, muitas vezes dentro de terras indígenas ou áreas habitadas por outras

comunidades, podendo gerar conflitos entre as partes envolvidas, conforme sugerem os trecho

abaixo, retirados, respectivamente, da Folha de S.Paulo e do O Eco:
“A Carbonext, empresa que se apresenta como a maior geradora de créditos de
carbono no país a partir da proteção da Amazônia, abandonou uma parceria com os
kayapós mebengôkres, da Terra Indígena Kayapó, após promessas de "milhões de
reais" aos indígenas, de antecipação de pagamentos e de desenvolvimento de um
projeto que seria um "plano de vida".”
(Sassine, 2023);
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“Todas as nuances envolvidas tornam complexo o enfrentamento dos impactos às
mudanças climáticas no contexto dos ecossistemas de manguezal, desde os pontos
de vista científico e econômico, assim como da própria estratégia climática com o
mercado de carbono azul. Atualmente, existem preocupações com propostas de
mercado de carbono por parte dos coletivos e ativistas das comunidades costeiras
que dependem do manguezal. Vale ressaltar que foi encaminhada uma solicitação à
Carbonext para esclarecimento de informações sobre o processo de negociação
inicial que vem acontecendo em 12 Reservas Extrativistas Marinhas localizadas na
costa amazônica, mas até o fechamento desta edição não houve nenhum tipo de
posicionamento” (Eyzaguirre, 2022).

O jornal O Eco, além das questões narradas acima, também publicou uma longa

reportagem a respeito de conflitos entre populações seringueiras em uma área de fazenda em

que se buscava implementar projetos de mercado de carbono, já explorada no

desenvolvimento das coocorrências do veículo. O referido texto também dialoga com as

características desse tópico ao representar uma cobertura pontual de conflitos socioambientais

envolvendo o mercado de carbono e populações tradicionais.
“De olho em ampliar e diversificar seus lucros, fazendeiros do Acre investem em
projetos de mercado de carbono. Para isso, destinam as áreas remanescentes de
florestas dentro das propriedades, a reserva legal, para o chamado sequestro de
carbono. [...]
‘Com essa expectativa de mercado de carbono está se gerando muitos conflitos
agrários. Só esse ano já participamos de dois movimentos que tiram o sono dos
trabalhadores. Um no município de Feijó e agora em Xapuri. Isso aponta para que
seja motivo para muitos conflitos agrários daqui pra frente’” (Pontes, 2023).

Por fim, também estão incorporados a esse contexto, características dos projetos e

os agentes envolvidos nos conflitos, principalmente: “redd”, “proprietários”, “extrativistas”,

“contrato”, “consulta”, “funai” (sigla para Fundação Nacional dos Povos Indígenas),

“ministerio_publico_federal”, “certificadoras”, “reserva_legal”, “kayapos”, “liderancas”,

“familias” e “comunidades”.

A composição desse tópico se baseia na centralidade do desmatamento enquanto

pressão nos ecossistemas e enquanto problemática com a qual afirma-se que projetos de

mercado de carbono podem ajudar a lidar. No entanto, são narrados diversos conflitos entre as

investidas do mercado de carbono da iniciativa privada dentro das áreas em que se pretende

instalar, principalmente pelo uso da terra por populações tradicionais desses territórios.

Assim, o tópico se desenvolve também na cobertura de processos jurídicos envolvidos nesses

conflitos, dando centralidade aos objetivos dos projetos, relacionados ao desmatamento; aos

agentes (certificadoras, proprietários, e populações tradicionais) na cobertura de conflitos,

narrando o envolvimento das partes e processos jurídicos entre elas. Observa-se, portanto, um

tópico que dialoga bastante com a cobertura do jornal O Eco, refletindo os impactos gerados

por projetos de carbono em territórios diversos; e a cobertura factual desses acontecimentos,

frequentemente narrados pela Folha de S.Paulo.
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Tópico 3 - O “social” entra no jogo

O terceiro tópico analisado está presente em proporções de 8,8% e 7,5% entre

aqueles presentes nos periódicos Folha de S.Paulo e Valor Econômico, respectivamente. Em

contraste, no jornal O Eco, o tópico engloba 18,1% das palavras utilizadas pelo jornal,

enquanto no Brasil de Fato, ele se destaca como o principal componente dos textos, com

representatividade de 53,6% (Figura 14). Este tópico é centrado em discussões políticas e

impactos socioambientais do mercado de carbono e seus dez termos mais significativos são:

“mercado_carbono”, “mercado”, “politicas”, “direitos”, “regulado”, “gente”, “povos”,

“ambiental”, “areas”, “territorio” (Figura 17).

Figura 17: Nuvem de palavras elaborada a partir dos termos enquadrados dentro do tópico 3. O tamanho de
cada termo representado na nuvem está diretamente relacionado com a frequência desse termo dentro de
todos aqueles utilizados pelo jornal. As cores e as posições dos termos foram atribuídas de forma aleatória.

O tópico incorpora diversas discussões socioambientais voltadas ao mercado de

carbono, direcionando a abordagem para populações tradicionais, discussões políticas e os

impactos que ele pode ocasionar, por exemplo. Nesse sentido, o tópico evidencia posturas

bastante críticas a respeito dos impactos gerados por projetos de mercado de carbono e suas

ideologias, levantando também questões a respeito da falta de sustentabilidade desse mercado,

utilizado para melhorar a imagem das empresas, conforme trechos do Brasil de Fato:
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“Vivemos um período de crise. Nesses momentos, o capital se articula para dar
respostas que não enfrentam as causas estruturais, apenas suavizam efeitos, como as
campanhas do empresariado em prol de doações durante a pandemia. Destacamos
sobretudo o avanço das propostas de financeirização da natureza, que movimentam
novos mercados bilionários duvidosos, com lastro em medidas antidemocráticas -
como a recente regularização do mercado nacional de carbono por decreto
presidencial. São medidas governamentais no âmbito doméstico e internacional que
permitem compensar o desmatamento e a poluição ambiental, justificando o seu
avanço com a compra e venda do que chamamos “créditos de poluição”, inclusive
com recursos públicos do BNDES para projetos de empresas privadas ligadas ao
agronegócio, aumentando ainda mais o assédio e a perda de soberania popular sobre
os territórios que as comunidades tradicionais ainda mantêm verde. Enquanto isso,
empresas como a Uber precarizam a vida dos trabalhadores, mas anunciam sua
"ajuda para combater o desmatamento" em uma área de conservação de mais de 39
hectares no município de Feijó, Acre” (Amigas da Terra Brasil, 2022).

Além disso, o tópico também engloba trechos que apresentam ares otimistas em

relação a esses impactos. Estão incluídas discussões em que o mercado de carbono

regulamentado aparece como uma possibilidade de melhora nos impactos bastante

documentados entre o mercado de carbono voluntário e as populações tradicionais, tal como

aponta o trecho da Folha de S.Paulo:
“O projeto que regulamenta o mercado de crédito de carbono no Brasil passou a
prever o direito de indígenas, quilombolas e comunidades extrativistas participarem
da geração e comercialização desses créditos, por meio de projetos desenvolvidos
em seus territórios. Para isso, deverão existir cláusulas contratuais que garantam
indenizações a essas populações em caso de danos” (Sassine; Tomazelli; Salomão,
2023).

O processo de regulamentação do mercado de carbono, no entanto, ainda

incorpora a lógica utilitarista e capitalista que o mercado traz. Nesse sentido há, por exemplo,

diversos movimentos de privatização de bens públicos em favor do mercado privado,

inclusive para geração de créditos de carbono. O Brasil de Fato levanta essas problemáticas,

por exemplo, sobre a concessão de florestas públicas para uso privado, incluindo a geração de

créditos de carbono, apontando que ações do Estado também são tomadas em prol do

mercado, desconsiderando outras realidades:
“Uma nota pública divulgada nesta semana (...), assinada por mais de 50 entidades,
organizações e movimentos populares, denuncia a MP (identificada pelo número
1151/2022) e alerta que existe uma grande possibilidade de florestas públicas e
Unidades de Conservação passarem a ser usadas por empresas privadas para
aumentar a poluição, atuando na contramão das ações de combate à crise climática.
[...]
A inserção da possibilidade de transação de créditos seria um "atrativo", como a
própria MP se refere, para investimento em manejo florestal, considerada uma das
atividades principais para que o Brasil alcance metas climáticas de estocagem de
carbono. No entanto, a realidade das florestas deve ser levada em consideração.
Por isso destacamos:
1. As concessões florestais são executadas por empresas, que não representam povos
e comunidades tradicionais, logo, conferir a elas maior atribuição seria repassar a
elas o papel de guardiãs das florestas ou submeter os povos que vivem nessas áreas a
uma tutela do setor privado” (Brasil de Fato, 2023b).
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O tópico também incorpora conteúdos publicados pelo O Eco que apresentam

discussões socioambientais sobre o mercado de carbono, ainda que mais direcionadas às áreas

e aos territórios em que essas problemáticas acontecem e para uma cobertura política:
“Os candidatos e as candidatas aos governos que compõem os nove estados da
Amazônia Legal apresentam como uma das principais propostas em seus planos de
governo, como medidas para a preservação do bioma amazônico, a adoção de
políticas para a captação de recursos por meio dos programas de pagamento por
compensação ambiental, o conhecido REDD. Entre as estratégias, está a venda de
crédito de carbono estocado nas áreas de florestas primárias dentro de seus
territórios para o chamado mercado de carbono.
Com a intensificação dos efeitos das mudanças climáticas em todo o Planeta, cresce
a corrida entre os países mais ricos e industrializados para amenizar os danos de suas
emissões de gases do efeito estufa. Uma das formas mais práticas para isso é a
compra de crédito de carbono. No mundo, as florestas tropicais, o que inclui a
Amazônia, desempenham, entre os seus múltiplos serviços ambientais, a estocagem
de carbono” (Pontes, 2022).

Por fim, outros termos presentes no terceiro tópico atestam as abordagens

mencionadas incluem: “comunidades_tradicionais”, “povos”, “povos_indigenas”,

“indigenas”, “natureza”, “bioma”, “biodiversidade”, “unidades_conservacao”, “concessao”,

“propostas”, “parque”, “exploracao”, “nacional”, reunidos pelo tópico, documentados na

nuvem de palavras e presentes em diversos dos trechos documentados acima.

Assim, tem-se uma cobertura bastante vinculada à questões socioambientais,

abordadas de diferentes formas pelos veículos analisados: de maneira mais crítica, o Brasil de

Fato traz a perspectiva de populações diretamente afetadas pelas iniciativas de mercado de

carbono; O Eco, por sua vez, se faz presente nesse tópico por meio de textos que narram

discussões políticas que interferem no modo como a sociedade se relaciona com os

ecossistemas; por fim, a Folha de S.Paulo, se utiliza de conjuntos de termos similares para

apontar uma possibilidade de melhora para essas populações a partir da regulamentação do

mercado de carbono.

Tópico 4 - Características do mercado de carbono no Brasil

O quarto tópico agrupado no processo de modelagem está presente de forma

expressiva nos quatro jornais: ele representa 44,9% dos termos presentes no Brasil de Fato;

44,4%, no jornal O Eco; 60,4% no Valor Econômico; e, por fim, 62,7% na Folha de S.Paulo

(Figura 14). Sendo assim, a exploração desse tópico constituiu uma análise bastante

interessante da perspectiva de cada jornal dentro do mercado de carbono, sendo complementar

às análises individuais realizadas em cada um dos veículos. O tópico é centralizado nos

termos “creditos_carbono” e “mercado_carbono”, que, seguidos por “brasil”, “carbono”,
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“mercado”, “emissoes”, “projetos”, “empresas”, “creditos” e “pais”, constituem as dez

expressões mais frequentes dentro do tópico, em ordem decrescente (Figura 18).

Figura 18: Nuvem de palavras elaborada a partir dos termos enquadrados dentro do tópico 4. O tamanho de
cada termo representado na nuvem está diretamente relacionado com a frequência desse termo dentro de
todos aqueles utilizados pelo jornal. As cores e as posições dos termos foram atribuídas de forma aleatória.

Dentro desse tópico conjunto, a centralidade dos termos “creditos_carbono” e

“mercado_carbono” reúne duas características bem descritivas: a primeira delas é que as

informações e termos aqui contidos estão articulados em descrições generalistas do mercado

de carbono em diferentes contextos trabalhados dentro dos jornais; a segunda é que, por

“creditos_carbono” ser o termo mais presente nos jornais Folha de S.Paulo e Valor

Econômico que, juntos, detêm quase 90% dos textos analisados, as perspectivas desses dois

veículos foram dominantes dentro deste tópico.

No entanto, também foi possível explorar a presença de cada um dos jornais

individualmente, a partir do restante das informações agrupadas. Nesse sentido, outros termos

representativos do tópico incluem: “amazonia”, “voluntario”, “florestas”,

“gases_efeito_estufa”, “sustentabilidade”, “geracao”, “creditos”, “desmatamento”,

“desenvolvimento” e apontam, também, para uma perspectiva geral do mercado de carbono

atribuindo características de seus projetos, objetivos, mecanismos e áreas de implementação.

Esse conjunto de termos pode ser agrupado a partir de uma informação comum a

todos os jornais analisados: no Brasil, a Amazônia é o principal bioma em que diversas

empresas buscam implementar projetos do mercado de carbono voluntário para geração de

créditos ao buscar evitar o desmatamento em áreas da floresta, conforme sugerem diversos
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levantamentos (e.g. West et al., 2020; Araújo; Soares; Azeiteiro, 2019; Guizar-Coutiño et al.,

2022). No entanto, foi possível observar, durante a interpretação dos textos e dos dados, que

cada jornal apresentou uma postura distinta em seus textos. O Brasil de Fato, por exemplo,

trouxe diversos conflitos sociais envolvendo a implementação desses projetos, como a

violação de direitos de populações tradicionais que habitam essas áreas:
“No nordeste do estado do Pará, com um número significativo de comunidades
quilombolas e de comunidades tradicionais agroextrativistas, o assunto do mercado
de carbono é alvo de divergência de opiniões. O respeito aos direitos territoriais
dessas comunidades não vem sendo respeitado. Entre um dos direitos violados tem
sido o direito à consulta prévia, livre e informada com base na Convenção 169 da
Organização Internacional do Trabalho (OIT), da qual o Brasil é signatário” (Terra
de Direitos, 2022b).

O Eco, voltou-se para discussões sobre os locais e o ambiente em que esses

projetos se desenvolvem e como essas medidas poderiam se relacionar com questões

ambientais, principalmente:
“Atualmente, existem preocupações com propostas de mercado de carbono por parte
dos coletivos e ativistas das comunidades costeiras que dependem do manguezal.
[...]
Existem metodologias validadas para calcular o real valor monetário do “mangue em
pé” e dos indivíduos arbóreos independentes da fauna conectada.(...)Não por acaso,
pesquisadores apresentam suas preocupações quanto à metodologia e ao nível de
risco nos cálculos por compartimentos (lama, árvore de mangue, raízes,
serrapilheira) e até por tipo de espécies de mangue[...]” (Eyzaguirre, 2022).

O Valor Econômico, por sua vez, abordou esse conjunto de termos principalmente

narrando ações e iniciativas de diversas empresas atuantes dentro do mercado de carbono e

que atuavam nessas áreas:
“[...]está captando também um fundo de US$ 1 bilhão para a aquisição de 1 milhão
de hectares de floresta na Amazônia para a geração de créditos de carbono. “Nós
mapeamos cerca de 2,3 milhões de hectares chave na Amazônia para fechar o
problema do desmatamento”, avaliou” (Tauhata, 2022).

A Folha de S.Paulo, por fim, apresentou uma abordagem mais diversa dentro

deste tópico, contribuindo, por exemplo, com textos sobre problemáticas sociais e violação de

direitos por empresas envolvidas nos projetos e coberturas de iniciativas dentro do mercado:
“[...]querem que seja assegurado aos povos indígenas o entendimento sobre o que é
o mercado de carbono no Brasil e os impactos aos seus territórios.
‘As atuais negociações existentes no mercado de carbono devem ser anuladas, pois
não respeitam a especificidade e os direitos dos povos indígenas e a biodiversidade
de seus territórios’” (Maes, 2023).

Dessa forma, a interpretação desse tópico, em particular, para observação das

maneiras com que cada um dos jornais foi enquadrado dentro dele diz respeito, em muito, à

perspectiva de como cada um deles realizou a cobertura do mercado de carbono no Brasil,

permitindo reforçar os padrões observados durante as análises individuais dos veículos.
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Panorama geral

Após explorar os textos pelas perspectivas individuais de cada veículo e também

pelas perspectivas dos temas abordados, foi possível concatenar esses resultados e analisá-los

de forma conjunta. Nesse sentido, os resultados serão reunidos e discutidos nesta seção.

Caracterização e medidas políticas

O resultado dos levantamentos da frequência com que cada jornal contextualizou

o mercado de carbono e seus mecanismos, e da menção de propostas ou medidas políticas que

dialogassem com as práticas de mercado de carbono no país ou nelas interferissem estão

reunidos na Tabela 2, abaixo.

Tabela 2: Proporção (%) de textos em que, nas classes “(A1) Contextualização técnica”, houve menção a
atributos e/ou contextualização técnica do mercado de carbono; e que em “(B1) Medidas políticas”, foram feitas
menções a medidas e/ou propostas políticas envolvendo o mercado de carbono.

Veículo Contextualização técnica Medidas políticas

O Eco 9% 59%

Brasil de Fato 24% 65%

Valor Econômico 15% 32%

Folha de S.Paulo 16% 42%

A reunião desses dados posiciona a cobertura do Brasil de Fato como a mais

contextualizada entre os veículos, trazendo a maior frequência tanto a contextualização

técnica do mercado de carbono quanto a menção a medidas ou propostas políticas a ele

relacionadas. Assim, o Brasil de Fato foi o jornal que melhor contextualizou o mercado de

carbono enquanto uma prática econômica em ampla discussão na arena política do Brasil,

trazendo uma abordagem bastante crítica em relação a esse contexto.

Nesse aspecto, a cobertura do Eco se assemelha àquela realizada pelo Brasil de

Fato ao apresentar, em mais da metade dos textos (Tabela 2), medidas políticas relacionadas

ao mercado de carbono. Ambos os jornais possuem comprometimento assumido à cobertura

de temas políticos relevantes, mesmo dentro de suas especificidades, voltadas para a cobertura

de política e economia, no Brasil de Fato, e da política ambiental brasileira, em O Eco. No

entanto, o Eco diverge ao apresentar a menor proporção de textos que apresentaram conceitos

introdutórios do mercado de carbono entre todos os veículos analisados, também por
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direcionar sua análise aos desdobramentos ambientais que a implementação de projetos para

geração de créditos desencadeiam no meio ambiente e em seus componentes.

Com um tipo de cobertura bastante diferente dos dois jornais anteriores, o Valor

Econômico e a Folha de S.Paulo apresentaram proporções similares de publicações que

contextualizaram o funcionamento do mercado de carbono nas coberturas. No entanto, a

forma como essas contextualizações aconteceram apresenta diferenças significativas entre os

dois veículos: O Valor Econômico detalha o funcionamento do mercado de carbono e

mecanismos relacionados a ele de uma perspectiva mais específica, trazendo muitos termos

relacionados a plataformas e ferramentas, em diálogo direto com seu público e forma com que

atua no jornalismo, conforme posto por Oliveira e Hercovici (2022); a Folha de S.Paulo, por

outro lado, é a única a trazer apêndices introduzindo, ao leitor, o que é e como funciona o

mercado de carbono, em consonância com seu perfil generalista.

Ao mesmo tempo, a proporção de textos que mencionam medidas e propostas

políticas nos dois veículos também é menor do que a apresentada pelo Brasil de Fato e O Eco.

Nesse sentido, a Folha de S.Paulo aparece de forma intermediária entre as proporções

encontradas nos quatro veículos (Tabela 2), abordando questões políticas em parte de sua

cobertura, tanto de forma central quanto secundária nos textos. O Valor Econômico figura

com a menor proporção de textos que trouxeram medidas ou propostas políticas envolvendo o

mercado de carbono e, muitas vezes, estava ligado a grandes eventos na política, que

poderiam interferir nos negócios dentro deste mercado, que foram o maior foco de cobertura.

Dentro desse contexto, também há diferenças entre o Valor Econômico e a Folha

de S.Paulo, os veículos com menores abordagens políticas do mercado de carbono. Para além

das diferenças editoriais, esse perfil pode estar relacionado ao momento político do mercado

de carbono no Brasil. O mercado de carbono voluntário - isto é, não regulamentado pelo

Estado - já é desenvolvido no país com práticas já recorrentes e as movimentações políticas,

normalmente, são destinadas ao mercado de carbono regulamentado, capaz de coexistir com

sua modalidade voluntária.

Sendo assim, uma vez que o principal tema de cobertura do Valor Econômico é

destinado para práticas financeiras, neste caso, dentro do mercado de carbono, as medidas

políticas atuais podem não representar grandes alterações na forma como essas práticas

ocorrem dentro do mercado voluntário e, portanto, podem ser de menor interesse da cobertura

à cobertura do veículo. Por outro lado, a Folha de S.Paulo mantém uma cobertura factual mais

comprometida com o cenário político do país, mesmo que essas discussões não interfiram

diretamente nas práticas atuais do mercado de carbono. Embora divida espaço com outros
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tópicos, o jornal direciona mais atenção à política brasileira do que o Valor Econômico,

refletindo seu enfoque mais abrangente.

Esferas da sustentabilidade

Ao observar as esferas social, ambiental e econômica abordadas em cada jornal,

tem-se que a ausência dessas relações foi proporcionalmente predominante em todos os

veículos, exceto no Brasil de Fato, que contou com uma discrepância significativa nesse

aspecto: No Eco, não foram documentadas relações em 61% dos textos; no Valor Econômico,

em 64% deles; na Folha de S.Paulo, em 62%; e no Brasil de Fato, por fim, em apenas 22%

dos textos. Esses dados apontam para uma cobertura que pouco insere o mercado de carbono

em discussões mais abrangentes da realidade brasileira em três dos quatro jornais, com

destaque à exceção do Brasil de Fato.

Entre as relações documentadas (Tabela 3), observaram-se alguns padrões,

expostos abaixo e melhor explorados a seguir:

1. A esfera econômica foi a segunda mais presente em todos os veículos, exceto

no Brasil de Fato, mas foi comunicada de maneira predominantemente positiva em todos eles;

2. A esfera ambiental foi a mais presente em todos os veículos, e foi comunicada

predominantemente de forma positiva em todos os veículos, exceto no Brasil de Fato;

3. A esfera social foi a menos frequente em todos os veículos, exceto no Brasil de

Fato, e foi comunicada de forma predominantemente negativa nos veículos alternativos,

Brasil de Fato e em O Eco.

Tabela 3: Apresenta um resumo dos dados, relativos às esferas com que os textos relacionam o mercado de
carbono (A2). São apresentadas as proporções de interpretações positivas (P) e negativas (N) de relações feitas,
por jornal, entre o mercado de carbono e cada uma das esferas selecionadas (B2) e também a proporção de textos
(%), em cada veículo, nas quais foram observadas as relações com cada esfera.

Veículo Ambiental Social Econômica

P N % P N % P N %

O Eco 60% 40% 34 37,5% 62,5% 18 100% 0% 25

Brasil de Fato 25% 75% 65 19% 81% 58 91% 9% 18

Valor Econômico 85% 15% 28 80% 20% 10 94% 6% 22

Folha de S.Paulo 63% 37% 24 50% 50% 10 77% 23% 28

Embora os quatro jornais considerem o mercado de carbono como uma prática

economicamente vantajosa na maior parte dos textos, os jornais Brasil de Fato, O Eco e Folha
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de S.Paulo se utilizam, em alguns casos, de contextualizações socioambientais para questionar

essas práticas econômicas. Dentre esses veículos, o Brasil de Fato se destaca por apresentar

uma postura mais crítica e ao se utilizar das demais esferas para questionar o mercado de

carbono, internalizando problemáticas socioambientais, conforme exemplo a seguir:
“Vivemos em uma época de crise ambiental generalizada, causada principalmente
pelo desenvolvimento do capitalismo como sistema global nas últimas décadas.
Diante dessa crise, o poder corporativo tenta se colocar como sujeito capaz de
mitigar os problemas ambientais através da sua versão “verde”, oferecendo soluções
de mercado.
O maior exemplo disso é o mercado internacional de carbono [...]. Através desse
mercado, é possível que tanto o setor público quanto o privado comercializem suas
reduções de emissões, comprando “licenças para poluir”. Nesse sistema de
compensações, as empresas e os Estados não precisam repensar seus modelos de
produção e consumo, porque se abre a possibilidade de seguir fazendo tudo como
sempre se fez” (SOF Sempreviva Organização Feminista, 2022).

No sentido oposto, a cobertura feita pelo Valor Econômico aponta as relações com

o mercado de carbono de forma majoritariamente positiva em todas as esferas levantadas,

abstendo-se amplamente de refletir sobre as problemáticas do mercado de carbono nas esferas

socioambientais.

A respeito da predominância da esfera ambiental, O Eco posiciona o mercado de

carbono como uma prática que interfere nos ecossistemas e em seus componentes, enquanto o

Brasil de Fato posiciona a esfera ambiental do mercado de carbono de forma bastante

integrada às demais e crítica ao modelo; o Valor Econômico relaciona o mercado de carbono à

esfera ambiental como justificativas rasas para a prática capitalista quase na totalidade dos

textos; a Folha de S.Paulo, por fim, compartilha de diversos desses elementos, mas

predominam abordagens pontuais, descritivas e pouco críticas a respeito da relação entre o

mercado de carbono e o meio ambiente, muitas vezes dando prioridade a atributos

econômicos dessa prática.

Dando sequência aos padrões apontados no início da seção, foi possível observar

que a esfera social é a menos representada em três dos jornais analisados: são 10% no Valor

Econômico; 9,8% na Folha de S.Paulo; e 18,2% no O Eco. O Brasil de Fato, especializado em

abordagens sociais, representa a exceção com 56,7% dos textos abordando a esfera social.

Além de possui a menor representatividade na maioria dos veículos, as relações sociais foram

majoritariamente apontadas de forma negativa nos veículos alternativos, enquanto nos

veículos hegemônicos, houve uma proporção exata de 50% entre abordagens negativas e

positivas na Folha de S.Paulo e o Valor Econômico, assim como nas demais esferas,

apresentou uma abordagem predominantemente positiva e otimista sobre a relação do

mercado de carbono com a esfera social (Tabela 3).
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Padrões textuais de abordagem

Até aqui, foram explorados cada um dos veículos individualmente e os padrões

observados sobre questões políticas, técnicas e de sustentabilidade do mercado de carbono.

Em seguida, serão concatenados comentários e discussões sobre o conteúdo geral dos textos,

identificados a partir da quantificação dos termos utilizados, das análises de coocorrência e

das leituras realizadas nos textos. Sendo assim, esta seção apresenta padrões conjuntos

observados ao longo da pesquisa, permitindo aproximar diferentes aspectos dos dados.

Os jornais O Eco e Brasil de Fato, especializados em temas ambientais e sociais,

respectivamente, realizaram a cobertura do mercado de carbono enquanto um fenômeno

presente na realidade brasileira e que, portanto, interage com outras esferas dela. Nesse

sentido, aponta-se, por exemplo, a centralidade que o termo “mercado_carbono” apresenta em

ambos os jornais, tanto na contagem de palavras quanto na coocorrência dos termos. Os

veículos representam o mercado de carbono como um fenômeno e uma prática que dialoga e

interage com outras esferas da sociedade. Essas relações acontecem de forma mais

direcionada para questões ambientais e do ‘ambiente’ enquanto ecossistema no O Eco, e o

Brasil de Fato se volta para questões sociais, muitas vezes trabalhando o ‘ambiente’ na

perspectiva de território. Apesar de terem direcionamentos distintos, a aproximação desses

veículos no tipo de tratamento dado ao mercado de carbono é algo bastante claro.

Esse tipo de abordagem do mercado de carbono também dialoga diretamente com

o que se entende de veículos não hegemônicos. Resgatando o postulado por Loose (2024,

p.49) sobre o jornalismo não hegemônico, ele é aquele cuja prática se debruça “sobre temas e

abordagens menosprezadas ou silenciadas pela imprensa tradicional”. Nesse aspecto, os

veículos Brasil de Fato e O Eco deram maior centralidade para tópicos socioambientais do

mercado de carbono, explorando, portanto, temas e perspectivas que normalmente não são

abordados pela mídia tradicional (Sarmento, 2019).

É possível fazer aproximações entre as coberturas de diferentes veículos sobre o

mercado de carbono. Um exemplo disso é a semelhança entre a abordagem do site O Eco e a

da Folha de S.Paulo. Embora O Eco tenha um foco claro em questões ambientais e apresente

uma cobertura que leva em conta diversos fatores do mercado de carbono, o veículo também

assume uma postura positiva em relação ao mercado de carbono, permitindo equipará-la, em

alguns pontos, à da Folha de S.Paulo. Nesse sentido, ambos os veículos tratam o tema de

forma favorável, inclusive no contexto ambiental. Em O Eco, esse tipo de postura aparece,

por exemplo, ao relatar as perspectivas de figuras políticas a respeito do mercado de carbono -

frequentemente otimistas.
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A Folha de S.Paulo, ainda que possa ser aproximada ao jornal O Eco em alguns

aspectos, apresenta uma cobertura muito mais próxima daquela realizada pelo Valor

Econômico a respeito do mercado de carbono. Embora a Folha de S.Paulo, conforme relatado

nos resultados individuais do veículo, apresente, pontualmente, elementos utilizados pelos

demais veículos, atributos econômicos se sobressaem na cobertura do mercado de carbono

realizada pelo veículo. Nesse sentido, as problemáticas apresentadas ao longo deste trabalho e

abordadas em textos do Brasil de Fato, por exemplo, são frequentemente eclipsadas na

cobertura desses jornais – principalmente no Valor Econômico – em detrimento de narrativas

factuais dentro do mercado de carbono, comunicando iniciativas, ferramentas e mecanismos

existentes ou em desenvolvimento dentro desse mercado. Nesse contexto, cobertura desses

veículos aconteceu de forma bastante direcionada à movimentação e geração de créditos de

carbono enquanto o objetivo final das atividades, conforme ficou evidente pela centralidade

de ambos os jornais no termo “creditos_carbono”, apresentada durante os resultados

individuais dos veículos.

Dessa forma, os dois veículos considerados hegemônicos e tradicionais - Valor

Econômico e Folha de S.Paulo - empresas jornalísticas pertencentes a conglomerados

midiáticos - grupos Globo e Folha - apresentam uma abordagem que prioriza aspectos

econômicos e financeiros do mercado de carbono, muitas vezes eclipsando outras temáticas

envolvidas em sua implementação. Por outro lado, os veículos alternativos e não hegemônicos

- O Eco e Brasil de Fato - apesar de considerarem e comunicarem aspectos positivos do

mercado de carbono, também o problematizam dentro das diferentes esferas da sociedade.

Nesse sentido, esses últimos veículos realizam abordagens que inserem o mercado de carbono

na realidade brasileira para além de seus aspectos financeiros, alcançando aspectos diversos

socioambientais, sociopolíticos e socioeconômicos e, portanto, uma abordagem que melhor

contextualiza o mercado de carbono à realidade brasileira, não se limitando a aspectos

reducionistas dela.

Considerações do capítulo: perfis problemáticos

Conforme foi explorado ao longo do texto, a cobertura do mercado de carbono

realizada pelos veículos não destoa de seus perfis editoriais descritos (e.g. os aspectos

especializado e generalista de cada veículo, suas características hegemônicas ou

não-hegemônicas). A forma com que veículos alternativos como o Brasil de Fato e O Eco

enquadraram discussões sobre o mercado de carbono são mais inovadoras e divergem do
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jornalismo tradicional apresentado pelos dois veículos hegemônicos analisados neste trabalho,

que se direcionam fortemente para aspectos econômicos e financeiros do mercado de carbono.

Em um extremo, o Brasil de Fato reconhece o cuidado com o meio ambiente e a

conservação da natureza como atos políticos e, ao integrar o mercado de carbono aos cenários

socioambientais e sociopolíticos da maneira como o fez, desempenha um jornalismo

ambiental forte, atuando de forma política, informativa e pedagógica - dentro das funções

apontadas por Bueno (2007). No entanto, apesar de apresentarem as abordagens que melhor

inserem o mercado de carbono na realidade brasileira e ultrapassam abordagens reducionistas

e frequentemente limitadas a questões financeiras, esse veículo, junto ao O Eco, responde a

uma pequena parcela dos dados coletados.

Do outro lado, o Valor Econômico considera o mercado de carbono como algo

predominantemente positivo em todas as análises observadas e prioriza questões ambientais

que possam potencializar os aspectos economicamente positivos desse mercado. Nesse

processo cria-se, para o leitor, uma noção de que essas problemáticas sequer existem. Essa

perspectiva também aparece na Folha de S.Paulo e, juntos, esses veículos propagam noções

questionáveis, ainda que não inesperadas.

A partir desses dados, é possível identificar abordagens predominantes, já que as

publicações feitas pelos jornais Folha de S.Paulo e Valor Econômico, somam quase 90% das

publicações coletadas. Sendo assim, as principais tendências observadas nos dados são

representadas pelas perspectivas desses dois veículos.

Como ficou evidente ao longo do trabalho, os dois grandes jornais hegemônicos

amostrados deram prioridade para aspectos financeiros e econômicos do mercado de carbono

em detrimento de outros aspectos dessa prática econômica - tendência mais acentuada nos

textos do Valor Econômico. Com isso, levanta-se a primeira problemática, relacionada à

centralidade do campo econômico na cobertura do mercado de carbono.

Embora o mercado de carbono seja uma estratégia econômica, é evidente que ele

também se relaciona com diversas esferas da sociedade, incluindo as esferas climática,

ambiental, social e política. A economia, afinal, não ocorre no vácuo. As decisões financeiras

e as práticas de mercado impactam ecossistemas, comunidades e políticas públicas. Ao

priorizar exclusivamente a dimensão econômica, o jornalismo reproduz uma visão

fragmentada e reducionista sobre essa prática, que desconsidera seus efeitos amplos e

interconectados em diferentes âmbitos. Ao atuar dessa maneira, o jornalismo reforça uma

lógica utilitarista, onde o valor dos ecossistemas e dos recursos naturais é medido
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exclusivamente em termos financeiros, desumanizando suas implicações e perpetuando uma

visão colonialista de exploração dos recursos naturais.

Dentro deste cenário, é necessário resgatar uma das grandes premissas dessa

pesquisa: o papel do jornalismo como moldador da opinião pública. Ao priorizar os aspectos

financeiros, a cobertura jornalística contribui para uma percepção de que os impactos sociais e

ambientais das práticas do mercado de carbono podem ser, de algum modo, negligenciados.

Essa lógica pode alimentar um ciclo vicioso, em que mecanismos apontados como soluções

para a crise climática, são constantemente moldados pelos interesses financeiros, em vez de

uma abordagem capaz de considerar mais amplamente os setores afetados, processo

fundamental para contornar as grandes questões da atualidade.

Nesse contexto, um dos autores do “Global Assessment Report on Biodiversity

and Ecosystem Services”, da Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços

Ecossistêmicos, afirma, em artigo publicado na Folha de S.Paulo, que:
“não conseguiremos atingir os ODS sem combater as mudanças climáticas, que não
serão resolvidas sem a conservação da natureza, que só ocorrerá de forma
sustentável com um desenvolvimento socioeconômico mais justo. [...] é impossível
solucionar qualquer um desses desafios globais de forma independente, o que
complexifica o entendimento e a busca por soluções. Se estas forem pensadas para
apenas um deles, elas impactarão negativamente os outros”(Strassburg, 2020).

Uma segunda problemática identificada na pesquisa está relacionada à

centralização da lógica de benefícios ambientais no entorno da commodity “carbono”.

Diversos textos do Brasil de Fato problematizaram essa questão, chamando o mercado de

carbono - e outras estratégias econômicas que partem de premissas similares - de falsas

soluções de mercado. No entanto, em veículos como Folha de S.Paulo e Valor Econômico,

essa commodity é tratada como o eixo central da sustentabilidade do mercado de carbono

enquanto solução climática. Ambos os jornais acabam dando protagonismo para as emissões

de carbono e, neste contexto, as questões ambientais aparecem de forma superficial e

frequentemente como respaldo e justificativa para implementação de projetos dentro do

mercado de carbono.

A partir dessa forma de comunicar a implementação do mercado de carbono,

cria-se uma visão de que atividades econômicas com aparente baixa emissão de carbono são

sustentáveis como um todo quando, na verdade, essa questão é bem mais complexa. Nesse

processo, a comunicação do mercado de carbono perpetua a forma como ele opera:

frequentemente negligenciando questões de sociobiodiversidade, direitos humanos e outras,

evidenciadas ao longo desta pesquisa, ofuscadas pelo sucesso da commodity ‘carbono’.
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Na prática, torna-se plausível, por exemplo, dizer que o aumento da mineração de

lítio, relacionada a uma série de impactos (Agusdinata et al., 2018), é um caminho para o

desenvolvimento de matriz energéticas de menor emissão de carbono, supostamente mais

‘verdes’. Nesse processo, o ‘verde’ se posiciona como justificativa para desenvolver

atividades de alto impacto ambiental. Além disso, conforme aponta o trecho retirado da Folha

de S.Paulo, as comunidades afetadas pela poluição e degradação de seus territórios durante o

processo de mineração podem, por exemplo, ser recompensadas com lucro das atividades, em

troca de uma suposta descarbonização:
“[...] a oferta aumenta e os exportadores líquidos ganham investimentos e condições

mais generosas nos novos negócios. As comunidades afetadas ganham mais lucros.

As comunidades afetadas ganham mais lucros. Avançamos na descarbonização de

uma das indústrias mais sujas do mundo [...]. E a garantia de abastecimento pode até

incentivar compromissos climáticos de outros grandes emissores" (Harris, 2023).

Isso, entretanto, não leva em consideração os desejos ou mesmo a forma de vida e valorização

das comunidades, impondo “compensações” baseadas em lógicas capitalistas.

Também torna-se aceitável, por exemplo, considerar a concessionária da usina

hidrelétrica de Belo Monte como sustentável por gerar ‘energia limpa’ e de menor emissão de

carbono (Leal, 2023) quando, na verdade, existe uma série de impactos vinculados à

construção, operação e até abandono da usina (Anderson; Elkain, 2018; Ribeiro; Morato,

2020). Como é pontuado por Ribeiro e Morato (2020) sobre a construção de Belo Monte:
“O debate em torno dos povos indígenas, resistência e desenvolvimento de
hidrelétricas deve ser visto sob diferentes perspectivas e se desenrolar nas dimensões
social, ambiental e econômica da sustentabilidade. Os reflexos que
empreendimentos como Belo Monte provocam são inúmeros, mas o problema que
deles se origina é sempre o mesmo: a sobreposição de interesses econômicos e
políticos sobre a vida, seja a do cidadão ou da natureza.” (Ribeiro; Morato, 2020 . p .
872 - tradução pelo autor).

Assim, é interessante notar como a forma como a comunicação é construída em

torno do mercado de carbono pode acabar tornando razoáveis projetos com grande impacto

socioambiental. Isso se dá, principalmente, por não considerar as diferentes consequências e

complexidades que determinadas empreitadas podem ter, uma vez que se tem em vista valores

capitalistas, tanto para a proteção da natureza, como para a compensação para aqueles que

podem ser afetados. Dessa forma, a maneira como o mercado de carbono é comunicado e

debatido na imprensa pode apresentar drásticas consequências no modo como o assunto é

percebido pela sociedade e, assim, na maneira como ela responde a essas iniciativas.

Os diferentes enquadramentos dados a essa temática permitem que o jornalismo

compactue com determinadas perspectivas ou, ainda, que as questione. Nesse sentido,
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observa-se que o mercado de carbono pode ser retratado de formas divergentes: de um lado é

possível questionar a sustentabilidade do mercado de carbono, classificando-o como uma

falsa solução de mercado que atribui aos que possuem as menores emissões de carbono a

responsabilidade de reduzi-las; de outro, como uma ferramenta capaz de potencializar a

conservação dos ecossistemas e ainda ser fonte de renda para as comunidades locais.

É uma tarefa necessária, nesse contexto, questionar as consequências que

diferentes abordagens possuem, refletindo que papéis os diferentes ‘jornalismos’ podem

cumprir enquanto fontes de informação. Diante do agravamento da crise climática e da

intensificação de seus impactos globais e locais, é de grande irresponsabilidade limitar a

comunicação do mercado de carbono a seus aspectos positivos - frequentemente financeiros -

silenciando seus aspectos negativos, amplamente elencados ao longo dessa pesquisa e aqui,

novamente, recuperados. Se há evidências da ineficácia dos projetos de carbono, ou que,

apesar de ter efeitos econômicos positivos, ele gera diversos outros prejuízos socioambientais;

ou, ainda se os projetos desenvolvidos atualmente são fraudulentos e geram créditos de

carbono meramente especulativos; e se as certificadoras atuais estão envolvidas em diversos

casos de assédio às comunidades que, de fato, são envolvidas na conservação dos biomas;

como justificar a promoção dessa estratégia como promissora? E para quem ela seria

realmente promissora?

Pensando nessas reflexões, propõe-se, portanto, um jornalismo mais responsável,

que aja e comunique em prol de interesses coletivos e não de interesses privados e

financeiros. Um jornalismo comprometido com a real sustentabilidade das atividades e não

com a promoção de uma aparente sustentabilidade, que muitas vezes fere os interesses

coletivos, frequentemente silenciados no jornalismo hegemônico. Para tanto, para que o

interesse coletivo seja representado é necessário descentralizar a escolha de fontes,

priorizando vozes diversas — além das oficiais e empresariais — que possam oferecer

diferentes perspectivas sobre as práticas econômicas. Frente às controvérsias do mercado de

carbono, destacadas ao longo dessa pesquisa, um jornalismo responsável não pode defender o

indefensável em nome de benefícios econômicos. A priorização de fatores financeiros em seu

processo de comunicação perpetuam noções pelas quais o mercado de carbono é altamente

problemático, como a forma utilitarista e colonialista com a qual se apropria dos ecossistemas.

É preciso comunicar de modo a considerar as diferentes esferas (e os impactos, positivos ou

negativos, que recaem sobre elas), além dos aspectos financeiros do mercado de carbono. Um

jornalismo que, ainda que não seja um jornalismo ambiental, desconsidere aspectos

ambientais e sociais das atividades econômicas, é um jornalismo predatório.
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Capítulo 3: As aproximações entre mercado de carbono e manguezais na mídia

brasileira

A partir do mesmo conjunto de dados utilizado na exploração da abordagem do

mercado de carbono no jornalismo brasileiro, cujos resultados foram apresentados no segundo

capítulo, este capítulo apresenta o resultados das análises realizadas para responder à segunda

questão norteadora desta pesquisa: “Como o mercado de carbono é relacionado aos

manguezais dentro de textos jornalísticos de periódicos brasileiros?”.

Conforme descrito no primeiro capítulo deste trabalho, o direcionamento inicial

dessas análises foi quantitativo, buscando criar um parâmetro sobre a representatividade dos

manguezais, frente a outros ambientes brasileiros, dentro do recorte temático do mercado de

carbono. Em sequência, após delimitar as publicações nas quais foi observada alguma relação

entre o mercado de carbono e os manguezais brasileiros, os textos foram explorados

individualmente para aprofundar o entendimento das relações encontradas. Esses resultados

serão apresentados e discutidos nas próximas páginas.

O mercado de carbono e os ambientes brasileiros

A partir dos dados levantados, observou-se que grande parte dos textos não

relacionaram o mercado de carbono a um ecossistema ou bioma brasileiro: entre os 786 textos

analisados, 554 (70%) não fizeram essa relação. Entretanto, entre os 232 (30%) textos

restantes, alguns citaram mais de um ecossistema ou bioma relacionado ao mercado de

carbono, o que resultou em 46 relações excedentes ao número de textos levantados,

totalizando 832 relações observadas: 18 textos com menção a dois ambientes distintos; 9

textos com menção a três ambientes; 2 textos com menção a quatro ambientes; e 1 texto com

menção a cinco ambientes.

A contagem dessas relações expôs um predomínio de ecossistemas florestados,

como a Amazônia (171), a Mata Atlântica (32) e outros Ecossistemas Florestados (32),

agrupados desse modo a partir de referências genéricas presentes nos textos, como “florestas

tropicais” ou “florestas nativas”. Além desses ecossistemas, também foram observados, em

menor quantidade, outros ecossistemas florestados, como os Manguezais; ambientes mais

abertos, como o Pampas e o Cerrado; e também ecossistemas marinhos, como Recifes de

Corais e o oceano, referido de maneira genérica. A contabilização completa dos ecossistemas

e biomas analisados pode ser observada na Figura 19, abaixo.
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Figura 19: Número de menções a cada um dos biomas, ecossistemas ou agrupamentos de ambientes
observados nos textos do O Eco, Brasil de Fato, Valor Econômico e Folha de S.Paulo, na cobertura sobre
mercado de carbono. A abreviatura “Ecos. Florest.” se refere a “Ecossistemas Florestados”.

É possível analisar o padrão observado na figura acima por diferentes

perspectivas. Por um lado, diversos levantamentos apontam que a maior parte dos projetos de

mercado de carbono no Brasil são, de fato, realizados no bioma amazônico (e.g. West et al.,

2020; Araújo; Soares; Azeiteiro, 2019; Guizar-Coutiño et al., 2022), o que poderia justificar a

presença massiva do ecossistema no levantamento realizado. As razões para isso envolvem

possibilidade de lucro, visto que o mercado necessita de áreas bem conservadas, e a

atratividade dos biomas. Nesse sentido, florestas tropicais são grandes retentoras de carbono

quando bem conservadas (Phillips; Brienen, 2017; West; Börner; Fearnside, 2019) e, portanto,

tornam a captura de carbono nesses ambientes potencialmente mais lucrativas dentro do

mercado. Dessa forma, uma vez que os veículos jornalísticos tendem a realizar a cobertura de

acontecimentos e fatos considerados noticiosos (Traquina, 2005; Loose, 2024), a tendência é

que a cobertura midiática se volte para o bioma em que bioma em que mais projetos são

desenvolvidos atualmente.

Contudo, é possível explorar esses dados a partir de outros ângulos, como a

atenção que os biomas e ecossistemas recebem de maneira geral. Nesse sentido, Silveira e

colaboradores (2022) evidenciam, no campo da Biologia da Conservação, um maior interesse

na realização de estudos em ecossistemas florestados, principalmente nas matas tropicais.

Essa disparidade, conforme os autores apontam, acaba deixando ecossistemas e biomas
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abertos sob menor atenção, com menores investimentos e cuidados (Silveira et al., 2022),

embora possuam maiores taxas de perda da vegetação nativa (Mapbiomas, 2024). A respeito

da atenção destinada à biomas abertos, Parr e colaboradores (2014, p. 211) colocam que:
“A vasta extensão dos TGBs [Biomas Tropicais Gramados, do inglês “Tropical
Grassy Biomes”] e a grande dependência que o bem-estar humano tem deles
significa que eles merecem mais atenção em termos de pesquisa e conservação do
que atualmente recebem. O primeiro passo para apoiar sua gestão e sua conservação
de forma eficaz é o reconhecimento, por pesquisadores e gestores do campo da
conservação, do valor que as histórias evolutivas e a biodiversidade desses
ecossistemas possuem. A degradação, a perda da biodiversidade e das funções
ecossistêmicas, nos TGBs, são frequentemente insidiosos e menos óbvios do que em
biomas florestais, dado que a cobertura arbórea é naturalmente variável e grande
parte da diversidade de gramíneas (por exemplo ervas e geófitas) é difícil de
distinguir.” (Parr et al., 2014, p. 211).

Esse viés também está presente entre financiadores e doadores para projetos e

iniciativas diversas, que direcionam a maior parte dos recursos para os ecossistemas

florestados na América do Sul (Qin et al., 2022). Soma-se a isso o fato da mídia apresentar

um padrão semelhante, no qual tende a realizar uma cobertura mais frequente de ecossistemas

florestados do que aqueles mais abertos. Nesse sentido, Mempel e Bidone (2022) exploraram

menções ao Cerrado e à Amazônia feitas por jornais europeus, estadunidenses e australianos,

com um enfoque para o desmatamento. Os autores apontam que:
“Nossas descobertas fornecem uma base empírica para a preocupação
frequentemente levantada sobre a relativa invisibilidade do bioma Cerrado e suas
populações tradicionais quando se trata de problemas ambientais, especialmente em
comparação com o bioma Amazônico. [...] Nossas descobertas, assim, ressaltam e
ajudam a explicar descobertas recentes sobre a Disparidade de Conscientização dos
Biomas [Biome Awereness Disparity, B.A.D.], que parece favorecer florestas
tropicais em detrimento de biomas abertos, além de assimetrias no financiamento
internacional para conservação, tanto em termos de preferências geográficas quanto
de objetivos estatais.” (Mempel; Bidone, 2022, p. 14).

Outros pontos a serem observados no levantamento são a frequência e a forma

como os veículos se referiram aos ambientes em questão. Nesse sentido, observou-se, por

exemplo, que as coberturas da Folha de S.Paulo e do Valor Econômico relacionam o mercado

de carbono com ecossistemas proporcionalmente menos (Figura 20) e, quando o fizeram,

houve maior emprego de termos genéricos para se referir a eles (Tabela 4). Por outro lado, os

jornais Brasil de Fato e O Eco, que apresentam diversas colaborações com ONG’s e

movimentos sociais e ambientais para composição de seus corpos editoriais, apresentaram um

padrão distinto: o número de relações feitas entre o mercado de carbono e ecossistemas

brasileiros supera o número de textos em que essa relação não acontece (Figura 20); e as

referências a esses ecossistemas é feita de maneira direta, com menor aplicação de termos

genéricos (Tabela 4).
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Figura 20: Proporção de textos, em cada um dos jornais, em que houve contextualização do mercado de
carbono com um bioma, ecossistema ou agrupamento de ambientes, listados na Figura 19.

Tabela 4: Contagem do número de vezes que cada bioma, ecossistema ou agrupamento de ambientes foi
observado em cada um dos jornais levantados.

O Eco Brasil de
Fato

Valor
Econômico

Folha de
S.Paulo

Amazônia 22 16 80 53

Mata Atlântica 2 2 22 6

Ecos. Florestados 0 0 24 8

Cerrado 0 1 14 3

Pantanal 3 0 3 1

Caatinga 0 2 1 0

Outros Amb. 1 0 3 3

Manguezais 1 0 2 1

Restinga 0 0 1 0

Rec. de Coral 0 0 1 1

Oceano 0 0 0 1

Sem menção 15 17 364 158

TOTAL 44 38 515 235

Esse padrão pode se dar por diversos motivos, entre eles, as influências que

perpassam o ambiente jornalístico de cada veículo, amplamente exploradas ao longo da

pesquisa. Nesse aspecto, o Valor Econômico e a Folha de S.Paulo se enquadram como parte



106

do jornalismo hegemônico que, de modo geral, tende a abordar aspectos ambientais de suas

pautas de forma secundária e pontual (Dornelles; Grimberg, 2012; Loose, 2024). Em

contraposição, os veículos alternativos em questão inserem, nomeadamente, os ecossistemas

nas perspectivas do mercado de carbono, comunicando-o de forma relacionada aos locais e

agentes com os quais interage. O padrão observado a respeito da inserção e contextualização

dos ecossistemas, neste capítulo, também está em concordância com os resultados obtidos no

segundo capítulo, a respeito da forma como esses veículos contextualizaram o mercado de

carbono dentro das esferas da sustentabilidade, por exemplo.

Há pouca presença dos manguezais

Os padrões gerais observados entre os ecossistemas e biomas brasileiros

funcionaram como um parâmetro para a exploração, dentro desse cenário, da presença dos

manguezais, principais alvos deste capítulo. Os levantamentos expuseram uma

representatividade bastante reduzida dos manguezais dentro da cobertura midiática do

mercado de carbono (Figura 19). Nesse sentido, apesar de serem ecossistemas florestados, os

manguezais contaram com apenas quatro menções (0,5% do total) ao longo dos textos

analisados nos quatro jornais, com valores muito próximos de ecossistemas não florestados,

como a Caatinga, que recebeu três menções no total e abaixo do Pantanal, com sete menções

dentro do recorte temático do mercado de carbono.

Nesse contexto, há perspectivas particulares aos manguezais que precisam ser

levadas em conta. Apesar da preferência da mídia (Mempel; Bidone, 2022), da ciência

(Silveira et al., 2022) e também dos financiadores (Qin et al., 2022) para com os ecossistemas

florestados, os manguezais não parecem se encaixar nela. Na mesma linha, o levantamento de

Silveira e colaboradores (2022) expõe uma presença bastante reduzida dos manguezais, ao

explorar a presença de diferentes ecossistemas nas pesquisas do campo da Biologia da

Conservação. No mesmo sentido, Duarte e colaboradores (2008), ao analisarem a presença de

diferentes ecossistemas marinhos em publicações científicas e na mídia, apontam, também, a

baixa presença de manguezais nesses contextos.

Friess e colaboradores (2020) afirmam que a negligência dos manguezais também

está associada a estigmas e preconceitos frequentemente associados a eles. Contudo,

levantamentos mais recentes apontam para uma menor prevalência desses estigmas na

cobertura midiática dos manguezais e o maior reconhecimento enquanto potente sequestrador

de carbono e importante aliado no combate às mudanças climáticas (Stariolo, 2024).
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Essa tendência também pode ser observada dentro do cenário acadêmico. Há uma

série estudos a respeito da possibilidade de implementação de projetos do mercado de carbono

em áreas de manguezal, indicando que podem ser um terreno fértil para a geração de créditos

de carbono (e.g. Rodríguez et al., 2019; Jakovac et al., 2020; Bernardino et al., 2024), em

grande parte, devido ao seu alto potencial de captura de carbono, amplamente documentado

(Donato et al., 2011; Alongi, 2014; Rovai et al., 2022).

Esse cenário, contudo, ainda se concentra no campo de estudos e prospecções,

sem que muitos projetos de mercado de carbono tenham sido efetivamente implementado nos

manguezais dentro dos levantamentos observados - que tendem a apontar maior concentração

de projetos brasileiros no território amazônico (e.g. West et al., 2020; Araújo; Soares;

Azeiteiro, 2019; Guizar-Coutiño et al., 2022). Sendo assim, como a tendência do jornalismo é

realizar a cobertura de acontecimentos, somente a possibilidade ou a especulação de

implementação de projetos de mercado de carbono nos manguezais também pode ser um fator

determinante na baixa frequência da cobertura desses ecossistemas dentro desse recorte

temático (Traquina, 2005; Loose, 2024).

Explorando as relações mais a fundo

Até o momento, foi possível entender o modo como a cobertura midiática a

respeito do mercado de carbono se relaciona quantitativamente com os ecossistemas e biomas

brasileiros, permitindo questionar diversos motivos que levaram ao padrão observado. Esse

levantamento permitiu, também, a criação de um parâmetro a respeito da representatividade

que os manguezais possuem nesse cenário. Para aprofundar o entendimento da forma como a

mídia comunica a relação entre os manguezais e o mercado de carbono, nesta seção serão

explorados, de maneira individual, os textos nos quais essa relação foi explicitada.

Foram coletadas 04 publicações relacionando o manguezal às práticas de carbono,

pertencentes aos jornais O Eco (1), Folha de S.Paulo (1) e Valor Econômico (2) e a cada uma

delas, foram realizados questionamentos a respeito dos serviços ecossistêmicos dos

manguezais, cujos resultados estão dispostos na Tabela 5, abaixo. Cada uma das publicações

também foi lida para exploração e discussão das formas com que os jornais expõem o diálogo

entre o mercado de carbono e os manguezais nos textos. A respeito da ausência de textos

relacionando os manguezais ao mercado de carbono no periódico Brasil de Fato, observa-se o

fato de que o veículo apresenta o menor número de publicações amostradas, podendo

representar uma cobertura reduzida do campo ou do alcance do veículo.
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Tabela 5: Categorização, dentro dos questionamentos realizados, dos textos em que foram observadas relações
entre os manguezais e o mercado de carbono.

Jornal Texto Menção a Serviços
Ecossistêmicos

Captura e
Armazenamento de

Carbono

Relação com
Mudanças Climáticas

O Eco 1 Sim Sim Sim

Folha de S.Paulo 2 Não Não Não

Valor Econômico 3 Não Não Não

Valor Econômico 4 Sim Sim Não

O Eco

Texto 1

A publicação feita no jornal O Eco tem o título “Conservar os manguezais

amazônicos fortalece a adaptação das comunidades tradicionais à crise climática”14. Apesar de

trabalhar com os manguezais, especificamente, a discussão se situa nos manguezais

amazônicos, fortalecendo a tendência de maior abordagem de temas relacionados à

Amazônia, explicitada anteriormente. A publicação aborda integralmente as questões

relacionadas aos serviços ecossistêmicos, captura e armazenamento de carbono e a sua relação

com as mudanças climáticas (Tabela 5) e, além disso, explora diversas questões voltadas a

esses ecossistemas, como sua importância para a fauna, para os povos dos manguezais, e para

manutenção do clima global; problemáticas envolvendo o ecossistema e os povos a eles

associados; e pesquisas e atividades que podem ser desenvolvidas nessas áreas.

O texto foi elaborado a partir de uma bolsa específica e tem autoria de uma

pesquisadora de manguezais sediada no estado do Pará e coordenadora do projeto

“Observatório do Mangue”, o que pode ter influenciado na profundidade e enquadramento

aplicados à reportagem da cobertura, permitido explorar o tema mais amplamente. A

publicação é diretamente voltada para os manguezais, e o mercado de carbono é inserido

nesse contexto como uma estratégia de mitigação das mudanças climáticas através da

comercialização do carbono azul – aquele acumulado em ecossistemas marinhos e costeiros –

a capturado pelos manguezais em questão. Neste arcabouço de informações, o texto aponta,

por exemplo, que os povos cujos modos de vida estão diretamente vinculados aos manguezais

estão preocupados com projetos de mercado de carbono propostos para serem realizados em

14EYZAGUIRRE, I. Conservar os manguezais amazônicos fortalece a adaptação das comunidades
tradicionais à crise climática, 2022. Disponível em:
https://oeco.org.br/reportagens/conservar-os-manguezais-amazonicos-fortalece-a-adaptacao-das-comunidades-tra
dicionais-a-crise-climatica/

https://oeco.org.br/reportagens/conservar-os-manguezais-amazonicos-fortalece-a-adaptacao-das-comunidades-tradicionais-a-crise-climatica/
https://oeco.org.br/reportagens/conservar-os-manguezais-amazonicos-fortalece-a-adaptacao-das-comunidades-tradicionais-a-crise-climatica/
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seus territórios, dentro de Reservas Extrativistas. Assim, observa-se que a cobertura realizada

abriu espaço para a manifestação dos povos do mangue a respeito do modo como interagem

com o ecossistema e para suas perspectivas sobre os projetos de mercado de carbono

objetivados nessas áreas, assim como abre espaço para gestores de unidades de conservação e

pesquisadores.

Nesse sentido, também são levantadas, por exemplo, preocupações de

pesquisadores a respeito das metodologias propostas para mensuração do carbono

armazenado por esses ecossistema, em muito, desconhecidas:
“Não por acaso, pesquisadores apresentam suas preocupações quanto à metodologia
e ao nível de risco nos cálculos por compartimentos (lama, árvore de mangue, raízes,
serrapilheira) e até por tipo de espécies de mangue, porque não é suficiente analisar
os valores nas fórmulas já pré-estabelecidas. É necessária uma avaliação de forma
contextualizada para ter valores próximos à realidade, sendo que muitas empresas de
“fora” vêm com propostas de implementação de um mercado que ainda é pouco
conhecido” (Eyzaguirre, 2022).

Essas dificuldades são, também, reconhecidas em diversos outros cenários e

apontadas por críticos do mercado de carbono como uma grande inconsistência do modelo ao

trabalhar com ecossistemas naturais (van der Gaast; Sikkema; Vohrer, 2018; Gifford, 2020).

No entanto, apesar das problemáticas e preocupações levantadas até agora, o texto também

explora a possibilidade de aumento de orçamento para gestão do parque a partir da venda de

créditos de carbono gerados dentro dele, afirmando que ele constitui uma forma de

’capitalizar as unidades de conservação, gerando recursos para geri-la.

Assim, mantendo o direcionamento para questões ambientais, o texto insere o

mercado de carbono como uma ferramenta mercadológica que interage com essas questões,

além de aspectos climáticos e sociais. A cobertura realizada pelo jornal a respeito do mercado

de carbono nesse texto se mostrou bastante crítica em relação à implementação dessas práticas

nos territórios em questão, especialmente por fazer uso de diferentes fontes e perspectivas. As

problemáticas apontadas na publicação giram em torno de questões metodológicas referentes

ao mercado de carbono, como a imprecisão de mensurar o carbono dos ecossistemas e de

questões sociais, sobre já documentadas em outros casos15.

15 FUHRMANN, Leonardo. Projetos de carbono acirram conflitos de terra em territórios tradicionais, O
Joio e O Trigo, São Paulo, 2024. Disponível em: https://ojoioeotrigo.com.br/2024/03/projetos-de-carbono/.

https://ojoioeotrigo.com.br/2024/03/projetos-de-carbono/
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Folha de S.Paulo

Texto 2

A única publicação levantada na Folha de S.Paulo que relacionou o mercado de

carbono aos manguezais é intitulada “ICMBio aponta ilegalidade e abuso em contratos de

crédito de carbono em reservas marinhas”16. Seu principal direcionamento está relacionado ao

mercado de carbono, abordando ilegalidades e abusos na contratação de projetos para geração

de créditos de carbono em Reservas Extrativistas em áreas de manguezais na costa

amazônica, reforçando a presença da região na mídia. Durante a leitura da publicação, foi

possível desprender que se trata do mesmo episódio narrado pela reportagem do O Eco, mas a

partir de um enquadramento distinto.

Enquanto o Eco centralizou a publicação nas problemáticas ambientais, sociais e

metodológicas da implementação do mercado de carbono nesse contexto, a cobertura da Folha

de S.Paulo se debruçou diretamente nas tratativas burocráticas e jurídicas dos processos

envolvendo a gestão das Reservas Extrativistas e das certificadoras de créditos de carbono,

conforme apresentado abaixo:
“O ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade) apontou
ilegalidades e cláusulas "nitidamente" abusivas em contratos para geração de crédito
de carbono [...].
Os acordos foram assinados entre a empresa Carbonext e associações de
trabalhadores que atuam em 12 resex (reservas extrativistas) no litoral amazônico do
Pará. [...]
Essas reservas estão em áreas de deságue de rios no oceano Atlântico [...]. São áreas
de mangue com grande biodiversidade” (Sassine, 2023b).

A presença dos manguezais na publicação se restringe ao trecho acima, em que

ele é apresentado de forma bastante pontual para contextualizar geograficamente o local onde

ocorreram as tratativas narradas pela Folha de S.Paulo. Dessa forma, a publicação não atribui

a eles o potencial de desempenhar serviços ecossistêmicos importantes – incluindo a captura e

o sequestro de carbono - ou mesmo associa o ecossistema às mudanças climáticas (Tabela 5).

A relação feita entre o mercado de carbono e o meio ambiente, no texto, fica restrita a dizer

que os créditos teriam origem ao evitar o desmatamento e a degradação da floresta.

Outra questão importante observada é a forma como os habitantes das Reservas

Extrativistas são reconhecidos no texto. Enquanto O Eco aborda o ponto de vista deles a

respeito da implementação dos projetos de mercado de carbono em seus territórios, a

16SASSINE, Vinicius. ICMBio aponta ilegalidade e abuso em contratos de crédito de carbono em reservas
marinhas. 2023b. Disponível em:
https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2023/08/icmbio-aponta-ilegalidade-e-abuso-em-contratos-de-credito-de
-carbono-em-reservas-marinhas.shtml

https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2023/08/icmbio-aponta-ilegalidade-e-abuso-em-contratos-de-credito-de-carbono-em-reservas-marinhas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2023/08/icmbio-aponta-ilegalidade-e-abuso-em-contratos-de-credito-de-carbono-em-reservas-marinhas.shtml
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publicação da Folha de S.Paulo, apesar de ter autoria de um correspondente localizado na

Amazônia, insere essas populações apenas enquanto dados descritivos do texto:
“Mais de 21 mil famílias estão assentadas nessas reservas, segundo dados do Incra
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária).
A geração de créditos de carbono ocorreria a partir de atividades que evitem
desmatamento e degradação da floresta” (Sassine, 2023b).

Sendo assim, ainda que traga breves informações a respeito das famílias que

habitam essa região, a cobertura da Folha de S.Paulo não abriu espaço para a manifestação

dessas pessoas a respeito dos processos jurídicos nos quais elas estão envolvidas. Entretanto,

inseriu, em mais de uma ocasião, trechos da nota divulgada pela certificadora envolvida no

processo, no qual ela afirma respeitar comunidades extrativistas da região. A Folha de S.Paulo

utilizou como fontes os documentos relacionados ao processo, de diferentes órgãos e

instituições, e notas da própria certificadora responsável pelos contratos abusivos, que

discordou dos abusos apontados. Para isso, o veículo se utiliza do conceito de “ouvir o outro

lado”, como no exemplo abaixo:
“A Carbonext, empresa que se apresenta como a maior geradora de créditos de
carbono no país a partir da proteção da Amazônia, abandonou uma parceria com os
kayapós mebengôkres, da Terra Indígena Kayapó, após promessas de ‘milhões de
reais’ aos indígenas, de antecipação de pagamentos e de desenvolvimento de um
projeto que seria um ‘plano de vida’.
O MPF (Ministério Público Federal) no Pará, por meio de procedimento preliminar,
começou a acompanhar em janeiro as tratativas da empresa com os kayapós do
território tradicional, que fica no sul do estado.
[...]
À Folha, a Carbonext disse ter reformulado as etapas para o desenvolvimento de
projetos após a experiência com os kayapós. A elaboração do protocolo de consulta
pública, a cargo dos indígenas, passou da etapa final para a inicial. ‘A Carbonext
segue os mais rígidos padrões internacionais de governança e compliance e tem
absoluta segurança em afirmar que sempre conduziu todas as tratativas com
representantes de comunidades indígenas com absoluta transparência e respeito’,
afirmou, em nota” (Sassine, 2023a).

A prática de ouvir o “outro lado”, conforme exposto por Souza e Ramos (2019), é

adotada por diversos veículos de comunicação - entre eles, a Folha de S.Paulo - e é

fundamental em questões judiciais. As autoras discutem as questões de imparcialidade e

objetividade, afirmando que elas se estabeleceram como valores profissionais do jornalismo.

No entanto, as autoras também afirmam que “a objetividade, assim como a imparcialidade,

tem mais potencial para ser vista como um ideal do que como algo concreto” (Souza; Ramos,

2019. p. 110). Nesse sentido, é interessante observar a forma como elas são buscadas na

reportagem: são trazidas perspectivas do MPF, ICMBio e da empresa acusada. No entanto,

apesar dos reconhecidos impactos que os projetos do mercado de carbono têm no meio

ambiente e nas comunidades locais - abordados sob outro enquadramento no texto de O Eco,
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por exemplo - esses personagens e fontes não são incluídos nesta reportagem, que se limitou

às informações documentais dos episódios. Ao mesmo tempo, por questões de princípios

jornalísticos, a reportagem inclui a empresa diretamente envolvida na causa dos problemas

denunciados. Dessa forma, a percepção que se pode ter dos fatos, enquanto leitor, não parte

das experiências vividas pelas pessoas diretamente afetadas pelos problemas relatados, mas

inclui as perspectivas da parcela denunciada por causar os problemas.

Dessa maneira a Folha de S.Paulo reafirma seu perfil de cobertura levantado no

segundo capítulo, realizando uma abordagem pontual e superficial da relação entre o

manguezal e o mercado de carbono, abordando-a apenas pela perspectiva documental. Assim,

mesmo que distante dos manguezais, o público da Folha de S.Paulo recebe, com esse texto,

um conteúdo de caráter relatorial a respeito de um processo jurídico.

Valor Econômico

De maneira geral, os textos publicados no Valor Econômico não exploraram

eventos específicos e localizados, como O Eco e a Folha de S.Paulo. Com jornalistas sediados

em São Paulo e Rio de Janeiro, a cobertura teve como centro expor um panorama nacional

sobre possibilidades de investimentos e sobre o contexto do desenvolvimento do mercado de

carbono no Brasil. Esse “caráter nacional” é reforçado no segundo texto do veículo (texto 4)

no qual, apesar de mencionar regiões específicas, usa isso como alavanca para abordar temas

de escalas nacionais, como a descrição do campo de negócios do mercado de carbono

brasileiros e iniciativas de financiamento no campo ambiental.

Texto 3

A primeira publicação do Valor Econômico analisada nesta etapa tem o título de

“Ecossistema do carbono ganha corpo no Brasil com investimentos e forte demanda”17 e

explora o campo dos negócios e das finanças envolvido no chamado “ecossistema do

carbono”. O texto aponta iniciativas e formas de interagir com o mercado de carbono, que

vem se expandindo no Brasil, a partir de diferentes tipos de projetos relacionados ao campo

ambiental e climático, com o intuito de gerar oportunidades de negócios. A respeito dessas

iniciativas, é apontado que elas podem ser motivadas por diferentes fatores mercadológicos,

como a busca pelo lucro e a percepção de que as mudanças climáticas representam um risco

17MARQUES, C. Ecossistema do carbono ganha corpo no Brasil com investimentos e forte demanda, Valor
Econômico, 2022. Disponível em:
https://valor.globo.com/empresas/esg/noticia/2022/08/10/ecossistema-do-carbono-ganha-corpo-no-brasil-com-in
vestimentos-e-forte-demanda.ghtml

https://valor.globo.com/empresas/esg/noticia/2022/08/10/ecossistema-do-carbono-ganha-corpo-no-brasil-com-investimentos-e-forte-demanda.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/esg/noticia/2022/08/10/ecossistema-do-carbono-ganha-corpo-no-brasil-com-investimentos-e-forte-demanda.ghtml
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para o ambiente comercial. Nesse sentido, observa-se o caráter econômico atribuído às

práticas do mercado de carbono que, dentro dessa perspectiva, parecem distantes dos ditos

objetivos de preservação ambiental.

Vale destacar que as fontes utilizadas na publicação são todas vinculadas a

grandes empresas do ramo do mercado de carbono ou de outras empresas envolvidas nas

tratativas. Assim, a publicação está centrada em descrever o ambiente de negócios do

mercado de carbono brasileiro, com perspectivas utilitaristas sobre a natureza.

Dentro desse contexto, o manguezal é apenas citado, junto à Amazônia e recifes

de corais, como oportunidades mercadológicas e como parte do potencial brasileiro de se

inserir com maior centralidade na agenda climática global, tendo como um dos possíveis

mecanismos, o mercado de carbono. Desconsiderando as importâncias e complexidades do

manguezal, ele aparece apenas como parte dos possíveis ativos econômicos do mercado de

carbono nacional que, segundo a publicação, pode influenciar a busca por créditos de carbono

e os preços com que são comercializados. Sendo assim, não há apontamento sobre a captura

ou o sequestro de carbono realizado pelos manguezais, enquanto justificativa da possível

inserção dos manguezais no mercado de carbono, tampouco, menção de outros serviços

ecossistêmicos ou a relação deles com as mudanças climáticas (Tabela 5).

Texto 4

A segunda publicação realizada pelo Valor Econômico possui o título de “Estatais

lançam edital para recompor biomas”18 e faz referência a uma série de editais para projetos de

restauração de biomas e ecossistemas brasileiros que, futuramente, podem se tornar projetos

de geração de créditos de carbono. De maneira geral, o texto se direciona para a descrição

desses editais, trazendo informações a respeito de prazos, valores, financiadores e outras

características processuais.

Parte da descrição desses editais ao longo do texto envolve as áreas em que serão

desenvolvidos e, nesse contexto, uma das primeiras iniciativas descritas é direcionada aos

ecossistemas de manguezais e restingas, ambos amplamente distribuídos na costa brasileira e

altamente impactados (Diegues, 1999). Sobre esses projetos, a publicação traz detalhes

descritivos, a respeito, por exemplo, das áreas em que eles deverão ser implementados:
“[...] as propostas devem contemplar a restauração mínima de 200 hectares de área,
um total de 1.800 hectares de manguezais e restingas localizadas nas três
macrorregiões definidas no Plano de Ação Nacional para a Conservação das

18 MARTINI, P. Estatais lançam edital para recompor biomas, Valor Econômico, 2022. Disponível em:
https://valor.globo.com/um-so-planeta/noticia/2022/11/17/estatais-lancam-edital-para-recompor-biomas.ghtml

https://valor.globo.com/um-so-planeta/noticia/2022/11/17/estatais-lancam-edital-para-recompor-biomas.ghtml
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Espécies Ameaçadas e de Importância Socioeconômica do Ecossistema Manguezal
(PAN Manguezal)” (Martini, 2022).

Além disso, o texto também apresenta, mais adiante, a importância que os

manguezais possuem, fazendo menção ao seu potencial de captura de carbono e de geração de

renda para comunidades costeiras, considerados serviços ecossistêmicos (Tabela 5). O texto

também aponta que os bosques de mangue são intensamente degradados por atividades

mercadológicas, como a expansão imobiliária na costa brasileira. Assim, ainda que o faça de

maneira descritiva, o texto apresenta, ao leitor, informações a respeito dos ecossistemas onde

se pretendem instalar projetos de restauração:
“[...]a importância dos manguezais, ecossistema de transição entre o ambiente
terrestre e marinho, com grande potencial de armazenamento de carbono. Também
fonte de renda de comunidades locais, a vegetação sofre com intensa degradação
devido à intensa exploração econômica e imobiliária do litoral brasileiro” (Martini,
2022).

A importância dos projetos de restauração para os manguezais também é

reconhecida no texto. Contudo, não são ouvidas fontes locais, diretamente ligadas a esses

ecossistemas, permitindo que estas se manifestem a respeito desses projetos e da forma como

eles dialogam com suas vivências, uma vez que elas são, também, responsáveis pela

resistência e persistência desses ecossistemas (Ding et al., 2016; Zu Ermgassen et al., 2020;

Gnansounou et al., 2024).

Considerando o apontamento de que os projetos narrados também visam,

futuramente, a geração de créditos de carbono, há uma série de conflitos possíveis com o uso

do território entre os agentes envolvidos. No entanto, ao longo da reportagem, as fontes

consultadas são vinculadas a grandes bancos e empresas responsáveis pelo lançamento desses

editais e a cobertura apresentada no texto se manteve nos acontecimentos presentes. Nesse

sentido, a relação entre o mercado de carbono e os manguezais, que ainda não havia sido

efetivada no momento de publicação do texto, não foi explorada por ele. Nesse sentido, os

acontecimentos narrados são direcionados aos projetos de restauração e seus processos como

são atualmente, ainda que seja citada a possibilidade de projetos de mercado de carbono.

Padrões conjuntos

Os resultados do levantamento quantitativo dos ecossistemas, dentro do recorte

temático do mercado de carbono, apontam para direções similares àquelas encontradas na

bibliografia consultada para cenários mais amplos (Duarte et al., 2008), evidenciando uma

representatividade bastante baixa dos manguezais dentro da cobertura midiática. No entanto,

ao explorar os textos individualmente, observou-se que os manguezais foram mencionados de
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maneira neutra e descritiva ou positiva nos textos, com apontamento de suas qualidades e

importância, e corroborando com Stariolo (2024), ao observar a ausência de estigmas

negativos, historicamente associados a esses ecossistemas.

Ao observar, mais especificamente, as relações entre os manguezais e o mercado

de carbono nos textos analisados, surgiram outras questões. A publicação realizada pelo jornal

O Eco reconhece de maneira negativa a relação entre os manguezais e seus componentes com

o mercado de carbono, apontando diversos percalços. Os textos da Folha de S.Paulo (1) e do

Valor Econômico (2), por outro lado, não traçam relações muito claras entre os manguezais e

o mercado de carbono. Nesses textos, o ecossistema aparece de forma pontual, cumprindo

papéis descritivos e de contextualização geográfica para a narrativa. Assim, é possível

perceber que um mesmo tema recebeu diferentes tratamentos, a depender do ambiente

editorial e das influências (internas e externas) que atravessam o processo jornalístico.

Nesse sentido, a publicação feita em O Eco, direcionada para os manguezais,

parece dialogar diretamente com o público do veículo, que, segundo Milano (2022), são

vinculados, de algum modo, à conservação da natureza. A respeito do mercado de carbono, a

reportagem oferece informações de suas potencialidades e problemáticas, quando inserido no

contexto de unidades de conservação e dos manguezais amazônicos, principal foco da

reportagem. A possibilidade de abordar, de maneira aprofundada, diferentes temas e as

relações entre eles está relacionada ao caráter virtual e descentralizado do veículo, que

permite parcerias e colaborações mais diversas de autoria, podendo contar, por exemplo, com

repórteres fora de sua sede, no Rio de Janeiro, como é o caso da reportagem em questão.

Nos outros jornais, os manguezais aparecem de forma secundária e as discussões

direcionadas ao mercado de carbono possuem uma posição mais central, seja por meio de

conflitos relacionados a ele (Texto 2), de sua situação no Brasil (Texto 3) ou por meio de

projetos que podem vir a gerar créditos de carbono (Texto 4). A cobertura desses

acontecimentos é factual e o manguezal aparece pontualmente, em concordância com o

colocado por Dornelles e Grimberg (2012) a respeito da questão ambiental ser frequentemente

abordada em meio a outros temas, de forma secundária.

Nesse aspecto, os textos publicados pelos jornais Folha de S.Paulo e Valor

Econômico apresentaram pouca contextualização da relação dos manguezais com as práticas

do mercado de carbono, influenciado pela cobertura de escala nacional e baseada

majoritariamente na consulta de documentos e autoridades de grandes empresas envolvidas

nas tratativas enquanto fontes, e pelo público-alvo dos jornais, vinculados às elites urbanas

(Albuquerque, 2012) e ao ambiente de finanças do Brasil (Oliveira; Hercovici, 2022).
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Tendo como foco o texto publicado pela Folha de S.Paulo, é importante ressaltar

que ele é de autoria de um repórter do próprio jornal, correspondente da Amazônia, e que o

episódio narrado foi o mesmo do O Eco. No entanto, apesar da proximidade do jornalista da

região, o que tende a facilitar a cobertura (Holanda; Kääpä; Costa, 2022), não houve consulta

de outras fontes sobre o tema e o texto está majoritariamente centrado em discussões jurídicas

tendo como base documentos do processo em questão.

A respeito dos textos do Valor Econômico, ambos são condizentes com o perfil do

veículo documentado no segundo capítulo. Isto é, são bastante direcionados para a cobertura

do ambiente de negócios e finanças do mercado de carbono no Brasil, deixando diversos

outros componentes e complexidades sub representados. O primeiro texto do veículo (Texto

3), é intensamente vinculado a essa ótica, trazendo a questão ambiental de forma secundária e

justificando as iniciativas de mercado. No entanto, o segundo texto destoa do aspecto geral

documentado no segundo capítulo ao apresentar, ainda que de forma descritiva e sem citação

de fontes específicas, a maneira com que uma atividade mercadológica – a exploração

imobiliária e econômica – pode lesar um ecossistema de grande importância.

Por fim, os textos analisados incorporam a temática ambiental em diferentes

níveis. Por um lado, Bueno (2007) entende que, se explorada a partir de uma pequena

variedade de fontes, a temática ambiental pode ser enviesada e limitada; enquanto, por outro,

o aumento de perspectivas consultadas para a construção de textos jornalísticos pode

enriquecer a cobertura (Dornelles; Grimberg, 2012; Hall, 2016). Isso fica evidente, por

exemplo, na forma como os ecossistemas e os manguezais foram relacionados diretamente às

práticas de mercado de carbono, por exemplo, pela complexidade de pontos de vista

apresentados no texto do Eco ou pela linearidade presente no Texto 3 do Valor Econômico.

Observa-se que os textos incorporaram temáticas ambientais em diferentes

medidas, de maneira mais proeminente ou secundária. Com isso, os textos também se

aproximam, em diferentes medidas, dos princípios do Jornalismo Ambiental, apresentados

anteriormente nesta pesquisa (Bueno, 2007; Girardi et al., 2013a). Nesse sentido, o texto 1,

publicado pelo jornal O Eco é o que melhor se adequa a esses princípios, ao inserir o mercado

de carbono na realidade das pessoas e dos ecossistemas locais, entendendo a complexidade

dos fatos e trazendo, para compor a narrativa, diversos tipos de fontes. Por outro lado, os

demais incorporam os aspectos ambientais do mercado de carbono de formas menos

evidentes. Assim, os quatro jornais guiam, de diferentes formas, como a relação entre o

mercado de carbono e os ecossistemas é percebida: pela ótica de grandes bancos e empresas e

de forma utilitarista ou pela compreensão das comunidades locais, internalizando as
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complexidades socioambientais nos processos de mercado. Enquanto leitor, a apreensão

desses conteúdos a partir das perspectivas apontadas pode, também, indicar diferentes

percepções sobre os manguezais, por exemplo, como meros ativos econômicos ou como parte

necessária da sobrevivência de pessoas, culturas, animais e plantas.

Considerações do capítulo

Um dos procedimentos realizados neste capítulo foi a criação de parâmetros a

respeito da representatividade do ecossistema de manguezais dentro do recorte temático do

mercado de carbono na mídia. Nesse sentido, há uma série de fatores que podem interferir nos

padrões documentados, como características dos projetos de mercado de carbono, dos

veículos e também dos ecossistemas em questão. Dentro desse contexto, este trabalho

objetivou realizar uma exploração da representatividade dos manguezais, buscando avaliar

qual seria a “pouca presença midiática” atribuída a esses ecossistemas, mais do que desvendar

as razões pelas quais ela acontece.

Assim, a compreensão da relação entre os manguezais e o mercado de carbono

passou por atributos quantitativos e também qualitativos, explorando os textos em que ela foi

documentada, um a um. O número de textos compõem um corpus bastante reduzido (n=4),

não permitindo grandes inferências a respeito de cenários mais amplos, mas constitui um

terreno fértil para a exploração, considerando: os impactos sofridos pelos manguezais; o

potencial da mídia em moldar a forma como esses ecossistemas são percebidos por grande

parte da sociedade; e a possibilidade de expansão do mercado de carbono nas áreas de

manguezal, principalmente na Amazônia.

Nesse aspecto, ao observar-se os diversos levantamentos sobre a possibilidade de

implementação de projetos do mercado de carbono em áreas de manguezais no Brasil

(Rodríguez et al., 2019; Jakovac et al., 2020; Bernardino et al., 2024) e a tendência do

jornalismo em realizar a cobertura de temas atuais e considerados noticiosos (Traquina, 2005;

Loose, 2024) especula-se que o tema vá ganhar maior visibilidade como foi, até o momento,

para a Floresta Amazônica, grande alvo de projetos do mercado de carbono e também o

ecossistema mais documentado dentro desse recorte temático.

Retornando às premissas que deram partida a este capítulo, entendemos o

mercado de carbono como um mecanismo econômico bastante controverso e potencialmente

problemático; a mídia como um agente capaz de guiar o imaginário popular a respeito dos

temas e da forma como eles são ou não comunicados; e o manguezal enquanto um

ecossistema complexo, sensível e capaz de armazenar grandes quantidades de carbono.
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Sendo assim, a partir das informações angariadas até aqui, recomenda-se a

continuidade da observação da maneira com que os manguezais, ecossistemas sensíveis e

ameaçados, e o mercado de carbono são relacionados na mídia. Recomenda-se também,

refletir o papel do jornalismo, em suas diferentes formas de funcionamento, enquanto

formador de opiniões e influenciador de processos políticos e econômicos dentro do

capitalismo, pensando, de forma crítica, a maneira com que os ecossistemas e seus

componentes e as práticas mercadológicas interagem e são comunicadas ao público,

principalmente tratando-se de ecossistemas bastante sensíveis e com complexas interações

com populações tradicionais, frequentemente ameaçadas pelos projetos de mercado de

carbono e sub representadas nas mídias hegemônicas.
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Considerações finais

Este trabalho investigou elementos importantes da comunicação do mercado de

carbono no jornalismo brasileiro. Para isso, foram analisados quatro periódicos brasileiros,

cada um com diferentes abordagens na comunicação. Além disso, foram exploradas as formas

como esses veículos relacionaram o mercado de carbono aos manguezais, ecossistemas com

potencial de participação nesse mercado.

Grande parte dos trabalhos teóricos utilizados abordam os fundamentos e

princípios do mercado de carbono e foram acessados com o objetivo de compreender e

apresentar o funcionamento dessa prática de mercado e, com isso, poder entender suas

problemáticas. Trabalhos que tivessem explorado as consequências práticas do mercado de

carbono, para além de seus fundamentos, foram mais escassos, dada a natureza do progresso

científico e o prazo necessário para que projetos de cunho climático tenham efeitos

mensuráveis. Essa tendência também esteve presente dentro do contexto brasileiro cujos

trabalhos tratavam majoritariamente de levantamentos de projetos futuros ou em fases

iniciais, explorando o potencial do país dentro desse mercado e a forma como os primeiros

projetos estão se desenvolvendo. Nesse sentido, por ser uma atividade bastante recente no

país, a exploração das consequências práticas do mercado de carbono, seus impactos práticos

foram discutidos em textos jornalísticos, de circulação mais ampla e rápida.

Entre os trabalhos direcionados ao mercado de carbono em esferas da

comunicação, destacam-se o de Lundström (2015), que explorou a comunicação do mercado

de carbono em jornais suecos; e o de Koteyko (2012), que destrinchou as formas como o

termo ‘carbono’ aparecia em jornais britânicos. No caso desta pesquisa, os dados analisados

apontaram para uma cobertura similar aos estudos de Lundström (2015) e Koteyko (2012): o

mercado de carbono foi frequentemente vinculado a temas mercadológicos em diálogo direto

com temáticas de sustentabilidade.

O segundo capítulo desta pesquisa explorou quantitativa e qualitativamente a

cobertura do mercado de carbono em veículos especializados em temas ambientais, sociais e

econômicos, além de um veículo generalista. Essa diversidade de veículos criou, assim, um

panorama da comunicação do mercado de carbono no Brasil, com suas nuances diversas

abordadas de diferentes maneiras. Além da distinção entre veículos especializados e

generalistas, também foi possível relacionar os conteúdos ao caráter hegemônico/dominante

ou não hegemônico/alternativo dos veículos, evidenciando diferentes quantidades de textos

publicados e na abordagem do tema.
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O Brasil de Fato, por exemplo, apresentou a cobertura que mais integrou o

mercado de carbono às nuances socioeconômicas, socioambientais e sociopolíticas, de forma

crítica e posicionada. Embora o Eco e Folha de S.Paulo tenham diferido em vários aspectos,

ambos mostraram semelhanças na cobertura do mercado de carbono, por exemplo,

associando-o positivamente a esferas ambientais e econômicas. A Folha de S.Paulo, por ser

um veículo generalista e com maior número de publicações, apresentou uma diversidade

maior de perspectivas. No entanto, o jornal manteve o foco na perspectiva econômica do

mercado de carbono, aproximando-se da cobertura do Valor Econômico que, por sua vez,

pouco contextualizou a prática a outras esferas da sociedade e frequentemente utilizou

atributos ambientais para respaldar práticas econômicas.

Dessa forma, uma vez que os veículos Valor Econômico e Folha de S.Paulo

compreendem quase 90% dos textos coletados, a exploração desses dados também permitiu

uma reflexão importante da forma com que o capitalismo se apropria dos termos relacionados

à sustentabilidade, utilizando-se deles para enaltecer atividades de mercado, inclusive na

comunicação jornalística. Relacionado a isso, uma segunda questão bastante chamativa,

observada ao longo do trabalho e destacada nas considerações do segundo capítulo, é a

centralização da sustentabilidade na commodity carbono, reduzindo ainda mais a questão de

sustentabilidade a um único elemento de toda a complexidade, visando potencializar uma

atividade econômica específica.

Observou-se que os veículos alternativos analisados, com caráter descentralizado

e sem fins lucrativos, publicaram os textos que melhor integram as práticas de mercado de

carbono para além de seus aspectos financeiros, em diferentes esferas da sociedade. No

entanto, esses veículos apresentam um potencial de circulação menor do que os veículos

dominantes, cuja cobertura do tema corrobora, em muito, com a lógica utilitarista para com os

ecossistemas e os recursos naturais. No terceiro capítulo, alguns dos padrões observados na

cobertura do mercado de carbono como um todo, apresentados ao longo do segundo capítulo,

foram espelhados de forma similar nas análises realizadas. Os veículos de caráter hegemônico

foram aqueles que, proporcionalmente, se referiram menos frequentemente aos ecossistemas e

se utilizaram de mais referências genéricas para isso.

Na “régua” criada no terceiro capítulo, a Amazônia manteve seu destaque

midiático, junto a outros ecossistemas florestados. No entanto, ainda que possuam formações

florestais, os manguezais tiveram uma presença bem menor, corroborando com outros

levantamentos explicitados no texto em que o manguezal também possui uma baixa

representatividade nos campos científico e midiático. Além disso, muitas das menções a
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manguezais se referem aos manguezais amazônicos, especificamente, reforçando a presença

da região na mídia. Esse panorama, portanto, contribui para a exploração dos manguezais em

esferas da comunicação, em que há poucos dados sobre o ecossistema, apesar de sua

importância.

A abordagem dos manguezais variou entre os veículos analisados e, em alguns

casos, apresentou características que divergiam do padrão geral de cobertura daquele veículo

observado no segundo capítulo. A cobertura do Eco vinculou os manguezais ao mercado de

carbono de forma majoritariamente problemática, questionando questões metodológicas e

também trazendo a perspectiva das comunidades afetadas pelos projetos de carbono. Nos

textos da Folha de S.Paulo e do Valor Econômico, os manguezais foram mencionados de

forma majoritariamente descritiva e para contextualizar os acontecimentos centrais. No

entanto, um dos textos do Valor Econômico apresentou a importância desses ecossistemas e

alguns impactos econômicos que recaem sobre eles.

A partir dos levantamentos e análises realizadas, este trabalho se insere em

contextos pouco estudados e bastante emergentes na pesquisa, utilizando-se de metodologias

consolidadas para explorar temas inovadores, em especial ao se debruçar sobre o fazer

jornalístico e seu potencial de influenciar o modo com que as sociedades lidam com a questão

climática, os ecossistemas e suas complexidades. Com isso, cada um dos capítulos levantou

questões importantes sobre o jornalismo e criou, também, possíveis caminhos para

levantamentos futuros, não apenas sobre o mercado de carbono, mas na forma como o

jornalismo pode relacionar diferentes temas à sustentabilidade, a partir de percursos

metodológicos desenvolvidos para este trabalho e, ao longo dele, apresentados.

Sendo assim, em concordância às considerações feitas no segundo capítulo, esta

pesquisa evidenciou que veículos jornalísticos podem tanto reforçar quanto questionar

práticas econômicas que impactam diretamente a sociedade e o meio ambiente. Assim como a

bibliografia levantada indica, essa abordagem posiciona o campo ambiental, frequentemente,

de forma secundária no conteúdo dominante. Enquanto os veículos hegemônicos analisados

tendem a priorizar o capital financeiro, observa-se a necessidade de uma cobertura mais

crítica e responsável de temas que possam afetar o meio ambiente, que seja capaz de

considerar os impactos negativos de práticas econômicas no processo de comunicação.

Dessa forma, os resultados apresentados abrem espaço para reflexões sobre o

papel do jornalismo na promoção da sustentabilidade e na conscientização do público sobre o

impacto das práticas como as do mercado de carbono, assim como dos papéis que esses

veículos podem ou não cumprir dentro desse contexto. É preciso que o jornalismo seja capaz
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de inserir questões socioambientais dentro de outras esferas de discussão. Afinal, não é

possível separar “ambiente” de “sociedade”. Não se pode mais discutir economia e atividades

de mercado sem questionar os impactos dessas práticas; ou mesmo discutir política sem levar

em conta a esfera ambiental no planejamento. Com isso, também fica evidente a necessidade

de um jornalismo comprometido com a pluralidade de perspectivas, que amplie o debate para

além das lógicas utilitaristas e reducionistas do mercado. Ao considerar os ecossistemas e

seus componentes de forma mais ampla, a comunicação do mercado de carbono deve

contribuir para uma abordagem mais equilibrada e justa frente aos desafios da crise climática.
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